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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8106/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 10 de
Maio de 2001 e por despacho do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea de 28 de Maio de 2001:

Maria Alcina Figueiredo Rodrigues Diogo, assistente administrativa
principal do quadro do pessoal civil da Força Aérea — autorizada
a transferência para exercer idênticas funções no quadro de pessoal
da Secretaria-Geral da Presidência da República, considerando-se
simultaneamente exonerada do lugar anterior. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 70/2001 (2.a série). — Com a entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 113/2001, de 7 de Abril, foram aprovados os novos
Estatutos do Instituto Português da Qualidade, adiante designado
por IPQ, cessando, nos termos do artigo 3.o do referido decreto-lei,
as comissões de serviço dos dirigentes do IPQ.

Nos termos do disposto no artigo 7.o dos respectivos Estatutos,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 113/2001, de 7 de Abril, o conselho
de administração do IPQ é constituído por um presidente e dois vogais,
nomeados por resolução do Conselho de Ministros, sob proposta do
Ministro da Economia, por um mandato de três anos, renovável por
igual período.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 2.o e 5.o do Estatuto dos
Gestores Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de
Dezembro, e nos termos do disposto na alínea g) do artigo 199.o
da Constituição, o Conselho de Ministros, sob proposta do Ministro
da Economia, resolve:

1 — Nomear presidente do conselho de administração do IPQ o
engenheiro Carlos Joaquim de Carvalho Ganopa.

2 — Nomear vogal do conselho de administração do IPQ o Prof.
Doutor Carlos Alberto Nieto de Castro.

3 — Nomear vogal do conselho de administração do IPQ o
Dr. Pedro Jesus da Silva de Pina Manique.

4 — A presente resolução entra em vigor no dia imediatamente
a seguir ao da sua publicação.

1 de Junho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 12 790/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, nomeio
secretária pessoal do meu Gabinete Maria Teresa Silveira Melo
Machado Silva Carvalho.

1 de Junho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
Adjunto do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 12 791/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Ana Cristina Nogueira Alfáro Pereira, assistente administrativa dos
quadros da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, em comissão de
serviço, para desempenhar as funções de minha secretária pessoal.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Pri-
meiro-Ministro, Fausto de Sousa Correia.

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 12 792/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 75/2000, de 9 de Maio, faz-se público que, por
meus despachos de 22 de Maio de 2001, foi reconhecida a repre-

sentatividade como associações de imigrantes e seus descendentes,
para os efeitos previstos na Lei n.o 115/99, de 3 de Agosto, às seguintes
associações, de que se indica o respectivo âmbito:

Casa de Angola — âmbito local;
Associação Amigos do Príncipe — âmbito local;
Clube Filipino — âmbito local;
Associação dos Filhos e Amigos do Concelho de São Miguel

de Cabo Verde — âmbito regional;
Cabás Garandi — âmbito local;
Associação Espaço Jovem — âmbito local;
Liga dos Chineses em Portugal — âmbito local;
SOS, Defesa dos Angolanos — âmbito regional.

22 de Maio de 2001. — O Alto-Comissário, José Leitão.

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 12 793/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado para a Defesa do Consumidor de
25 de Maio de 2001:

Licenciado Carlos Alberto Costa, técnico superior de 1.a classe do
quadro de pessoal do Instituto do Consumidor — nomeado, em
comissão de serviço, precedendo concurso, chefe da Divisão de
Apoio e Planeamento do mesmo quadro.

6 de Junho de 2001. — O Presidente, Joaquim António Pereira
Carrapiço.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 549/2001. — Nos termos do artigo 18.o,
n.os 3 e 6, alínea a), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, renova-se
a comissão de serviço do licenciado José Sancho de Sousa e Silva,
assessor principal do quadro da Direcção-Geral do Turismo, para
o cargo de director-geral do Turismo.

O presente despacho produzirá efeitos a partir de 19 de Setembro
de 2001.

30 de Maio de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de Sousa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 12 794/2001 (2.a série):

Alda Maria Setra da Costa Caixeiro, técnica administrativa principal
do quadro da Fundação Ricardo Espírito Santo Silva — despacho
ministerial de 4 de Junho de 2001 requisitando-a à Fundação
Ricardo Espírito Santo Silva para integrar o Secretariado do Núcleo
OSCE com o objectivo de assegurar a preparação do exercício
da presidência portuguesa da Organização de Segurança e Coo-
peração Europeia (OSCE), com efeitos a partir de 25 de Maio
de 2001 e até 31 de Dezembro de 2002. Nos termos do disposto
no n.o 16 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/2001,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 30 de Abril de
2001, os encargos financeiros com a presente nomeação serão supor-
tados pelo orçamento do Ministério dos Negócios Estrangeiros.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 12 795/2001 (2.a série):

Maria Gabriela Coelho Amaral Cerqueira Rocha, técnica superior
de 1.a classe do quadro I do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal técnico superior — despacho ministerial de 4 de Junho de
2001 colocando-a, em comissão de serviço, como equiparada à cate-
goria de conselheira técnica na representação permanente de Por-
tugal junto da Organização de Segurança e Cooperação Europeia
(OSCE), em Viena, até 31 de Dezembro de 2002. Nos termos do
disposto no n.o 16 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 41/2001, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 30
de Abril de 2001, os encargos financeiros com a presente nomeação
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em regime de comissão de serviço têm cabimento no capítulo 3,
divisão 4, subdivisão 01, CE 06.03.00. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1083/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 1, alí-
nea b), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1, e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1
de Agosto, e da Portaria n.o 524/89, de 10 de Julho, nomear o pri-
meiro-cabo RC (10121396) Bruno Miguel Lopes de Jesus para o cargo
de condutor auto da Representação Militar Nacional junto do Quar-
tel-General do Comando Supremo das Forças Aliadas na Europa
(SHAPE), em Mons, Reino da Bélgica, em substituição do cabo (TFD)
(156787) Domingos António Teixeira Pedro, que fica exonerado do
referido cargo pela presente portaria na data em que a praça agora
nomeada assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 29 de
Junho de 2001. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1084/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 1.o, e
dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, con-
jugados com o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 48/93, de 26
de Fevereiro, nomear o primeiro-sargento PA (033788-K) Alberto
José Lopes dos Santos para o cargo «BG FDA 002 Military Police
Specialist» na NAEWF&CF E3A Component, em Geilenkirchen, Ale-
manha, em substituição do sergento-ajudante PA (037603-F) Carlos
Manuel da Anunciação Lobo, que fica exonerado do referido cargo
pela presente portaria na data em que o militar agora nomeado assuma
funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

4 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1085/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o capitão-de-mar-e-guerra M (55368) Américo Artur Pinto Bastos
para o cargo «130 — Chefe da Secção de Tecnologia da Informação
e Segurança» do Estado-Maior da União Europeia, em Bruxelas,
Reino da Bélgica, sendo exonerado do cargo «Staff Officer» na Secção
de Comunicações da Célula de Planeamento da UEO, cargo para
o qual fora nomeado pela portaria n.o 133/99 (2.a série), de 2 de
Fevereiro, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15
de Fevereiro de 1999.

A presente portaria produz efeitos de 5 de Março de 2001 a 31
de Março de 2002. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1086/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 7.o, 8.o e 10.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria
n.o 1001/99, de 10 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada
pela Portaria n.o 1108/2000, de 27 de Novembro, nomear o sargen-
to-ajudante MARME (012458-D) João Manuel dos Santos Rico para
o cargo de amanuense/arquivista do gabinete conjunto do adido de
defesa junto da Embaixada de Portugal na Cidade da Praia, República
de Cabo Verde, em substituição do sargento-chefe E (89371) Acácio
António Prata da Veiga, que fica exonerado do referido cargo pela
presente portaria na data em que o sargento agora nomeado assuma

funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de Junho de 2001. (Isenta
de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 1087/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, 3.o, 8.o
e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria
n.o 1001/99, de 10 de Novembro, com a redacção dada pela Portaria
n.o 1108/2000, de 27 de Novembro, nomear o tenente-coronel PILAV
(035179-C) Mário Jorge Ribeiro Mesquita para o cargo de adjunto
do adido de defesa junto da Embaixada de Portugal em Paris, Repú-
blica Francesa.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.
(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Louvor n.o 465/2001. — Louvo o licenciado Fernando Cabete
Diogo pela forma como, durante os últimos seis anos, tem desem-
penhado o cargo de director dos Serviços de Gestão Patrimonial da
Direcção-Geral de Infra-Estruturas, com exemplares competência,
dedicação, disponibilidade e espírito de serviço e relevando qualidades
pessoais e profissionais que dignificam o cargo em que se encontra
investido.

Mercê da sua sólida formação profissional, da sua perseverança,
da sua versatilidade e da sua inteligência, os estudos e trabalhos desen-
volvidos na sua área de competência têm sido de grande valia para
esta DGIE, nomeadamente no que concerne aos estudos que pre-
cederem a publicação do Decreto-Lei n.o 32/99, alterado pela Lei
n.o 131/99, de 28 de Agosto, que aprovou o regime da alienação
e da reafectação dos imóveis pertencentes ao domínio privado do
Estado afectos ao Ministério da Defesa Nacional e respectiva regu-
lamentação, dos quais foi, inequivocamente, o grande impulsionador.

Possuidor dos profudos conhecimentos técnico-jurídicos, soube
sempre aliar à alta qualidade técnica e profissional uma especial apti-
dão que espontaneamente cultiva para estabelecer com todas as pes-
soas, sem distinção, relações sociais e trato, o que constitui o seu
primeiro elemento de distinção para com os que com ele trabalham.

Em todas as acções que tem desenvolvido demonstrou possuir uma
elevada postura ética, notáveis dotes de personalidade e firmeza de
carácter, espírito de iniciativa e notável capacidade de organização
e de análise dos assuntos, pautando o seu procedimento pela lealdade,
frontalidade e firmeza nas suas convicções.

Pelo que antecede e pelo elevado nível do desempenho, é muito
grato reconhecer publicamente as excelentes qualidades pessoais e
profissionais do Dr. Cabete Diogo e considerar o serviço por ele
prestado como relevante e muito distinto, do qual resulta honra e
lustre para a defesa nacional e para o País.

1 de Junho de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 12 796/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos ao posto de primeiro-grumete, em regime
de voluntariado (RV), da classe de condutores de máquinas, ao abrigo
da alínea c) do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das
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Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os
seguintes militares:

9304201, segundo-grumete CM SEN Válter José Silvestre Gonçalves.
9301201, segundo-grumete CM SEN David Pereira Matos.
9302901, segundo-grumete CM SEN Filipe de Lima e Silva Amorim.
9303001 segundo-grumete CM SEN José António Silvestre Soares.
9300101, segundo-grumete CM SEN Sara Raquel Formiga Santos.
9300501, segundo-grumete CM SEN Dora Isabel da Cruz Silva.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9328700,
primeiro-grumete CM RC Célio Alexandre Américo Gomes, pela
ordem indicada.

São promovidos a contar de 3 de Maio de 2001.

24 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 12 797/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no presidente do Conselho Superior de Disciplina do Exér-
cito. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 50/93, de 26 de Fevereiro, delego no presidente do Conselho Supe-
rior de Disciplina do Exército (CSDE), tenente-general Jorge Alberto
Gabriel Teixeira, a competência para autorizar, no âmbito desse Con-
selho, a concessão de credenciações nacionais nos graus de «Secreto»
e «Confidencial», nos termos da alínea b) do n.o 2 do capítulo IV
do SGMIL, de 16 de Outubro de 1986.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Março de
2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo presidente do CSDE que se incluam no âmbito desta
delegação de competências.

29 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Comando das Tropas Aerotransportadas

Área Militar de São Jacinto

2.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista

Despacho n.o 12 798/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante do 2.o Batalhão de Infantaria Pára-Que-
dista/UNTAET (Timor). — 1 — Ao abrigo da autorização que me é
concedida pelo n.o 2 do despacho n.o 17 661/2000 (2.a série), de 14
de Julho, do major-general comandante das Tropas Aerotranspor-
tadas, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 30 de
Agosto de 2000, subdelego no 2.o comandante do 2.o Batalhão de
Infantaria Pára-Quedista do Contingente Nacional para Timor, major
de infantaria pára-quedista comando Pedro Manuel Cardoso Tinoco
Faria, a competência para autorizar despesas com empreitadas de
obras públicas e aquisição de serviços, com cumprimento de forma-
lidades legais, até 5000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 7 de Agosto de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

5 de Setembro de 2000. — O Comandante, João Francisco Braga
Marquilhas, tenente-coronel de infantaria pára-quedista.

Despacho n.o 12 799/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante do 2.o Batalhão de Infantaria Pára-Que-
dista/UNTAET (Timor). — 1 — Ao abrigo da autorização que me é
concedida pelo n.o 2 do despacho n.o 2336/2001 (2.a série), de 28
de Setembro, do coronel tirocinado comandante interino das Tropas
Aerotransportadas, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29,
de 3 de Fevereiro de 2001, subdelego no 2.o comandante do 2.o Bata-
lhão de Infantaria Pára-Quedista do Contingente Nacional para
Timor, major de infantaria pára-quedista comando Pedro Manuel Car-
doso Tinoco Faria, a competência para autorizar despesas com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de serviços, com cumprimento
de formalidades legais, até 5000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

4 de Fevereiro de 2001. — O Comandante, João Francisco Braga
Marquilhas, tenente-coronel de infantaria pára-quedista.

Despacho n.o 12 800/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências do 2.o comandante do 2.o Batalhão de Infantaria Pára-Que-
dista/UNTAET (Timor). — 1 — Ao abrigo da autorização que me é
concedida pelo n.o 2 do despacho n.o 5791/2001 (2.a série), de 11
de Dezembro de 2000, do major-general comandante das Tropas Aero-
transportadas, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 70,
de 23 de Março de 2001, subdelego no 2.o comandante do 2.o Batalhão
de Infantaria Pára-Quedista do Continente Nacional para Timor,
major de infantaria pára-quedista comando Pedro Manuel Cardoso
Tinoco Faria, a competência para autorizar despesas com empreitadas
de obras públicas e aquisição de serviços, com cumprimento de for-
malidades legais, até 5000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 29 de Setembro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

24 de Março de 2001. — O Comandante, João Francisco Braga Mar-
quilhas, tenente-coronel de infantaria pára-quedista.

FORÇA AÉREA

Comando Operacional da Força Aérea

Base Aérea n.o 11

Despacho n.o 12 801/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego nas entidades a seguir designadas
a competência para autorizarem a realização de despesas com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, que me é
conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, em conjugação com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o, do mesmo diploma, até aos montantes
indicados:

a) No comandante do grupo de apoio TCOR/TMMA (0066600-B)
Pedro José Piteira Paulino — 6 000 000$;

b) No comandante da Esquadra de Administração e Intendência
MAJ/ADMAER (079250-A) Paulo Jorge Lopes Santareno de
Sousa — 5 000 000$;

c) No comandante da Esquadrilha de Administração TEN/ADMAER
(111588-L) Rui Migue l Alves Mateus Machadi -
nho — 4 000 000$.

2 — Em conformidade com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 21/82, de 30 de Janeiro, delego no comandante da Esquadra de
Administração e Intendência MAJ/ADMAER (079250-A) Paulo Jorge
Lopes Santareno de Sousa a competência para autorizar o pagamento
de despesas e a cobrança de receitas, bem como assinar as requisições
de fundos e outra documentação relativa à execução da gestão finan-
ceira corrente da Base Aérea n.o 11.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 28 de Maio de 2001,
ficando deste modo ratificados todos os actos praticados no âmbito
desta delegação.

28 de Maio de 2001. — O Comandante, Rui Jorge Évora Soares,
COR PILAV.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL,
DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 550/2001. — Ao abrigo do n.o 2 do
artigo 33.o da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana, apro-
vada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, é
fixado o número de lugares do efectivo global previsto no n.o 1 do
mesmo artigo da mesma Lei Orgânica e, ainda, de acordo com as
alterações introduzidas pelo artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 188/99, de
2 de Junho, a preencher em 2000:

1 — Quadro geral de efectivos:

General — 1;
Major-general — 10;
Coronel — 30;
Tenente-coronel — 77;
Major — 123;
Capitão — 244;
Subalterno — 93;
Sargento-mor — 19;
Sargento-chefe — 186;
Sargento-ajudante — 489;
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Primeiro/segundo-sargento — 977;
Cabo-chefe — 469;
Cabo — 4187;
Soldado — 18 212.

2 — Quadro geral de efectivos dos serviços sociais:

Coronel — 1;
Tenente-coronel — 2;
Major — 2;
Capitão — 12;
Subalterno — 1;
Sargento-mor — 1;
Sargento-chefe — 5;
Sargento-ajudante — 10;
Primeiro/segundo-sargento — 16;
Cabo-chefe — 6;
Cabo — 28;
Soldado — 96.

17 de Maio de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro da Administração Interna,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira. — Pelo Ministro das Finanças,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado
Adjunto e do Orçamento.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 466/2001. — Por proposta do comandante-geral da
Guarda Nacional Republicana, louvo o major-general (NIM 04690363)
Carlos Manuel Mourato Nunes pela forma excepcionalmente com-
petente, de extraordinária dedicação e elevado profissionalismo, como
desempenhou as funções de chefe do estado-maior da Guarda Nacio-
nal Republicana.

Oficial general solicitado a prestar serviço na Guarda, logo após
a sua promoção encarou o exercício do cargo que nesta lhe foi des-
tinada não como mero e transitório evento de carreira mas insti-
tuindo-a na razão de ser, em cada particular momento, da profissão
que elegeu, dedicando-se-lhe por inteiro com a força da sua elevada
proficiência, do seu invulgar discernimento e da sua incondicional
abnegação. As funções de chefe do estado-maior, cumpriu-as com
relevante eficácia, apesar da diversificação de áreas, complexas cada
uma em si, que nelas se compreende. Dirigiu, coordenou, integrou
e controlou a actividade de repartições e serviços de forma brilhante,
com espírito de sacrifício e capacidade de entrega notáveis, num
esforço tenaz e persistente.

Fê-lo guiado, inflexivelmente, pelo propósito de construir, reformar
e renovar, fiel ao entendimento de que a realização profissional autên-
tica não assenta na conquista de honrarias, mas antes reside na cons-
ciência de que se pensou a obra e se conseguiu edificá-la em nome
e no benefício de todos. Na vertente primordial do seu cargo, como
também na componente de comando que neste se continha, pois que
lhe coube o enquadramento dos cerca de 1000 militares que se dis-
tribuem pelos vários aquartelamentos que o Comando-Geral integra,
confirmou, plenamente, as suas elevadas qualidades militares e vir-
tudes pessoais, a sua excelente capacidade técnica e o seu alto sentido
de missão. Impoluto, possuidor de vasta cultura geral e militar, dotado
de um espírito aberto ao conhecimento e à inovação, constituiu-se
num verdadeiro pólo de dinamização e modernização da Guarda,
por força da sua ampla experiência de direcção e comando, como
também da empatia, poder de comunicação e capacidade de liderança,
que revela em alto grau.

Comprovou o major-general Carlos Manuel Mourato Nunes, nas
funções de que esteve incumbido, a sua condição de militar de invulgar
competência, vocacionado para o desempenho dos mais altos cargos
na instituição castrense. Justifica inteiramente, por isso, que, em home-
nagem à sua estatura de oficial-general ilustre, se conceda destaque
aos serviços que prestou à causa da segurança pública e à Guarda
Nacional Republicana, qualificando-os de extraordinários, relevantes
e muito distintos.

31 de Maio de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Declaração n.o 196/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Administração Interna de 11 de Setembro de 2000, foi punido
com a pena de 180 dias de suspensão agravada, prevista na alínea d)

do artigo 27.o do Regulamento de Disciplina da Guarda Nacional
Republicana (Lei n.o 145/99, de 1 de Setembro), o soldado de cavalaria
n.o 860449, José Adriano Lopes Raposo, da Brigada n.o 2 da Guarda
Nacional Republicana. (Esta declaração é feita nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do Regulamento indicado.)

31 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José Bar-
bosa Monteiro de Macedo, major-general.

Declaração n.o 197/2001 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Administração Interna de 11 de Setembro de 2000 foi punido
com a pena de 163 dias de suspensão agravada, prevista na alínea d)
do artigo 27.o do Regulamento de Disciplina da Guarda Nacional
Republicana (Lei n.o 145/99, de 1 de Setembro), o soldado na situação
de reforma n.o 781 213, Fernando Jorge Fernandes Gomes Paceta,
adstrito ao grupo territorial de Almada da Brigada n.o 2 da Guarda
Nacional Republicana.

A pena, dada a situação de reformado do punido, foi reformada
por despacho de 23 de Abril de 2001 do Ministro da Administração
Interna, que a conformou, nos termos da alínea a) do n.o 2 do
artigo 34.o do Regulamento de Disciplina indicado, na perda do direito
a dois terços da pensão auferida pelo período de 163 dias. (Esta
declaração é feita nos termos do n.o 2 do artigo 36.o do Regulamento
de Disciplina.)

6 de Junho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José Bar-
bosa Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 8107/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director-geral de Viação de 31 de Maio de
2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso misto para o provimento de dois lugares de técnico
superior principal da carreira de jurista, de dotação global, do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Viação, destinando-se um daqueles
lugares a candidatos não integrados na respectiva dotação global.

2 — Prazo de candidaturas — o concurso é válido exclusivamente
para o provimento dos referidos lugares e caduca com o seu
provimento.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
3.2 — Requisitos especiais:

Reunirem as condições referidas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Serem detentores de licenciatura em Direito.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior principal da carreira de jurista funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos científico-técnicos exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade nas áreas de actuação
da Direcção-Geral de Viação.

6 — Local de trabalho — em Lisboa, bem como nas restantes capi-
tais de distrito onde se encontram sediados serviços da Direcção-Geral
de Viação.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — No concurso serão utilizados como métodos de selecção a

avaliação curricular.
7.2 — Avaliação curricular — serão obrigatoriamente considerados

e ponderados os factores referidos no n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, podendo o júri, se assim o entender,
considerar a classificação de serviço como factor de apreciação, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média ponderada da classificação da avaliação cur-
ricular, considerando-se não aprovados os candidatos que obtiveram
classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
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pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral de Viação e
entregues pessoalmente na Divisão de Pessoal e Expediente Geral
da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da República, 16,
1069-055 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão a concurso deverão constar
os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nasci-
mento, número, data e validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

Menção expressa do concurso a que se candidata;
Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias que
possui;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência
legal, os quais, todavia, só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço relevan-
tes para a admissão ao concurso;

f) Documentos comprovativos da formação profissional.

9.3 — Os candidatos que já exerçam funções na Direcção-Geral
de Viação são dispensados da apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c), e e) do número anterior, desde que constem do
respectivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente
mencionado nos processos de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no n.o 9.3 do
presente aviso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Divisão de Pessoal e
Expediente Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da
República, 16, sobreloja, em Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria da Luz Figueiredo Peixoto Ferreira,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Dr. António Alexandre Fontes Serra Amaral, assessor
principal da carreira de jurista.

2.o Dr.a Maria Elisabete Azevedo, assessora principal da car-
reira de jurista.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Adelaide Fernandes, assessora da carreira
de jurista.

2.o Dr.a Maria Goretti Faria Costa, assessora da carreira
de jurista.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decre-
to-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens

e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, Guadalupe Mègre.

Aviso n.o 8108/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 5 de Junho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para a admissão
a estágio para o preenchimento de 22 vagas de técnico superior de
2.a classe da carreira de jurista.

2 — O concurso é válido para o preenchimento das 22 vagas exis-
tentes, a distribuir do modo que a seguir se indica pelas seguintes
direcção regionais e delegações distritais de viação do continente,
esgotando-se com os respectivos provimentos:

Direcção Regional de Viação do Norte — três;
Direcção Regional de Viação de Lisboa e Vale do Tejo — seis;
Direcção Regional de Viação do Alentejo — uma.
Delegação de Viação de Aveiro — duas;
Delegação de Viação de Braga — três;
Delegação de Viação da Guarda — uma;
Delegação de Viação de Viana do Castelo — uma;
Delegação de Viação de Leiria — uma;
Delegação de Viação de Santarém — uma;
Delegação de Viação de Setúbal — uma;
Delegação de Viação de Faro — duas.

3 — Compete genericamente ao técnico superior de 2.a classe da
carreira de jurista a elaboração de estudos e pareceres jurídicos, bem
como funções de concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos, executadas com autonomia e responsabilidade, nas
áreas de actuação da Direcção-Geral de Viação.

4 — Locais de trabalho — os referidos no n.o 2.
5 — O vencimento é o inerente à respectiva categoria e determinado

de acordo com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
a nova redacção dada pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho e regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

Os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

Ser licenciado em Direito;
Ser funcionário ou agente, reunindo as condições referidas do

n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Método de selecção — prova escrita de conhecimentos espe-
cíficos, de acordo com o programa de provas publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 1997.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
7.2 — A prova escrita de conhecimentos terá a duração máxima

de noventa minutos.
8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao director-geral de Viação, redigido em papel nor-
malizado, branco ou de cor pálida, de formado A4 ou contínuo, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, podendo
ser entregue na Divisão de Pessoal e Expediente Geral desta Direc-
ção-Geral, na Avenida da República, 16, 1069-055 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data de
nascimento, número do bilhete de identidade, sua validade
e serviço que o emitiu, residência, código postal e telefone);

Declaração, sob compromisso de honra, como determina o n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso;

Indicação do local ou locais de trabalho a que se candidata.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo, original ou fotocópia, das habi-
litações literárias;

b) Declaração passada pelo serviço de origem, devidamente assi-
nada e autenticada, donde constem, de forma inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
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No caso dos agentes, a indicação expressa de que exercem
funções correspondentes a necessidades permanentes,
desde que data e em que regime;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

9 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Nunes Martins Pestana Pires,
assessora principal da carreira de jurista.

Vogais efectivos:

Dr.a Luísa Maria da Glória Pinto, assessora principal da
carreira de jurista, que substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

Dr.a Paula Cristina da Silva Cameira Costa, técnica superior
de 1.a classe da carreira de jurista.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Mário Valério Ribeiro, técnico superior de 1.a classe
da carreira de jurista.

Dr.a Maria Margarida Jerónimo Janeiro Dias Curto, técnica
superior de 1.a classe da carreira de jurista.

10 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 141/2001,
de 24 de Abril;

Código do Procedimento Administrativo.

11 — Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do n.o 5
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a lista
de classificação final será publicitada nos termos do artigo 40.o do
mesmo diploma legal.

12 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Divisão de Pessoal e Expediente Geral da Direcção-Geral
de Viação, sita na Avenida da República, 16, em Lisboa.

14 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar o seguinte: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

29 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Nunes.

Despacho n.o 12 802/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 17 de Maio de 2001:

Dr.a Maria de Fátima Almeida da Costa Justino de Abreu — auto-
rizada a nomeação, em comissão de serviço, precedendo concurso,
como chefe da Divisão de Habilitação de Condutores, com efeitos
a partir de 25 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Adminis-
tração, o Chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Despacho n.o 12 803/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Interna de 23 de Março de 2001:

Luísa Carneiro Miguel — autorizada a nomeação, em comissão de
serviço, precedendo concurso, como chefe da Divisão de Contra-
-Ordenações da Direcção Regional de Viação do Algarve, com
efeitos a partir de 24 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Adminis-
tração, o Chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Despacho n.o 12 804/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado
com inexactidão o aviso n.o 7575/2001, no Diário da República, 2.a série,
n.o 127, de 1 de Junho de 2001, rectifica-se que onde se lê «a lista

de classificação final homologada» deve ler-se «a lista de classificação
final respeitante aos distritos de Lisboa e Santarém homologada».

6 de Junho de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Adminis-
tração, o Chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Declaração n.o 198/2001 (2.a série). — Existindo no quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças, aprovado pela
Portaria n.o 440-A/99, de 17 de Junho, um lugar de auxiliar admi-
nistrativo, criado pelo despacho n.o 1210/97 (2.a série), de 2 de Junho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 2 de Junho
de 1997, a extinguir quando vagar, declara-se a sua extinção em virtude
de ter ocorrido a respectiva vaga.

25 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 551/2001. — O Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, vem conceder, no seu artigo 8.o, ao pessoal
integrado no QEI em situação de inactividade um novo prazo de
60 dias úteis para optarem por uma das medidas de descongestio-
namento aí previstas, determinando expressamente o n.o 3 deste artigo
que à aposentação se aplica o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

Considerando que o n.o 2 do artigo 11.o do referido Decreto-Lei
n.o 13/97 estabelece que o pessoal por ele abrangido pode requerer
a aposentação, desde que possua 20 anos de serviço, independen-
temente da idade e de apresentação à junta médica;

Considerando que tal foi requerido por Fernanda Maria Pereira
Serrano, engenheira técnica de 2.a classe do ex-QEI na situação de
inactividade, e que a mesma reúne os requisitos legais para o efeito,
designadamente o necessário tempo de serviço, conforme informação
obtida junto da Caixa Geral de Aposentações:

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, conjugado com o artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é concedida a aposentação a Fer-
nanda Maria Pereira Serrano.

29 de Maio de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 552/2001. — O Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, vem conceder, no seu artigo 8.o, ao pessoal
integrado no QEI em situação de inactividade um novo prazo de
60 dias úteis para optar por uma das medidas de descongestionamento
aí previstas, determinando expressamente o n.o 3 deste artigo que
à aposentação se aplica o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

Considerando que o n.o 2 do artigo 11.o do referido Decreto-Lei
n.o 13/97 estabelece que o pessoal por ele abrangido pode requerer
a aposentação desde que possua 20 anos de serviço, independen-
temente da idade e de apresentação à junta médica;

Considerando que tal foi requerido por Maria Cândida da Silva
Joaquim, técnica superior de 1.a classe do ex-QEI na situação de
inactividade, que reúne os requisitos legais para o efeito, designa-
damente o tempo de serviço necessário, conforme informação obtida
junto da Caixa Geral de Aposentações:

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, conjugado com o artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, é concedida a aposentação
a Maria Cândida da Silva Joaquim.

29 de Maio de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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Despacho conjunto n.o 553/2001. — A Lei n.o 1/95, de 14 de
Janeiro, reconheceu ao pessoal que em 22 de Janeiro de 1975 estava
ligado ao Estado ou aos corpos administrativos de Timor a manutenção
do vínculo funcional desde aquela data até à sua apresentação na
Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP);

Considerando que a agente de Timor Maria Manuela de Fátima
de Jesus Babo requereu a sua afectação à DGAP e fez prova dos
requisitos legalmente exigíveis, tendo completado a instrução do
requerimento em 23 de Julho de 1997;

Considerando, ainda, que o Decreto-Lei n.o 416/99, de 21 de Outu-
bro, que redefiniu o regime de integração deste pessoal na Admi-
nistração Pública, considera válidos, para os efeitos nele previstos,
os requerimentos entrados ao abrigo da Lei n.o 1/95, de 14 de Janeiro;

Considerando, por último, que, atenta a carreira que detinha em
Timor Leste, se torna necessário estabelecer correspondência com
outra do ordenamento de carreiras da Administração Pública Por-
tuguesa e efectuar a respectiva inserção no actual sistema remu-
neratório:

1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 2.o e nos termos
do disposto no artigo 3.o, ambos do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, em conjugação com os n.os 1 e 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 416/99, de 21 de Outubro, determina-se a sua
afectação à Direcção-Geral da Administração Pública, na seguinte
situação jurídico-funcional:

Vencimento (a)

Nome Carreira Categoria
Escalão Índice

Vínculo

Maria Manuela de Fátima de Jesus
Babo.

Técnico profissional . . . . . . Técnico profissional principal 3 285 Agente.

(a) Escala indiciária da categoria de técnico profissional especialista, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 416/99, de 21 de Outubro.

2 — A afectação produz efeitos a 23 de Julho de 1997.

29 de Maio de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado
da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 554/2001. — A Lei n.o 1/95, de 14 de
Janeiro, reconheceu ao pessoal que em 22 de Janeiro de 1975 estava
ligado ao Estado ou aos corpos administrativos de Timor a manutenção
do vínculo funcional desde aquela data até à sua apresentação na
Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP);

Considerando que o funcionário de Timor Octávio Maria de Fátima
Jordão de Araújo, oficial estagiário do quadro técnico aduaneiro da
Repartição Provincial dos Serviços das Alfândegas de Timor, requereu
a sua afectação à DGAP e fez prova dos requisitos legalmente exigíveis,
tendo completado a instrução do requerimento em 30 de Junho de
1999;

Considerando, ainda, que o Decreto-Lei n.o 416/99, de 21 de Outu-
bro, que redefiniu o regime de integração deste pessoal na Admi-

nistração Pública, considera válidos, para os efeitos nele previstos,
os requerimentos entrados ao abrigo da Lei n.o 1/95, de 14 de Janeiro;

Considerando, por último, que, atenta a carreira que detinha em
Timor Leste, se torna necessário estabelecer correspondência com
outra do ordenamento de carreiras da Administração Pública Por-
tuguesa e efectuar a respectiva inserção no actual sistema remu-
neratório:

1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 2.o e nos termos
do disposto no artigo 3.o, ambos do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, em conjugação com os n.os 1 e 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 416/99, de 21 de Outubro, determina-se a sua
afectação à Direcção-Geral da Administração Pública, na seguinte
situação jurídico-funcional:

Vencimento (a)

Nome Carreira Categoria
Escalão Índice

Vínculo

Octávio Maria de Fátima Jordão de
Araújo.

Secretário aduaneiro . . . . . Secretário aduaneiro de
2.a classe.

6 405 Funcionário.

(a) Da categoria de secretário aduaneiro de 1.a classe prevista no mapa I do Decreto-Lei n.o 274/90, de 7 de Setembro, de acordo com o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 416/99, de 21 de Outubro.

2 — A afectação produz efeitos a 30 de Junho de 1999.

29 de Maio de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado
da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 12 805/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 19 de Fevereiro de 2001 do Secretário
de Estado Adjunto e das Obras Públicas, Dr. Luís Manuel Parreirão
Gonçalves, que aprovou as plantas parcelares F2C3-E-202-13-01 a
07a, os mapas de áreas relativos ao sublanço Santa Eulália-Trou-
xemil — trecho 2B, declaro, por delegação do Ministro do Equipa-
mento Social constante do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de 14
de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de
6 de Abril de 2001, a utilidade pública, com carácter de urgência,

ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado
pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das
parcelas de terreno necessárias à construção do sublanço Santa Eulá-
lila-Trouxemil — trecho 2B, abaixo identificadas, com os elementos
constantes da descrição predial e da inscrição matricial dos direitos
e ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista ao
rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

4 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.



N. o142
—

21deJunho
de2001

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
10

203
ANEXO

Expropriações — Mapas de áreas

Desenho F2C3-E-202-13-01a Concelho de Cantanhede.
Data: Outubro de 2000. Freguesia de Ançã.
Auto-estrada: A 14 — Figueira da Foz-Coimbra. Sublanço Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho 2B.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

12 João Aguiar Pratas, Rua da Nogueira, Ançã, 3060 Cantanhede 3 744 00365 4 336 3 008 a) 1 382

13 João Aguiar Pratas, Rua da Nogueira, Ançã, 3060 Cantanhede 3 744 00365 1 502 1 086 1) # 49 b) 367

13/1 António Alípio de Oliveira Geria, Rua de Santa Maria, 43, Ançã,
3060 Cantanhede.

2 441 1 433 a) 1 008

13/2 Gracinda Augusta da Costa Geria Pires, Rua da Loureira, 7,
Ançã, 3060 Cantanhede.

2 554 913 a) 164 b) 1477

20 José Simões Caetano, Travessa de Santa Maria, 3060 Ançã . . . . . 3 664 Omisso 3 485 3 581 b) R 88 a) 3 39935
1) 59

199 Maria Madalena Beato Rosa, Rua do Dr. Manuel Veloso, 2,
3060 Ançã (telefone: 239961248).

3 631 Omisso 2 070 2 451 1 454 b) # 231 a) 766

202 Vasco Cardoso das Neves, Rua da Praia, 7, 3070-723 Praia de
Mira. Representante: Manuel Domingues Damas.

3 612 Omisso 620 616 616

203 Maria Madalena Guina Farate, Rua de São Bento, 5, 3060-022
Ançã (telefone: 239961489).

3 614 Omisso 1 715 3 488 a) 1 0162 472
1) R 17

José Maria Leitão Farate, Rua da Tapada das Murteiras, 22,
2780 Oeiras (telefone: 214213538).

Ramiro Leitão Farate Guina, Rua de Marques Pinhanços, 7,
2.o, direito, 2780 Paço de Arcos (telefone: 214424410).

207 Maria Virgínia Jesus Alves, Rua do Padre José Fernandes Pata,
10, 3060-011 Ançã (telefone: 239961272).

3 566 Omisso 1 729 478 a) 1 251

207/1 António Salvador Albuquerque, Rua de Nossa Senhora do Ó,
10, 3210 Ançã.

2 785 415 b) 85 c) 2 285
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Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

214 Adelino Parreiral Caetano, Bairro da Rocha, 3060 Ançã (tele-
fone: 239963389).

Américo Simões Caetano, França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 572 Omisso 4 435 4 016 a) 1 2032 609
1) 144
2) R 60

215 3 573 Omisso 4 114 a) 20861 948
1) R 80

José Vaz Farate Faca, Travessa de Santa Maria, 3060 Ançã (tele-
fone: 239962198).

Zacarias Coutinho Leitão, Rua da Lapa, Ançã, 3060 Cantanhede

221 Maria de Jesus Almeida Fernandes Vilela Machado e Costa,
Avenida de Roma, 87, 4.o, 1700 Lisboa.

3 780 282 705 NL 1 478 a) 261

221/1 Dr. Carlos Augusto Vilela Machado e Costa, Rua de Vasco
da Gama, 12, 8.o, direito, Loures.

NL 1 910

242 José Marques Silva, Rua do Dr. Alfredo Machado e Costa, 13,
3060-027 Ançã (telefone: 239962995).

3 541 Omisso 1 360 1 451 1 451

243 Maria Mercês Costa Teixeira, Rua de 25 de Abril, 52, 3060-058
Ançã (telefone: 239961261).

3 539 Omisso 2 885 2 755 2 755

243/1 João dos Santos Silva Vaz, Largo do Terreiro do Paço, 27,
3060-057 Ançã.

3 540 1 145 1 055 1 055

244 Rosa Maria Cardoso Leitão Parreiral, Bairro do Rossio, 3060
Ançã (telefone: 239962047).

3 538 Omisso 1 490 2 215 1 404 a) 811

251/1 1 371 Omisso 1 315 1 270 1 270José Marques Monteiro da Costa, Rua do Bairro de São Miguel,
6, 3060 Ançã (telefone: 239962529).

Maria das Mercês Travassos Costa, São João do Campo, 3020-668
Coimbra (telefone: 917874660).

Maria da Encarnação Fernandes, Trouxemil, 3000 Coimbra (tele-
fone: 239913597).

Maria Marques Seco, B. Veiria de Leiria (telefone: 244697836)
Maria Marques Monteiro da Costa Valente, Bajanque, Vieira

de Leiria, Leiria (telefone: 244697836).

252 José Lopes Simões, Rua de Jaime Cortesão, 65, 3060-049 Ançã
(telefone: 239962460).

3 458 Omisso 625 1 332 1 332
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Referências Áreas

(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

261 Francisco Simões Gonçalves, Rua de Santa Maria, 3060 Ançã . . . . 3 466 Omisso 8 880 7 807 7 807

262 Francisco Simões Gonçalves, Rua de Santa Maria, 3060 Ançã . . . . 3 465 D. 00712 NL 702 a) 190

263 3 400 D. 00711 4 680 NL 3 138 a) 333Maria da Glória Malva da Costa Albuquerque, Travessa de Santa
Maria, 2, Ançã, 3060 Cantanhede (telefone: 239962286).

R Aumento de área a expropriar.
# Área com DUP a dispensar.
NL — parcela não limitada.

Desenho F2C3-E-202-13-02a Concelho de Cantanhede.
Freguesia de Portunhos.
Sublanço Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho 2B.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

107 1 419 Omisso 3 105 3 395 1 892 a) 1 503Manuel Pinto do Carmo André, Rua do Jardim, 14, 3060-522
Portunhos (telefone: 239961238).

Isabel Maria Pinto Ferreira, Rua do Poço, 23, 3060-522 Por-
tunhos (telefone: 239963340).

126 Francelino Leitão, Beco do Machado, 4, Andorinha, 3020-591
Lamarosa.

1 698 600 NL 540
1) 100

126/1 Delfim Alves Pascoal, Vale de Água, Portunhos . . . . . . . . . . . . . . NL a) 42140
1) 60

129 Aníbal Pinto João, Rua de D. Antónia, 35, 3060-522 Portunhos
(telefone: 239962474).

1 707 D. 61274 3 965 4 580 2 982 b) 203 a) 423
c) 972
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Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

130 Lino Ferreira Machado, Rua de Vale Frios, 6, Portunhos,
3060-522 Portunhos (telefone: 239963626).

1 708 Omisso 650 1 962 b) 139 a) 892845
1) 86

131 1 709 Omisso 715 659 152 b) 47 a) 460Lino Ferreira Machado, Rua de Vale Frios, 6, Portunhos,
3060-522 Portunhos (telefone: 239963626).

132 1 710 642 73 b) 48 a) 521Maria Conceição dos Santos Silva Redolho, Rua das Curradas,
3060 Vila Mar (telefone: 231460753).

Maria de Lurdes dos Santos Machado, Rua das Curadas, 3060
Vila Mar (telefone: 231460753).

133 Isabel Pereira Machado, Rua de Baixo, 16, 3060-522 Portunhos
(telefone: 239964648).

1 711 Omisso 650 584 b) 20 a) 51348
1) 3

134 Aníbal Pinto João, Rua de D. Antónia, 35, 3060-522 Portunhos
(telefone: 239962474).

1 712 Omisso 750 555 a) 5018
1) 46

135 1 713 Omisso NL 33Lino Ferreira Machado, Rua de Vale Frios, 6, Portunhos,
3060-522 Portunhos (telefone: 239963626).

137 Fundação Ferreira Freire, Largo da Igreja, Portunhos, 3060 Can-
tanhede (telefone: 239961242).

1 724 9 950 NL 302D. 62871
Liv. B-155
Fl. 166 v.o

138 Adelino Gonçalves dos Santos Dias, Rua de D. Antónia, 3060-522
Portunhos.

1 721 Omisso 11 180 2 677 b) R 104 a) 1 4021 069
1) R 102

138/1 Carlos Ferro, Ançã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 979 795 b) R 90 a) 1 094

138/2 1 679 623 b) R 82 a) 974Zulmira Gonçalves dos Santos Dias, Rua do Pinheiro Manso,
Portunhos, 3060 Cantanhede.

183/3 1 643 502 b) R 74 a) 1 067Joaquim Gonçalves dos Santos Dias, Rua de D. Antónia, 7,
3060-522 Portunhos (telefone: 231963626).

138/4 1 980 762 a) 1 218Elisabete dos Santos Malva, Rua de D. Antónia, 44, 3060-522
Portunhos.

1 980 762 a) 1 218
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(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

139 Virgílio Ferreira Toscano, Rua das Almas, Portunhos, 3060
Cantanhede.

1 720 Omisso 2 180 1 571 438
1) 54

a) 770
b) 309

141 Jaime Ferreira de Carvalho, Rua de Baixo, 21, 3060-522
Portunhos.

1 717 Omisso 3 565 5 413 550 b) 220 a) 4 643

154 Isabel Pereira Machado, Rua de baixo, 16, 3060-522 Portunhos
(telefone: 239964648).

305 Omisso 735 1 086 138 b) 57 a) 891

178 José dos Santos Malua, Rua de D. Antónia, 3060-522 Portunhos
(telefone: 239962479).

316 Omisso 625 573 29 a) 16 b) 528

179 Joaquim Neves Pinto Salgado, Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 316 503 29 a) 21 b) 453

NL — parcela não limitada.
R Aumento de área a expropriar.

Desenho F2C3-E-202-13-03a

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

74 Isabel Maria Pinto Ferreira, 5, General Eisenhower, 5100, Reims,
França.

1 057 Omisso 5 505 4 036 1 680
1) 123

a) 245
b) 98

c) 1 890

Joaquim Dias Neves e mulher, Elvira do Carmo Pinto André,
Rua do Jardim, 12, 3060-522 Portunhos (telefone: 239962196).

Manuel do Carmo Pinto André e mulher, Miquelina Marques
das Neves, Rua do Jardim, 14, 3060-522 Portunhos.

75 Joaquim Dias Neves e mulher, Elvira do Carmo Pinto André,
Rua do Jardim, 12, 3060-522 Portunhos (telefone: 239962196).

1 058 Omisso 755 NL 643
1) 26

a) 74
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(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

75/1 Isabel Maria Pinto Ferreira e marido, Jorge Manuel Fernandes
Rodrigues, 5, General Eisenhower, 5100 Reims, França.

1 887 560 b) 128 a) 1 199

79 Joaquim Gonçalves dos Santos Dias, Rua de D. Antónia, 7,
3060-522 Portunhos (telefone: 231963626).

1 065 Omisso 1 490 1 378 627 b) 104 a) 647

80 Arnaldo Alves dos Santos, Rua de D. Antónia, 30, 3060-522
Portunhos (telefone: 239961257).

1 066 D. 1 075 960 1 013 624 b) 67 a) 322

103 Jaime Ferreira de Carvalho, Rua de Baixo, 21, 3060-522 Por-
tunhos (telefone: 239963058).

1 377 Omisso 3 260 3 352 1 058 b) 92 a) 966
c) 1 236

NL — parcela não limitada.

Desenho F2C3-E-202-13-04a Concelho de Cantanhede.
Freguesia de Ançã.
Sublanço Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho 2B.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

273 Maria Fernanda Fernandes Garrido e outros, Rua de Verde
Pinho, 2-B, 3000 Coimbra.

NL 276

273/1 Rui Tostão Relva, Rua de Augusto Abeleira, 10, 3060 Ançã,
Cantanhede.

1 112 115 a) 997

275 Luís Relva Taraio, Rua do Espírito Santo, 1, 3060 Ançã (telefone:
239916475).

3 310 Omisso 2 035 2 070 1 090 b) 153 a) 827

296 Carlos Pereira Allen Gomes, EUA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 241 Omisso 2 000 1 750 715 b) 112 a) 923
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Referências Áreas

(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

298 Maria Celeste dos Santos Taraio, Bairro de São José, 6, 3060
Ançã, Cantanhede [telefone: 239961629 (da irmã)].

3 241 Omisso 2 000 2 205 2 187 b) 18

298/1 Maria Celeste dos Santos Taraio, Bairro de São José, 6, 3060
Ançã, Cantanhede [telefone: 239961629 (da irmã)].

2 000 1 575 b) 112 a) 313

302 Aurélio Santiago Malva, Rua de Santa Maria, Ançã, 3060 Can-
tanhede (telefone: 239963642).

3 065 Omisso 4 115 1 976 468 b) 61 a) 1 447

302/1 Maria da Nazaré Gondinho Parreiral, Ançã, Cantanhede . . . . . . 439 200 b) 73 a) 166

307 Maria da Glória Malva da Costa Albuquerque, Travessa de Santa
Maria, 2, Ançã, 3060 Cantanhede (telefone: 239962286).

3 060 D. 00708 4 010 4 984 4 086 a) 898

José Manuel Malva da Costa, Rua do Dr. Lino Cardoso, Ançã,
3060 Cantanhede (telefone: 239961479).

311 Maria da Glória Malva da Costa Albuquerque, Travessa de Santa
Maria, 2, Ançã, 3060 Cantanhede (telefone: 239962286).

3 094 D. 00708 3 745 4 258 1 008 b) 412
c) 302

a) 2 536

311 José Manuel Malva da Costa, Rua do Dr. Lino Cardoso, Ançã,
3060 Cantanhede (telefone: 239961479).

312 Américo Ramos Protásio, Bairro de São Bento, Ançã, 3060 Can-
tanhede (telefone: 239962185).

3 059 Omisso 1 190 2 467 1 295
1) 253

b) 267 a) 652

312/1 Fernando da Costa Taraio, Bairro da Escola, 3, Ançã, 3060-020
Ançã (telefone: 239962772).

1 221 1 200 a) 21

312/2 Fernando da Costa Taraio, Bairro da Escola, 3, Ançã, 3060-020
Ançã (telefone: 239962772).

1 871 1 100 b) 130 a) 641

314 Fernando da Costa Taraio, Bairro da Escola, 3, Ançã, 3060-020
Ançã (telefone: 239962772).

3 095 Omisso 1 750 2 668 2 560 b) 63 a) 45

316/317 António Simões Caetano, Travessa Quinto do Pau, 16, 2.o,
esquerdo, 6800-2700 Amadora.

3 099 Omisso 1 740 3 438 1 191
1) 389

2) 167 b) 266 c) # 108 a) 1 317
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Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

David Simões Caetano, Rua da Arrábida, 60, 1.o, 1250 Lisboa
(telefone: 213857314).

323 Noé Batista Ruivo, Rua de Nossa Senhora do Ó, 4, Ançã,
3060-054 Ançã.

3 092 Omisso 7 750 10 316 144 a) 10 172

324 Manuel Seco Marques, Rua do Espírito Santo, 10, 3060-031 Ançã
(telefone: 239961411).

3 022 D. 01935 9 360 10 594 1 344 b) 267 a) 8 983

325 Américo Teixeira Faria, Bairro de São Bento, 1, Ançã, 3060-050
Ançã (telefones: 239962307 e 919351832).

2 988 D. 01795 3 705 4 978 856 a) 4 122

326 Cecília Caetano, Rua do Dr. Lino Cardoso, 8, 3060-050 Ançã
[telefone: 239963822 (da neta)].

2 987 Omisso 4 785 4 931 4 229 b) # 78 a) 624

Américo Teixeira Faria, Bairro de São Bento, 1, Ançã, 3060-050
Ançã (telefone: 239962307).

NL — parcela não limitada.
# Área com DUP a dispensar.

Desenho F2C3-E-202-13-05a

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

337 Edaleto Oliveira Sousa, Travessa de Santa Maria, Ançã, 3060
Cantanhede

2 946 Omisso 12 725 18 544 1 721 1) 2 135 b) 1 042 a) 13 646

338 António Vaz Maleiro Cardoso e mulher, Madalena Feio Cae-
tano, Rua do Dr. Lino Cardoso, 3060-050 Ançã (telefone:
239961193).

2 951 Omisso 6 710 8 299 7 466
2) R 199

1) 634



N. o142
—

21deJunho
de2001

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
10

211
Referências Áreas

(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

339 Celeste Marques Batista, Rua da Professora Maria Luísa Cam-
pos, 19, 3060 Ançã (telefone: 239962057).

2 953 Omisso 14 735 13 509 248 1) 3 571 a) 1 137
b) 8 553

339/1 Alberto José dos Santos Antunes, Rua do 1.o de Maio, 10,
3060-011 Ançã (telefone: 239963429).

4 553 578 1) 689 a) 3 286

339/2 Maria Arminda Baptista, Rua do Dr. Lino Cardoso, 64, Ançã,
3060 Cantanhede.

4 396 958 1) 185 a) 3 253

344 Luís Relva Taraio, Rua do Espírito Santo, 1, 3060 Ançã (telefone:
239916475).

2 963 Omisso 1 620 1 060 251 a) 809

345 Manuel Jaria dos Santos Malva, Rua do Outeiro do Paço, 6,
3060 Ançã (telefone: 239961241).

2 962 Omisso 644 106 a) 538

346 Maria José Portásio Rasteiro Relva, Rua de Nossa Senhora do
Ó, 14, 3060-054 Ançã (telefone: 239964912).

2 961 710 1 018 78 a) 940

348 Arminda de Jesus Caetano, Rua do Dr. Lino Cardoso, Ançã,
3060-050 Ançã.

2 952 Omisso 4 680 4 938 3 929 a) 1 009

352 Maria Adelaide Cardoso, Rua de Santa Maria, 37, 3060 Ançã
(telefone: 239964716).

2 496 Omisso 3 390 3 834 2 427 a) 1 407

352 António Cardoso Farete Faca, Rua do Barreiro, 11, 3060-041
Ançã (telefone: 239963819).

Maria Alice Cardoso Farate Faça Sá, Rua de Vila Vieira, 3060
Ançã.

353 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 144

354 Tarcísio Manuel Gordinho Parreiral, Rua de Vale Panela, 4,
3060 Ançã (telefone: 239964623).

2 495 D. 00199
(260687)

15 150 NL 3 887 b) # 40 a) 446

354/1 Dulce dos Anjos Marques da Fonseca Henriques, Avenida da
Fábrica da Pólvora, 47, Vale de Milhaços, 2855 Corroios (tele-
fone: 212533747).

2 495 NL 3 087
1) R 99
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(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

355 Jesuvino Malva Santiago, Rua da Lapa, 21, 3060-033 Ançã [con-
tactar Arminda Santiago (telefone: 214188412)].

2 426 Omisso 12 310 NL 112
1) 57

356 Amaro António Alegre Parreiral, Bairro do Rossio, Ançã, 3060
Ançã (telefone: 239962047).

2 454 Omisso 3 860 NL 607 a) 156

381 João da Conceição Perdigão, Rua de São Bento, 10, 3060 Ançã
(telefone: 239962783).

2 278 637 1 382 924 a) 458

382 Joaquim Palhares Manadas, Rua da Escola, 12, 3060-070 Granja
(telefone: 936480387).

2 277 Omisso 667 499 213 a) 286

383 Manuel Palhares Manadas, Rua de Nossa Senhora da Esperança,
3060-070 Ançã (telefone: 239962916).

2 276 D. 00322 667 833 410 a) 423

384 José Antero Gonçalves Sagradas, Rua do Dr. Alfredo Machado
e Costa, 39, 3060-027 Ançã (telefone: 239963365).

2 275 Omisso 328 752 460 a) 292

385 Gracinda Lopes Gonçalves Perdigão Sequeira, Rua de São
Bento, 10, Ançã, 3060 Ançã (telefone: 239962783).

2 273 Omisso 574 645 402 a) 243

386 José Antero Gonçalves Sagradas, Rua do Dr. Alfredo Machado
e Costa, 39, 3060-027 Ançã (telefone: 239963365).

2 272 Omisso 587 1 408 816 a) 592

387 José Duarte Madeira, Rua do Bairro Alto, 8, 3060 Ançã (tele-
fone: 2399611819).

2 264 Omisso 4 500 6 348 5 291 1) 236 a) 821

Ilídio Duarte Madeira, Rua de Nossa Senhora da Esperança,
3060-070 Ançã (telefone: 239963040).

388 Margarida Maria Mónica dos Reis Costa Ferreira, Rua do Gene-
ral Humberto Delgado, 19, 3060 Cantanhede (telefone:
239423252).

2 265 Omisso 4 530 2 516 2 226
1) 162

a) 128

389 Maria Conceição dos Santos Silva Redolho, Rua das Curradas,
3060 Vila Mar.

327 Omisso 685 1 419 302 a) 218 b) 899



N. o142
—

21deJunho
de2001

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
10

213
Referências Áreas

(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

390 Ilídio Duarte Madeira, Rua de Nossa Senhora da Esperança,
3060-070 Ançã (telefone: 239963040).

2 263 Omisso 1 250 1 772 1 460 1) 312

391 José Antero Gonçalves Sagradas, Rua do Dr. Alfredo Machado
e Costa, 39, 3060-027 Ançã (telefone: 239963365).

2 262 Omisso 1 815 2 451 2 294 1) 157

392 Belmiro Malhoa Gaspar Neto, Rua da Maxia, 6, 3060-070 Granja
(telefone: 239963617).

2 260 Omisso 3 640 4 112 1 576 b) 257 a) 2 279

393 José da Silva, Rua do Bairro Alto, 1, 3060 Gândara (telefone:
239962132).

2 261 Omisso 1 080 2 404 2 388 a) 16

R Aumento de área a expropriar.
# Área com DUP a dispensar.
NL — parcela não limitada.

Desenho F2C3-E-202-13-06a Concelho de Coimbra.
Freguesia de Vil de Matos.
Sublanço Santa Eulália-Coimbra (norte) — trecho 2B.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

458 José Marques de Paiva, Rua do Castanheiro Belo, 2, 3020 Mou-
relos, Vil de Matos.

3 193 Omisso 1 517 995
1) 390
2) 40

a) 92

458/1 Josefina Gonçalves Figueiredo, Rua do Serradinho, 7, 3060-070
Ançã (telefone: 239962958).

3 193 Omisso 5 746 475
1) 148
2) 3 747

a) 37 b) 1 339

459 Emílio Gomes de Matos, Rua de Coimbra, Rios Frios, 3020
Vil de Matos.

1 240 257
1) 57
2) 681

b) 47 a) 198
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(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

460 Carlos Manuel da Cunha Coutinho, Rua dos Castanheiros, Mou-
relos, 3020 Coimbra (telefone: 239912234).

3 195 1 060 984 50
1) 20
2) 735

b) 25 a) 154

461 Maria da Cunha Coutinho, Rua dos Castanheiros, Mourelas,
3020 Vil de Matos (telefone: 239913911).

3 196 1 060 949 10
1) 11
2) 258

b) 25 a) 243
c) 402

Luís Miguel da Cunha Neves, Rua dos Castanheiros, Mourelos,
3020 Vil de Matos.

Carla Margarida da Cunha Neves, Rua dos Castanheiros, Mou-
relos, 3020 Vil de Matos.

Desenho F2C3-E-202-13-07a

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

489 Manuel da Costa Rato, Barcouço, Mealhada, 3050 Mealhada 3 076 D. 433 1 144 984 a) 160

490 Vítor Ribeiro (Choupal do Lis, L.da, Rua de Leiria, 43, rés-
-do-chão, Monte Real, 2425 Monte Real (telefone:
244612512).

3 075 Omisso 2 020 330 a) 1 690

508 Hermínio da Costa Rato, Rua do Isgueiro, Rios Frios, 3020-944
Vil de Matos.

3 032 1 100 1 533 622 a) 911

509 Maria Carnim Marques Pereira, Mourelos, Vendas de Santana,
Vil de Matos, 3020 Coimbra (telefone: 239913255).

3 033 1 050 566 566

510 Hermínio Moreira da Cruz, 122, Rue de Massys, 92160 Antony,
France (telefone: 2146687547).

2 638 403 403
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Referências Áreas

(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

511 António Marques dos Santos, Vendas de Santana, Vil de Matos,
3020 Coimbra (telefone: 239911622).

2 636 Omisso 1 106 535
1) 167 a) 404

512 2 637 429 429Maria Carnim, Casal da Murteira, Rios Frios, 3020-944 Vil de
Matos.

José Carnim Coelho, Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
António Coelho, Casal da Murteira, Rios Frios, 3020-944 Vil

de Matos.

513 2 639 750 600 600Florinda de Jesus Matos, Rua Central, Vil de Matos, 3020 Vil
de Matos (telefone: 239911791).

513/1 Maria Carnim Marques Pereira, Ançã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 728 a) 602611
1) 65

514 Maria Ramos de Carvalho, Travessas, Cioga do Monte, 3020
Trouxemil.

1 386 a) 733637
1) 16

514/1 988 507 a) 481António Carnim da Costa Rato, Rua Direita, Rios Frios, Vil
de Matos, Coimbra.

514/2 636 373 a) 263António Nogueira Neto, Rua Direita, Rios Frios, Vil de Matos,
Coimbra.

514/3 624 365 a) 259António Coelho, Rua Direita, Rios Frios, Vil de Matos, Coimbra.

515 613 358 a) 255Maria Marques Alves, Rua Direita, Rios Frios, Vil de Matos,
Coimbra.

515/1 604 353 a) 251Álvaro Dias Gomes Pardal, Rua Direita, Rios Frios, Vil de
Matos, Coimbra.

516 732 342 a) 390Cremilde de Jesus Barreto, Rua Direita, Rios Frios, Vil de Matos,
Coimbra.

521 2 660 Omisso 953 418 a) 535José Simões Ferreira, Pisão, Barcouço, Pisão, 3050 Mealhada
(telefone: 239911503).
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(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

522 2 661 U131/230288 1 230 1 290 647 a) 643Eduardo Gomes Pinto de Almeida, Bairro do Loreto, 25, Coim-
bra, 3020-426 Coimbra (telefone: 239493176).

523 2 662 Omisso 1 205 559 b) 4 a) 642Joaquim Carnim Melo, Rua de Coimbra, Rios Frios, Vil de
Matos, 3020-944 Vil de Matos.

524 Mário Gomes de Matos, Rua da Eira Velha, Rios Frios, Vil
de Matos, 3040-944 Coimbra (telefone: 239913902).

2 665 753 b) 33 a) 213505
1) 2

525 Maria do Rosário Ferreira, Rua de Coimbra, Rios Frios,
3020-944 Vil de Matos (telefone: 239911304).

2 666 2 460 2 587 b) 71 a) 1 726709
1) 81

Rui Manuel Ferreira dos Santos Damião, Avenida da Paradela,
110, Aves, 4795-005 Aves (telefone: 252873894).

532 4 544 891 61 b) 50 a) 780Maria Carnim, Casal da Murteira, Rios Frios, 3020-944 Vil de
Matos.

António Coelho, Casal da Murteira, Rios Frios, 3020-944 Vil
de Matos.

Cidália Carnim Coelho, Rua da Eira Velha, Rios Frios, 3020-944
Vil de Matos (telefone: 239914389).

José Carnim Coelho, Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

532/1 519 24 a) 495Álvaro das Neves Cunha, Rua de Coimbra, Venda de Santana,
3020 Vil de Matos.

533 2 682 1 000 922 123 b) 33 a) 766Florinda de Jesus Matos, Rua Central, Vil de Matos, 3020 Vil
de Matos (telefone: 239911791).

534 2 683 Omisso 947 157 b) 29 a) 761Américo dos Santos Nunes, Rua de Coimbra, Rios Frios, Vil
de Matos, 3020-944 Coimbra.

535 2 685 475/080592 959 179 b) 28 a) 752Arminda Carnim dos Santos, Rua de Coimbra, Rios Frios,
3020-944 Vil de Matos.

536 1 204 238 b) 35 a) 931Maria Carnim Marques Pereira, Mourelos, Vendas de Santana,
Vil de Matos, 3020 Coimbra (telefone: 239913255).
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Referências Áreas

(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

537 2 686 Omisso 4 820 1 001 b) 161 a) 3 658Glória das Neves Ferreira Simões, França. Procurador: Ludovina
das Neves, Rios Frios, 3020 Coimbra.

541 2 744 1 490 170 170Arminda Coelho, Rua de Coimbra, Rios Frios, 3020-944 Vil
de Matos (telefone: 239913744).

Preciosa Coelho da Costa Rato, Rua de Coimbra, Rios Frios,
3020-944 Vil de Matos (telefone: 239913744).

542 2 745 363 363António Rasteiro Marmé, Rua da Murteira, Rios Frios, 3020-944
Vil de Matos (telefone: 239912803).

543 Maria Carvalho da Costa, Rua dos Castanheiros, Mourelos,
3020-943 Vil de Matos (telefone: 239911127).

2 751 1 450 675 627
1) 48

545 Natália dos Santos Costa Silva, Largo da Capela, Cavaleiros,
Barcouço, 3050 Barcouço (telefone: 239912239).

2 752 1 450 2 344 1 992
1) 352

546 2 749 2 030 1 834 1 834Arminda Coelho, Rua de Coimbra, Rios Frios, 3020-944 Vil
de Matos (telefone: 239913744).

Preciosa Coelho da Costa Rato, Rua de Coimbra, Rios Frios,
3020-944 Vil de Matos (telefone: 239913744).

547 2 750 1 802 1 802António Rasteiro Marmé, Rua da Murteira, Rios Frios, 3020-944
Vil de Matos (telefone: 239912803).

548 2 769 1 230 1 230Hermínio Moreira da Cruz, 122, Rua de Massys, 92160 Antony,
France (telefone: 2146687547).

549 2 770 1 185 1 185José Gomes de Matos, Rua de Coimbra, Rios Frios, 3020-944
Vil de Matos.

550 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 189 # 189

551 2 771 1 320 1 342 1 342Virgínia Coelho Coutinho de Oliveira, Rua de Coimbra, Rios
Frios, Vil de Matos, 3020-944 Vil de Matos (telefone:
239914116).
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Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

552 2 772 1 320 1 276 1 276Maria Donzília Santos Abreu, Canadá (telefone: 00151935113).
Procurador: Francisco de Oliveira Lopes, Rua do Centro Cul-
tural Sargento Mor, 3050 Mealhada (telefone: 239912850).

552/1 887 887Fernando Lopes Coelho, Rua de Coimbra, Rios Frios, Vil de
Matos.

552/2 887 887José Lopes Coelho, Rua de Martins de Carvalho, 2, Coimbra . . .

553 2 774 1 490 1 370 1 370Preciosa Coelho da Costa Rato, Rua de Coimbra, Rios Frios,
3020-944 Vil de Matos.

554/1 2 773 1 300 883 883José Augusto da Costa Coelho, Rua da Eira Velha, Rios Frios,
3020-944 Vil de Matos [telefone: 239912691 (telefone de Maria
Alice Coelho)].

555 Eduardo Gomes Pinto de Almeida, Bairro do Loreto, 25, Coim-
bra, 3020-426 Coimbra (telefone: 239493176).

2 775 1 840 1 975 1 975D. U127
230288

556 2 777 1 341 1 341Maria de Matos Silva, Rua de Coimbra, Vendas de Santana,
3020 Vil de Matos (telefone: 239912637).

557 2 779 1 006 1 006Luís Nogueira Coelho, Beco da Fonte, Costa de Rios Frios,
3020-942 Vil de Matos. Representante: Messias Coelho, Beco
da Fonte, Costa de Rios Frios, 3020-944 Vil de Matos (tele-
fone: 239914445).

.

558 2 790 1 149 1 149António Coelho, Rua dos Ibiscos, Mata da Curia, 3780-543 Ana-
dia (telefone: 231504259).

559 2 813 1 215 1 215Mário Gomes de Matos, Rua da Eira Velha, Rios Frios, Vil
de Matos, 3020-944 Coimbra (telefone: 239913902).

560 2 792 1 780 1 548 1 548Adélia Cunha da Silva Neves, Rua de Coimbra, Rios Frios,
3020-944 Vil de Matos (telefone: 239911233).
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Referências Áreas

(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Planta
parcelar

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

561 2 793 2 320 1 666 1 666Maria da Cunha Coutinho, Rua dos Castanheiros, Mourelos,
3020 Vil de Matos (telefone: 239913911).

Carla Margarida da Cunha Neves, Rua dos Castanheiros, Mou-
relos, 3020 Vil de Matos (telefone: 239913911).

Luís Miguel da Cunha Neves, Rua dos Castanheiros, Mourelos,
3020 Vil de Matos (telefone: 239913911).

562 2 798 540 513 513Virgínia Coelho Coutinho de Oliveira, Rua de Coimbra, Rios
Frios, Vil de Matos, 3020-944 Vil de Matos (telefone:
239914116).

563 2 797 590 558 512 a) 46Manuel Simões Caracitas, Rua de Coimbra, Rios Frios, 3020-944
Vil de Matos (telefone: 239912841).

Elisabete Maria da Costa Simões, Avenida da Dr.a Mendanha
Raposo, 13, 3140 Montemor-o-Velho (telefone: 239689968).

564 Arménio Martins da Silva Leitão, Cidreira, Cidreira, 3020 Coim-
bra (telefone: 239961285).

2 796 3 740 1 799 a) 578 b) 175666
1) 380

565 Luís Nogueira Coelho, Beco da Fonte, Costa de Rios Frios,
3020-942 Vil de Matos.

1 280 c) 633288
1) 97

a) 103
b) 159

566 Maria Teresa dos Santos Carnim Tavares, Rua da Murteira,
Rios Frios, 3020-944 Vil de Matos.

1 584 c) 931430
1) 66

a) 102
b) 55

567 2 824 1 170 1 845 c) 1 297250
1) 50

a) 133
b) 115

Maria Teresa dos Santos Carnim Tavares, Rua da Murteira,
Rios Frios, 3020-944 Vil de Matos.

Gumercinda Carnim Gaspar Rego, Rua Rio Ba 2.3 Iz Loureda
Arteijo, Corunha, Espanha (telefone: 981640902).

Maria Carnim Gaspar Pinto, Canadá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
António Carnim, Largo de São Tomé, Rios Frios, 3020-944 Vil

de Matos.

568 2 802 1 370 1 607 87 a) 64 b) 1 456Alexandre de Jesus Simões Cerveira, Rua da Areia, Vil de Matos,
3020 Vil de Matos.

569 2 989 47 a) 2 942José da Costa Carnim, Rua dos Castanheiros, Mourelos, 3020
Vil de Matos.

# Área com DUP a dispensar.
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Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 12 806/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, e ao abrigo
do artigo 4.o e alínea b) do n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 13/97,
de 23 de Maio, é nomeado, precedendo concurso, o técnico superior
principal licenciado José Andrade Fernandes dos Santos para exercer,
em comissão de serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 5.o do referido
Decreto-Lei n.o 323/89, o cargo de director regional da Direcção de
Gestão Habitacional do Sul, do quadro de pessoal da mesma Direcção,
do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do
Estado.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Junho
de 2001 e substitui o meu despacho n.o 9697/2001 (2.a série).

30 de Maio de 2001. — A Secretária de Estado da Habitação, Leonor
Coutinho Pereira dos Santos.

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Aviso n.o 8109/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, e 45/99, de 11 Julho e de 12 de Fevereiro, res-
pectivamente, faz-se público que, por meu despacho de 1 de Junho
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, com vista ao preenchimento de um lugar vago de conselheiro
de obras públicas e transportes do quadro de pessoal do Conselho
Superior de Obras Públicas e Transportes.

2 — De acordo com o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 45/99, de 12 de Fevereiro, o concurso é aberto
para a área funcional de urbanização e edifícios, fixada pelo despacho
n.o 11 558/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 126, de 31 de Maio de 2001.

3 — De salientar que é dado cumprimento à alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, pois a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciado escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga indicada, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Compete ao conselheiro de obras públicas e transportes, na
área funcional para que o concurso é aberto, prestar apoio técnico
do mais elevado grau ao Governo, nomeadamente na elaboração de
pareceres individuais ou participação na elaboração de pareceres
colectivos nos seguintes domínios de urbanização e edifícios:

Medidas de política de desenvolvimento urbano e de áreas
urbanas;

Reabilitação urbana de edifícios;
Ambiente urbano;
Concepção, execução e gestão de empreendimentos.

Compete-lhe ainda colaborar na elaboração e revisão de regula-
mentos técnicos e assumir funções de representação em comissões
nacionais e internacionais nos domínios técnico-científicos das obras
públicas e transportes.

6 — O local de trabalho é no Conselho Superior de Obras Públicas
e Transportes, em Lisboa, e a remuneração é a fixada no Decreto-Lei
n.o 45/99, de 12 de Fevereiro. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

7 — Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 45/99,
de 12 de Fevereiro, conjugado com o despacho n.o 11 558/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de
31 de Maio de 2001, podem ser opositores ao concurso os técnicos
superiores habilitados com licenciatura em Engenharia Civil ou Arqui-
tectura reconhecida, respectivamente, pela Ordem dos Engenheiros
ou pela Ordem dos Arquitectos que satisfaçam cumulativamente os
seguintes requisitos:

a) Pertençam às carreiras técnica superior, de investigação ou
de docência universitária e exerçam actividades na área fun-
cional de infra-estruturas de transportes;

b) Possuam provimento definitivo na categoria de assessor prin-
cipal, da carreira técnica superior de regime geral, na categoria
de investigador-coordenador, da carreira de investigação, ou
na categoria de professor catedrático, da carreira de pessoal
docente universitário;

c) Tenham, pelo menos, 15 anos de bom e efectivo serviço nas
carreiras mencionadas na alínea anterior, com grau de
licenciatura.
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8 — A selecção será feita mediante concurso de provas públicas,
que consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional dos
candidatos.

8.1 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores.
8.2 — A classificação final (CF) será obtida do seguinte modo:

CF=0,15V1+0,15V2+0,10V3+0,60V4
sendo:

V1=da categoria hierárquica máxima desempenhada;
V2=das habilitações académicas e da formação profissional

complementar;
V3=das funções de representação nacional e internacional, de

participação activa em comissões e grupos de trabalho, con-
gressos ou seminários, de publicação de trabalhos, de con-
decorações, prémios e louvores;

V4=do grau de cobertura da área funcional.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento de admissão ao concurso, em papel branco ou de cor pálida
de formato A4 ou papel contínuo, dirigido ao presidente do Conselho
Superior de Obras Públicas e Transportes, Rua da Prata, 8, 1149-057,
em Lisboa, e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado com aviso de recepção, dentro do prazo de candidatura, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, naturalidade e nacionalidade, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Situação face à função pública (categoria detida, carreira,

serviço a que pertence e natureza do vínculo);
d) Identificação do concurso, com indicação do número e da

data do Diário da República onde este aviso venha publicado;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem passíveis de influir na apreciação do
seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal, os
quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta pelo júri
se devidamente comprovados.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações académicas;
b) Curriculum vitae devidamente detalhado e assinado;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se acha

vinculado, devidamente assinada e autenticada, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a categoria que detém e res-
pectiva carreira, a antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública;

d) Documento comprovativo da sua inscrição na Ordem dos
Engenheiros ou na Ordem dos Arquitectos;

e) Documentos que o candidato considere relevantes para a
apreciação do seu mérito.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos dos factos por si referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito em conformidade
com o n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da
lei penal.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Conselheiro arquitecto António Vasco da Costa
Carvalho Massapina (presidente da 3.a Secção).

Vogais efectivos:

Conselheiro arquitecto João Neves dos Santos Jorge.
Prof. Doutor Engenheiro Victor Carlos Trindade Abrantes

Almeida.

Vogais suplentes:

Conselheiro engenheiro João Augusto da Silva Appleton.
Conselheiro arquitecto João Manuel Lopes Biencard Cruz.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Junho de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 8110/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do vogal do conselho directivo de 28 de Maio de 2001, proferido
no uso da competência delegada pelo despacho 10 808/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
da data em que o presente aviso for publicado no Diário da República,
2.a série, concurso interno de acesso geral, tendo em vista o preen-
chimento de um lugar de técnico profissional de 1.a classe, da carreira
técnica profissional de medidor orçamentista, em dotação global, do
quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Sul deste
instituto público, previsto no anexo V ao Decreto-Lei n.o 88/87, de
26 de Fevereiro, alterado pelas Portarias n.os 625/89, de 7 de Agosto,
829/92, de 25 de Agosto, e 532/96, de 2 de Outubro.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a primeira alteração introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.os 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho), e
organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou de outros serviços públicos
[alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho];

b) Os estabelecidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a primeira
alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca com o preenchimento do lugar a prover.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
(regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública),
com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equi-
pamento Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção
de Gestão Habitacional do Sul (DGHS) deste instituto público, sita
na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 393, em Évora.

6 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional espe-
cialista da carreira técnica profissional de medidor orçamentista deter-
minar as quantidades e custos dos materiais e de mão-de-obra neces-
sários para a execução de uma obra, designadamente:

Analisa as diversas partes componentes do projecto, a memória
descritiva e os cadernos de encargos; efectua as medições e
determinando as quantidades de materiais, de mão-de-obra
e de serviços necessários utilizando os seus conhecimentos de
desenho, dos materiais e dos processos e métodos de execução
de obras; calcula os valores globais, utilizando tabelas de pre-
ços; organiza os orçamentos e indica os materiais a empregar
nas operações a efectuar.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153, 1069-050
Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitação académica de base;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde estão

afectos os candidatos da qual conste, de forma pormenorizada,
a natureza e duração das funções exercidas e que estejam
relacionadas com as funções cometidas a um técnico pro-
fissional da área de medidor orçamentista;

c) Fotocópias dos certificados das acções de formação;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
e b) do n.o 8.1 determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitida aos candidatos a junção de documentos que
poderiam ter sido entregues no prazo da admissão de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro António Marciano Fagundes Branqui-
nho, técnico especialista principal.

Vogais efectivos:

Franklim Manuel Nunes Condeço Galhardo Calhau, técnico
profissional de 1.a classe, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Maria José Falé Dias Correia Palma, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Dulce Borges de Sousa Almeida, assessora.
Maria Rosa Sargaço Modas, assistente administrativa prin-

cipal.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso serão a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção [alínea b) do n.o 1 e alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho].

11 — Critério de apreciação — o critério de apreciação e ponde-
ração dos factores que integram a apreciação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
não obtiverem uma valoração igual ou superior a 9,5 valores
(artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada na Direcção de
Gestão Habitacional do Sul (DGHS) deste instituto público, sita na
Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 393, em Évora, e remetida,
por ofício registado, aos candidatos externos ao IGAPHE.

13.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação na Direcção de Gestão Habitacional do Sul (DGHS) deste
instituto público, sita na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 393,
em Évora, e remetida, por ofício registado, aos candidatos externos
ao IGAPHE.

14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos,
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

5 de Junho de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

Aviso n.o 8111/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do vogal do conselho directivo de 28 de Maio de 2001, proferido
no uso da competência delegada pelo despacho n.o 10 808/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de
23 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados da data em que o presente aviso for publicado no Diário
da República, 2.a série, concurso interno de acesso geral tendo em
vista o preenchimento de um lugar de técnico profissional especialista
principal, da carreira técnica profissional de desenhador de construção
civil, em dotação global, do quadro de pessoal dos serviços centrais
deste instituto público, previsto no anexo I ao Decreto-Lei n.o 88/87,
de 26 de Fevereiro, alterado pelas Portarias n.os 625/89, de 7 de Agosto,
829/92, de 25 de Agosto, e 532/96, de 2 de Outubro.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a primeira alteração introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.os 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho) e
dos organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou de outros serviços públicos
[alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho];

b) Os estabelecidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a primeira
alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca com o preenchimento do lugar a prover.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
(regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública),
com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equi-
pamento Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nos Serviços
Centrais deste instituto público, sitos na Avenida de 5 de Outubro,
153, em Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — compete ao técnico profissional espe-
cialista principal da carreira técnica profissional de desenhador de
construção civil, executar e ou compor maquetes, planos, alçados,
cortes, perspectivas, mapas, cartas, gráficos e outros traçados, a partir
de elementos e ou indicações que lhe são fornecidas, com vista à
execução de diversos tipos de trabalho na área de construção civil,
segundo normas técnicas específicas, bem como execução das cor-
respondentes artes finais.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153, 1069-050
Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitação académica de base;
c) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.
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8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde estão

afectos os candidatos da qual conste, de forma pormenorizada,
a natureza e duração das funções exercidas e que estejam
relacionadas com as funções cometidas a um técnico pro-
fissional da área de desenhador de construção civil;

c) Fotocópias dos certificados das acções de formação;
d) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
e b) do n.o 8.1 determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitida aos candidatos a junção de documentos que
poderiam ter sido entregues no prazo da admissão de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro Angenor Esteves Afonso, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

Arquitecto Fernando Santana Rego, assessor, que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Joaquim Mena Gomes, técnico profissional especialista
principal.

Vogais suplentes:

José Bicho Gonçalves, técnico profissional especialista
principal.

Engenheiro Fernando Mealha, técnico superior principal.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso serão a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção [alínea b) do n.o 1 e alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho].

11 — Critério de apreciação — o critério de apreciação e ponde-
ração dos factores que integram a apreciação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
não obtiverem uma valoração igual ou superior a 9,5 valores
(artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada no 6.o andar dos
Serviços Centrais do IGAPHE, sitos na Avenida de 5 de Outubro,
153, em Lisboa, e remetida, por ofício registado, aos candidatos exter-
nos ao IGAPHE.

13.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação no 6.o andar dos Serviços Centrais do IGAPHE, sitos na
Avenida de 5 de Outubro, 153, em Lisboa, e remetida, por ofício
registado, aos candidatos externos ao IGAPHE.

14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos,
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

5 de Junho de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 807/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 187/2000, de

12 de Agosto, constituem o Conselho Consultivo da Justiça as seguintes
individualidades:

Mestre João Tiago Silveira, director do Gabinete de Política
Legislativa e Planeamento do Ministério da Justiça.

Dr. António Pires de Lima, bastonário da Ordem dos Advogados.
José Carlos Resende, presidente da Câmara dos Solicitadores.
Dr. António Nunes Ferreira Girão, presidente da Associação

Sindical dos Juízes Portugueses.
Dr. João Luís Bento Pena dos Reis, presidente do Sindicato

dos Magistrados do Ministério Público.
Fernando Jorge Amoreira Fernandes, presidente do Sindicato

dos Funcionários Judiciais.
Dr. João Pedroso, do Observatório Permanente da Justiça

Portuguesa.
Dr. Joaquim Dionísio, da CGTP — Confederação Geral dos Tra-

balhadores Portugueses/Intersindical Nacional.
Engenheiro João de Deus Gomes Pires, da UGT — União Geral

de Trabalhadores.
Mestre Alberto de Sá e Mello, da Confederação do Comércio

e Serviços de Portugal (CCP).
Dr. João Mendes de Almeida, da CIP — Confederação da Indús-

tria Portuguesa.

Membros cooptados:

Dr. Jorge Pegado Liz, da DECO — Associação Portuguesa para
a Defesa do Consumidor.

Prof. Doutor António Cândido de Oliveira, presidente da Asso-
ciação Jurídica de Braga.

Dr. Manuel António Ferreira Antunes, presidente da APAV —
Associação Portuguesa de Apoio à Vítima.

Personalidades:

Prof.a Doutora Maria Lúcia Amaral.
Prof.a Doutora Maria Manuel Leitão Marques.
Prof.a Doutora Célia Costa Cabral.

2 — Nos termos do n.o 5 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 187/2000,
de 12 de Agosto, a duração do mandato dos membros designados
em representação de entidades é de quatro anos, podendo ser subs-
tituídos em qualquer momento por decisão da instituição que repre-
sentam e nos termos do n.o 6 da mesma disposição a duração do
mandato dos três representantes cooptados e das três personalidades
ora nomeadas é de dois anos, renovável por igual período.

9 de Maio de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 12 808/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 115.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado subdirector nacional-adjunto na Direc-
toria do Porto da Polícia Judiciária, em comissão de serviço, o coor-
denador de investigação criminal licenciado João da Cruz Massano
de Carvalho, possuidor de reconhecida competência profissional e
experiência adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Curriculum vitae

Nome: João da Cruz Massano de Carvalho.
Naturalidade: Santa Maria, Manteigas.
Data de nascimento: 14 de Dezembro de 1948.
Habilitações académicas: licenciatura em Direito da Faculdade de

Direito da Universidade de Coimbra.
Categoria actual: coordenador de investigação criminal do escalão 6.
Colocação actual: Directoria de Coimbra da Polícia Judiciária.
Progressão profissional:

Ingressou na Polícia Judiciária em 24 de Julho de 1978 como
agente estagiário;

Nomeado agente de 3.a classe em 21 de Junho de 1979;
Nomeado inspector estagiário em 6 de Janeiro de 1986;
Nomeado inspector de 2.a classe em 23 de Fevereiro de 1987;
Transitou da categoria de inspector para a nova designação com

a publicação da actual lei orgânica da Polícia Judiciária;
Aprovado no concurso para promoção a coordenador superior

de investigação criminal, com homologação em 27 de Abril
de 2001 do director nacional da Polícia Judiciária.

Desempenho de funções:

a) Departamentos:

Directoria de Coimbra — desde 1978;
Directoria do Porto — de Setembro de 1988 a Janeiro de

1990;
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b) Área funcional — homicídios, criminalidade económico-fi-
nanceira, viciação de veículos, incêndios, furto e roubo;

c) Classificação — Muito bom.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços

Despacho n.o 12 809/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro (Lei
Orgânica do XIV Governo Constitucional), nos artigos 36.o a 41.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, tendo em conta o disposto
na Lei Orgânica do Ministério da Economia, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro, e no uso da competência que
me foi delegada pelo Ministro da Economia através do despacho
n.o 22 534/2000 (2.a série), de 18 de Outubro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 258, de 8 de Novembro de 2000, subdelego
no inspector-geral das Actividades Económicas, licenciado Mário Mar-
ques da Silva, a competência para a aplicação das coimas e sanções
acessórias em processos de contra-ordenação cuja instrução, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 325/95, de 2 de Dezembro, seja da competência
da Inspecção-Geral das Actividades Económicas.

31 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Pequenas e
Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços, Ângelo Nélson Rosário
de Sousa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 8112/2001 (2.a série). — Por despacho de 23 de Maio
de 2001 da Ministra do Planeamento:

Estrela Maria Leonardo Cavaco, auxiliar de limpeza do quadro da
Comissão de Coordenação da Região do Alentejo — autorizada
a exercer actividade privada.

31 de Maio de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Contrato n.o 1395/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 14 dias do mês de Maio de 2001, entre o
Ministério do Planeamento, representado pelo presidente da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, e a Câmara
Municipal de Torres Novas, representada pelo seu presidente, é cele-
brado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, inte-
grado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do
processo de cooperação técnica e financeira entre as partes contra-
tantes para a realização das acções de investimento, visando a revi-
talização do centro histórico de Torres Novas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura
e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa

e Vale do Tejo:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, visar
os autos de medição e verificar as facturas;

b) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pela CCRLVT, liquidar a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula 4.a, até ao limite
que for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos, para efeitos de paga-
mento, os documentos de despesa e autos de medição cor-
respondentes a trabalhos do mesmo contrato-programa, já
em curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto aprovado,
prestar apoio técnico na medida das suas possibilidades, desig-
nadamente no lançamento de concurso e fiscalização da obra.

2 — Compete à Câmara Municipal de Torres Novas, na sua qua-
lidade de dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação das obras;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRLVT das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Planeamento, atra-
vés da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do
Tejo, contempla os encargos da Câmara Municipal de Torres Novas
com a execução do empreendimento previsto no presente contrato,
até ao montante global de E 262 767 (52 680 000$), assim distribuída:

2001 — E 183 937 (36 876 000$);
2002 — E 78 830 (15 804 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo autorizar a concessão de adiantamentos, na obser-
vância das disponibilidades orçamentais do momento.

3 — À Câmara Municipal de Torres Novas caberá a responsabi-
lidade da execução financeira, presentemente acordada. A não uti-
lização em cada ano económico da dotação prevista no presente con-
trato determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Muni-
cipal de Torres Novas e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Torres Novas, de acordo com a participação
estabelecida na cláusula 4.a
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Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo Minis-
tério do Planeamento, através da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT). Caso exista placa alusiva a
financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado tam-
bém o financiamento por parte do Ministério do Planeamento.

2 — Se for afixada no final da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Planeamento.

Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.

Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal a retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Ferreira. — O Pre-
sidente da Câmara Municipal de Torres Novas, António Manuel Oliveira
Rodrigues.

Contrato n.o 1396/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 14 dias do mês de Maio de 2001, entre o
Ministério do Planeamento, representado pelo presidente da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, e a Câmara
Municipal de Óbidos, representada pelo seu presidente, é celebrado
um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado
no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezem-
bro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do
processo de cooperação técnica e financeira entre as partes contra-
tantes para a realização das acções de investimento, visando a recu-
peração da Casa do Pelourinho.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura
e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa

e Vale do Tejo:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, visar
os autos de medição e verificar as facturas;

b) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pela CCRLVT, liquidar a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula 4.a, até ao limite
que for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos, para efeitos de paga-
mento, os documentos de despesa e autos de medição cor-
respondentes a trabalhos do mesmo contrato-programa já em
curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto aprovado,
prestar apoio técnico na medida das suas possibilidades, desig-
nadamente no lançamento de concurso e fiscalização da obra.

2 — Compete à Câmara Municipal de Óbidos, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação das obras;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRLVT das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Planeamento, atra-
vés da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do
Tejo, contempla os encargos da Câmara Municipal de Óbidos com
a execução do empreendimento previsto no presente contrato, até
ao montante global de E 162 852 (32 649 000$), assim distribuída:

2001 — E 87 823 (17 607 000$);
2002 — E 75 029 (15 042 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo autorizar a concessão de adiantamentos, na obser-
vância das disponibilidades orçamentais do momento.

3 — À Câmara Municipal de Óbidos caberá a responsabilidade da
execução financeira presentemente acordada. A não utilização em
cada ano económico da dotação prevista no presente contrato deter-
mina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Muni-
cipal de Óbidos e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Óbidos, de acordo com a participação esta-
belecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo Minis-
tério do Planeamento, através da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT). Caso exista placa alusiva a
financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado tam-
bém o financiamento por parte do Ministério do Planeamento.

2 — Se for afixada no final da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Planeamento.

Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.
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Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal a retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Ferreira. — O Pre-
sidente da Câmara Municipal de Óbidos, José António Pereira Júnior.

Contrato n.o 1397/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 14 dias do mês de Maio de 2001, entre o
Ministério do Planeamento, representado pelo presidente da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, e a Câmara
Municipal de Torres Novas, representada pelo seu presidente, é cele-
brado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, inte-
grado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do
processo de cooperação técnica e financeira entre as partes contra-
tantes para a realização das acções de investimento, visando a bene-
ficiação e remodelação da Avenida de 8 de Julho, em Torres Novas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura
e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa

e Vale do Tejo:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, visar
os autos de medição e verificar as facturas;

b) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pela CCRLVT, liquidar a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula 4.a, até ao limite
que for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos, para efeitos de paga-
mento, os documentos de despesa e autos de medição cor-
respondentes a trabalhos do mesmo contrato-programa já em
curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto aprovado,
prestar apoio técnico na medida das suas possibilidades, desig-
nadamente no lançamento de concurso e fiscalização da obra.

2 — Compete à Câmara Municipal de Torres Novas, na sua qua-
lidade de dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação das obras;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRLVT das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Planeamento, atra-
vés da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do
Tejo, contempla os encargos da Câmara Municipal de Torres Novas
com a execução do empreendimento previsto no presente contrato,
até ao montante global de E 422 916 (84 787 000$), assim distribuída:

2001 — E 404 625 (81 120 000$);
2002 — E 18 291 (3 667 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo autorizar a concessão de adiantamentos, na obser-
vância das disponibilidades orçamentais do momento.

3 — À Câmara Municipal de Torres Novas caberá a responsabi-
lidade da execução financeira presentemente acordada. A não uti-
lização em cada ano económico da dotação prevista no presente con-
trato determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Muni-
cipal de Torres Novas e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Torres Novas, de acordo com a participação
estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo Minis-
tério do Planeamento, através da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT). Caso exista placa alusiva a
financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado tam-
bém o financiamento por parte do Ministério do Planeamento.

2 — Se for afixada no final da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Planeamento.

Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.

Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal a retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Ferreira. — O Pre-
sidente da Câmara Municipal de Torres Novas, António Manuel Oliveira
Rodrigues.
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Contrato n.o 1398/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 14 dias do mês de Maio de 2001, entre o
Ministério do Planeamento, representado pelo presidente da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, e a Câmara
Municipal de Torres Novas, representada pelo seu presidente, é cele-
brado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, inte-
grado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do
processo de cooperação técnica e financeira entre as partes contra-
tantes para a realização das acções de investimento, visando a cons-
trução de um edifício para albergar o mercado municipal de Torres
Novas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura
e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa

e Vale do Tejo:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, visar
os autos de medição e verificar as facturas;

b) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pela CCRLVT, liquidar a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula 4.a, até ao limite
que for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos, para efeitos de paga-
mento, os documentos de despesa e autos de medição cor-
respondentes a trabalhos do mesmo contrato-programa já em
curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto aprovado,
prestar apoio técnico na medida das suas possibilidades, desig-
nadamente no lançamento de concurso e fiscalização da obra.

2 — Compete à Câmara Municipal de Torres Novas, na sua qua-
lidade de dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação das obras;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRLVT das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Planeamento, atra-
vés da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do
Tejo, contempla os encargos da Câmara Municipal de Torres Novas
com a execução do empreendimento previsto no presente contrato,
até ao montante global de E 448 918 (90 000 000$), assim distribuída:

2001 — E 426 472 (85 500 000$);
2002 — E 22 446 (4 500 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lis-

boa e Vale do Tejo autorizar a concessão de adiantamentos, na obser-
vância das disponibilidades orçamentais do momento.

3 — À Câmara Municipal de Torres Novas caberá a responsabi-
lidade da execução financeira presentemente acordada. A não uti-
lização em cada ano económico da dotação prevista no presente con-
trato determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Muni-
cipal de Torres Novas e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Torres Novas, de acordo com a participação
estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo Minis-
tério do Planeamento, através da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT). Caso exista placa alusiva a
financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado tam-
bém o financiamento por parte do Ministério do Planeamento.

2 — Se for afixada no final da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Planeamento.

Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.

Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal a retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Ferreira. — O Pre-
sidente da Câmara Municipal de Torres Novas, António Manuel Oliveira
Rodrigues.

Contrato n.o 1399/2001. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira. — Aos 14 dias do mês de Maio de 2001, entre o
Ministério do Planeamento, representado pelo presidente da Comis-
são de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e a Câmara
Municipal de Torres Novas, representada pelo seu presidente, é cele-
brado um contrato-programa de cooperação técnica e financeira, inte-
grado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do
processo de cooperação técnica e financeira entre as partes contra-
tantes, para a realização das acções de investimento, visando a bene-
ficiação e remodelação da Avenida Andrade Corvo.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre as partes con-
tratantes, o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura
e cessa em 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete à Comissão de Coordenação da Região de Lisboa

e Vale do Tejo:

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, visar
os autos de medição e verificar as facturas;

b) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pela CCRLVT, liquidar a per-
centagem estabelecida no n.o 1 da cláusula 4.a, até ao limite
que for da sua responsabilidade, trabalhos do mesmo con-
trato-programa, já em curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto aprovado,
prestar apoio técnico na medida das suas possibilidades, desig-
nadamente no lançamento de concurso e fiscalização da obra.

2 — Compete à Câmara Municipal de Torres Novas, na sua qua-
lidade de dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso para
a adjudicação das obras;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções e investimentos que
integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRLVT, de acordo com o dis-
posto neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e
proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCRLVT das situações técnicas
ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento do con-
trato, podendo comprometer o cumprimento dos prazos esta-
belecidos no plano de trabalhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do Ministério do Planeamento, atra-
vés da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do
Tejo, contempla os encargos da Câmara Municipal de Torres Novas
com a execução do empreendimento previsto no presente contrato,
até ao montante global de E 476 891 (95 608 000$), assim distribuída:

2001 — E 469 668 (94 160 000$);
2002 — E 7 223 (1 448 000$).

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da Comissão de Coordenação da Região de Lis-
boa e Vale do Tejo autorizar a concessão de adiantamentos, na obser-
vância das disponibilidades orçamentais do momento.

3 — À Câmara Municipal de Torres Novas caberá a responsabi-
lidade da execução financeira, presentemente acordada. A não uti-
lização em cada ano económico da dotação prevista no presente con-
trato determina a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Comissão de
Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo e da Câmara Muni-
cipal de Torres Novas e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Torres Novas, de acordo com a participação
estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo Minis-
tério do Planeamento, através da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo (CCRLVT). Caso exista placa alusiva a
financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado tam-
bém o financiamento por parte do Ministério do Planeamento.

2 — Se for afixada no final da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Planeamento.

Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.

Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal a retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

31 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão de Coordenação
da Região de Lisboa e Vale do Tejo, António Fonseca Ferreira. — O
Presidente da Câmara Municipal de Torres Novas, António Manuel
Oliveira Rodrigues.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 8113/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 17 de Maio
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe da Divisão para a Qualificação Profissional, constante do mapa
a que se refere o n.o 2 do artigo 32.o do Decreto Regulamentar n.o 7/97,
de 17 de Abril, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desen-
volvimento Rural.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um ano,
esgotando-se com o preenchimento da vaga existente.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 7/97, de 17 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — o chefe da Divisão para a Qualificação
Profissional tem as competências constantes do artigo 20.o do Decreto
Regulamentar n.o 7/97, de 17 de Abril.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas
nas áreas de Ciências Sociais, Humanidades e Agricultura.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Sociologia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na execução de acções constantes do artigo 20.o
do Decreto Regulamentar n.o 7/97, de 17 de Abril.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.
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7 — O local de trabalho situa-se na Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, na Avenida dos Defensores de Chaves, 6, em Lisboa.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Desenvolvimento Rural, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal e telefone;
b) Indicação da categoria que o candidato detém, do serviço

a que pertence, da natureza do vínculo, da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública e da especialização
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada, com a indicação da entidade promotora, das datas de
realização e da duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, Avenida dos Defensores
de Chaves, 6, em Lisboa, ou enviados pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
sendo as convocatórias dos candidatos para realização dos métodos
de selecção feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural, sita na Avenida dos Defensores de Chaves, 6, em
Lisboa.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 28 de Março de 2000 e 20 de Fevereiro de 2001 perante a Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-

gentes, a que se referem as actas n.os 180/2000 e 90/2001, desta Comis-
são, o júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Augusta Rita da Silva Estrócito Mar-
tins, directora de serviços da Direcção-Geral de Desenvol-
vimento Rural.

Vogais efectivos:

Engenheiro Nicolau António Pereira Galhardo, director de
serviços da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural.

Engenheiro Fernando Ventura Mendes da Costa, director
de serviços da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural.

Vogais suplentes:

Dr. José António Marques dos Santos, director de serviços
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

Dr. João Carlos Nunes Vaz Portugal, director de serviços
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

O presidente do júri será substituído nas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

26 de Março de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 8114/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
nas alíneas b) e d) do n.o 2 do Despacho Normativo n.o 16/99, de
24 de Março, e nos termos do n.o 2 do do Despacho Normativo
n.o 30/2000, de 12 de Junho, verificada a conformidade da candidatura
apresentada pela empresa ZEZEROVO — Produção Agrícola e Aví-
cola do Zêzere, S. A., torno público o seguinte:

É autorizado à empresa ZEZEROVO — Produção Agrícola e Aví-
cola, S. A., o direito a utilizar o rótulo constante do anexo ao presente
diploma, reservado aos produtos que obedeçam às características fixa-
das nas alínea a) do anexo II do Regulamento (CEE) n.o 1274/91,
da Comissão, de 15 de Maio, a seguir discriminado:

ANEXO I

Rótulo de indicação do tipo de criação

O rótulo é composto por um corpo rectangular central, marginado
por dois corpos suplementares.

O corpo central constitui o corpo principal do rótulo, em fundo
azul-celeste. No canto superior esquerdo insere-se uma nuvem em
cor branca, sobrepondo-se um malmequer em cor natural, com espaço
reservado à aposição de informação relativa à data limite de consumo,
categoria A e classe.

No canto superior direito insere-se o distintivo de rótulo aprovado
pelo Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, ladeado por dois malmequeres em ponto pequeno, em cor
amarela.

Ao centro, e em destaque, insere-se a expressão «BemMeQuer»,
tendo subjacente a inscrição «Ovos Frescos», ambas em letra de cor
branca.

Na parte inferior do rótulo, ao centro, inscreve-se a expressão «Ovos
de Galinha criada ao ar livre». No canto inferior esquerdo insere-se
uma pequena nuvem em cor branca, sobreposta por um malmequer
em cor amarela. No canto inferior direito, repete-se o mesmo desenho,
mas mais ampliado.

Os dois corpos suplementares, inferior e superior, de forma hexa-
gonal, em fundo azul, apresentam em grande plano um malmequer,
no canto inferior esquerdo.

O plano superior é preenchido pela expressão «BemMeQuer» e
o plano inferior direito é preenchido pelas expressões «Ovos Frescos»
e «Os ovos BemMeQuer são postos por galinhas ao ar livre». Segue-se
a identificação da empresa, imediatamente abaixo, seguida da iden-
tificação do centro de classificação.

31 de Maio de 2001. — Pelo Director, por substituição, Joaquim
Carvalho.
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Aviso n.o 8115/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
nas alíneas b) e d) do n.o 2 do Despacho Normativo n.o 16/99, de
24 de Março, e do Despacho Normativo n.o 30/2000, de 12 de Junho,
verificada a conformidade da candidatura apresentada pela empresa
Quinta dos Milheirais — Sociedade Agro-Pecuária, S. A., torno
público o seguinte:

É autorizado à Quinta dos Milheirais — Sociedade Agro-Pecuá-
ria, S. A., o direito a utilizar o rótulo constante do anexo ao presente
diploma, reservado aos produtos que obedeçam às características fixa-
das nas alíneas a) e e) do anexo IV do Regulamento (CEE) n.o 1538/91,
da Comissão, de 5 de Junho, a seguir discriminado:

Frango do Campo criado em liberdade (anexo I).

A CONTROLVET — Assistência Veterinária, L.da, é reconhecida
como organismo independente de controlo do rótulo constante do
anexo ao presente diploma.

31 de Maio de 2001. — Pelo Director, por substituição, Joaquim
Carvalho.

ANEXO I

Rótulo de indicação do tipo de criação

O rótulo tem a forma oval, delimitada por duas linhas paralelas
em cor vermelha e dourada, sobre fundo negro.

Na parte superior insere-se a figura de um galináceo ladeado por
duas espigas de milho, sobre fundo branco, que representa o logótipo
da empresa, e, imediatamente abaixo, em destaque, a inscrição
«Quinta dos Milheirais», em letra vermelha sobre fundo negro.

Ao centro, insere-se um rectângulo branco, encimado por figuras
representando espigas de milho, onde se inscrevem as menções
«N.o Bando» e «N.o». Este rectângulo apresenta, à esquerda, o dis-
tintivo de rótulo aprovado pelo Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, e, à direita, o logótipo da CONTROL-
VET como organismo independente de controlo. Imediatamente
abaixo apresenta a expressão «Conservar frio entre 0o e 4oC».

Na parte inferior inscrevem-se, do lado esquerdo, a menção «Ali-
mentado com 70 % de Cereais», e, do lado direito, a menção «Abatido
com 84 Dias de Vida», em letra dourada. Centrada, em letra branca
sobre fundo negro, a inscrição «Frango de Campo», seguida da expres-
são «Criado em Liberdade».

Aviso n.o 8116/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
nas alíneas b) e d) do n.o 2 do Despacho Normativo n.o 16/99, de
24 de Março, e do Despacho Normativo n.o 30/2000, de 12 de Junho,
verificada a conformidade da candidatura apresentada pela empresa
Quinta dos Milheirais — Sociedade Agro-Pecuária, S. A., torno
público o seguinte:

É autorizado à Quinta dos Milheirais — Sociedade Agro-Pecuária,
S. A., o direito a utilizar o rótulo constante do anexo ao presente
diploma, reservado aos produtos que obedeçam às características fixa-
das nas alíneas a) e c) do anexo IV do Regulamento (CEE) n.o 1538/91,
da Comissão, de 5 de Junho, a seguir discriminado:

Frango do Campo criado em semi-liberdade (anexo I).

A CONTROLVET — Assistência Veterinária, L.da, é reconhecida
como organismo independente de controlo do rótulo constante do
anexo ao presente diploma.

31 de Maio de 2001. — Pelo Director, por substituição, Joaquim
Carvalho.
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ANEXO I

Rótulo de indicação do tipo de criação

O rótulo tem a forma oval, delimitada por duas linhas paralelas
em cor vermelha e dourada, sobre fundo negro.

Na parte superior insere-se a figura de um galináceo ladeado por
duas espigas de milho, sobre fundo branco, que representa o logótipo
da empresa, e, imediatamente abaixo, em destaque, a inscrição
«Quinta dos Milheirais», em letra vermelha sobre fundo negro.

Ao centro, insere-se um rectângulo branco, encimado por figuras
representando espigas de milho, onde se inscrevem as menções
«N.o Bando» e «N.o». Este rectângulo apresenta, à esquerda, o dis-
tintivo de rótulo aprovado pelo Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, e, à direita, o logótipo da CONTROL-
VET como organismo independente de controlo. Imediatamente
abaixo apresenta a expressão «CONSERVAR FRIO ENTRE 0oC E
4oC».

Na parte inferior inscrevem-se, do lado esquerdo, a menção «Ali-
mentado com 70 % de Cereais», e, do lado direito, a menção «Abatido
com 84 Dias de Vida», em letra dourada. Centrada, em letra branca
sobre fundo negro, a inscrição «Frango de Campo», seguida da expres-
são «Criado em Semi-Liberdade».

Aviso n.o 8117/2001 (2.a série). — De acordo com o disposto
nas alíneas b) e d) do n.o 2 do Despacho Normativo n.o 16/99, de
24 de Março, e do Despacho Normativo n.o 30/2000, de 12 de Junho,
verificada a conformidade da candidatura apresentada pela empresa
SAPROPOR — Produtos Alimentares, S. A., torno público o seguinte:

É autorizado à SAPROPOR — Produtos Alimentares, S. A., marca
Frango da Aldeia AVIPRONTO o direito a utilizar os rótulos constantes
do anexo ao presente diploma, reservados aos produtos que obedeçam
às características fixadas nas alíneas a) e d) do anexo IV do Regu-
lamento n.o 1538/91, da Comissão, de 5 de Junho.

A SGS — Sociedade Geral de Superintendência, L.da, é reconhecida
como organismo independente de controlo do rótulo «Frango da
Aldeia AVIPRONTO criado ao Ar Livre».

31 de Maio de 2001. — Pelo Director, por substituição, Joaquim
Carvalho.

ANEXO

Rótulo de indicação do tipo de criação

A parte superior do rótulo tem a cabeça de um galo, em cor natural,
emoldurada num fundo campestre, com a inscrição «Frango criado
ao Ar Livre», em dourado.

Ao centro, tem a menção «Frango da Aldeia», a branco, sobre
fundo vermelho, limitado inferiormente pelo logotipo AVIPRONTO.

A parte inferior esquerda contém as inscrições «Alimentação 70 %
de Cereais como mínimo» e «Idade mínima 81 dias» sobre uma espiga
de milho e contém o distintivo de aprovação do rótulo pelo Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, do lado
direito.

Aviso n.o 8118/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho, por delegação, do subdirector do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar de 28 de Maio de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral, nos
termos dos n.os 2 e 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, para o provimento de um lugar de técnico superior
principal da careira de engenheiro do quadro de pessoal do GPPAA,
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 112/2001, de 22 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do presente concurso
caduca com o preenchimento da vaga.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais — reunir as condições referidas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
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lação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as vigentes para a generalidade dos funcionários da admi-
nistração central.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
superior principal da carreira de engenheiro funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos técnico-cien-
tíficos de âmbito geral ou especializado, executadas com grande auto-
nomia e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior,
nas áreas do planeamento e política agro-alimentar, mercados agrí-
colas e relações internacionais.

6 — Local de trabalho — Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, sito em Lisboa, Rua do Padre António Vieira, 1.

7 — Método de selecção:
7.1 — No concurso será utilizado como método de selecção a ava-

liação curricular.
7.2 — A avaliação curricular será efectuada nos termos do n.o 2

do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas, considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem
classificação inferir a 9,5 valores.

8.2 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao director do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar, podendo ser entregues pes-
soalmente, mediante recibo, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, para o Gabinete de Planeamento e Política Agro-A-
limentar, Rua do Padre António Vieira, 1, 1099-073 Lisboa, até ao
termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número e data de validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação da categoria que detém, do serviço a que per-

tence, da natureza do vínculo e da antiguidade na categoria.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Documentos autênticos ou autenticados das acções de for-
mação profissional e da respectiva duração (em horas);

e) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas ao fun-
cionário, bem como o período a que as mesmas se reportam;

f) Fotocópia do bilhete de identidade;
g) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em consideração pelo
júri se devidamente comprovados.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos citados nas alíneas a),
b), c), d) e e) referidos no n.o 9.2 implica a exclusão dos candidatos,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

11.1 — Os candidatos pertencentes ao GPPAA estão dispensados
de entregar os documentos que declararem constar do seu processo
individual e aí constem de facto.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Direcção de Serviços
de Gestão e Administração do GPPAA, situadas no 6.o andar do
n.o 1 da Rua do Padre António Vieira, em Lisboa, nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redac-

ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Luís Alberto Ramos da Silva Caiano,
director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro José Alberto Neto Paulino, chefe de divisão.
2.o Engenheira Maria Inês Lince Malta Vacas Morgado

Silva, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Francisco Manuel Ventura Paiva Caldeira,
chefe de divisão.

2.o Engenheira Maria da Conceição Rodrigues Lopes, chefe
de divisão.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

7 de Junho de 2001. — Pelo Director, o Subdirector, Joaquim
Carvalho.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Aviso n.o 8119/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de autorização do presidente do
conselho de administração da ARS do Alentejo de 28 de Dezembro
de 2000, se considera aberto concurso externo geral de ingresso para
constituição da reserva de recrutamento, tendo em vista a admissão
na carreira de auxiliar administrativo, pelo prazo de 10 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, com
vista ao provimento de um lugar de auxiliar administrativo, a vagar
ou a aditar ao quadro de pessoal dos serviços de âmbito regional
da Administração Regional de Saúde do Alentejo, aprovado pela Por-
taria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O concurso é válido para a vaga existente e para as que vierem
a ocorrer, desde que tenham sido objecto de descongelamento, ao
abrigo do despacho conjunto n.o 619-A/99, e afectas por redistribuição
no prazo de um ano contado da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais aplicáveis constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e do disposto no Código
do Procedimento Administrativo, em tudo o que não estiver espe-
cialmente regulado sobre o direito de participação dos interessados.

4.1 — Requisitos gerais de admissão — nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, con-
jugado com o disposto na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, são requisitos gerais de
admissão:

a) Possuir nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excepcio-
nados por lei ou convenção internacional;

b) Ter completado 18 anos até ao último dia do prazo de apre-
sentação das candidaturas;

c) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — Os candidatos devem reunir todos os requisitos mencionados
nas alíneas do número anterior até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

5 — Conteúdo funcional — compete ao auxiliar administrativo
exercer funções de natureza executiva simples, diversificada, assegurar
o contacto entre serviços através da recepção e entrega do expediente
e entregas oficiais, efectuar tarefas elementares indispensáveis ao fun-
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cionamento dos serviços e exercer funções na portaria e atendimento
de chamadas telefónicas.

6 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento será o
que resultar da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários das carreiras do regime geral dos serviços e
organismos da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Praça do
1.o de Maio, 4, 7000 Évora.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção são os seguin-
tes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais é eliminatória.
8.2 — O programa da prova de conhecimentos gerais consta da

parte II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — Os candidatos serão notificados da data, hora e local da pres-
tação das provas, nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, após a divulgação dos candidatos admitidos.

8.4 — Serão eliminados os candidatos que em qualquer das provas
obtenham classificação inferior a 9,5.

8.5 — A classificação final dos candidatos será a média aritmética
das classificações obtidas em cada um dos métodos.

8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri que será facultada aos candidatos que a solicitem.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração da Administração Regional de Saúde do Alen-
tejo, formulando o pedido de admissão ao concurso, entregue pes-
soalmente, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo de apresentação de candidaturas, fixado no n.o 1, ou
enviado por correio registado, expedido até à mesma data, para a
Praça do 1.o de Maio, 4, 7000 Évora, local onde poderá ser entregue
pessoalmente.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, se for caso disso, número de contribuinte fiscal, resi-
dência e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o mesmo vem publicado.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
b) Declaração formulada e assinada, sob compromisso de honra,

pelo respectivo candidato, de que possui os requisitos exigíveis
nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 4.1, devendo cada um
dos requisitos ser transcrito em alíneas separadas.

9.3 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei penal.
9.4 — Não serão admitidas as candidaturas apresentadas fora do

prazo referido no n.o 1 e aquelas em que os documentos mencionados
nas alíneas a) e b) do n.o 9.1 não tenham dado entrada dentro do
mesmo prazo.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas por meio de afixação nos serviços da ARS
do Alentejo, Praça do 1.o de Maio, 4, 7000 Évora.

11 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Delfina de Jesus Moreirinha Martins Branquinho,
chefe de secção da ARS do Alentejo.

Vogais efectivos:

José Joaquim Guerreiro Piçarra, assistente administrativo
principal da ARS do Alentejo.

Joana Rita Botas Percheiro Bragança, assistente adminis-
trativa principal da ARS do Alentejo.

Vogais suplentes:

Agostinha Altina Pereira Jacinto Fernandes Ventura, assis-
tente administrativa principal da ARS do Alentejo.

Maria Fernanda Marques de Oliveira Soares de Oliveira,
assistente administrativa da ARS do Alentejo.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Abril de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Vogal,
Rosa Valente Matos.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Rectificação n.o 1454/2001. — Concurso de professor-coordena-
dor. — Avisam-se os interessados de que o aviso n.o 7618/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 128, de
2 de Junho de 2001, referente à lista de classificação final do concurso
de provas públicas para o provimento de quatro vagas na categoria
de professor-coordenador da carreira de pessoal docente do ensino
superior politécnico, divulgado pelo edital n.o 779/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 16 de Novembro
de 2000, a p. 18 594, contém uma omissão. Assim, onde se lê «aprovada
em reunião do conselho científico realizada em 17 de Maio de 2001»
deve ler-se «aprovada em reunião pelo conselho científico realizada
em 17 de Maio e homologada pela presidente do conselho directivo
em 18 de Maio de 2001».

4 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Morgado Ferreira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 8120/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de dois lugares de assistente administrativo. — 1 — Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do director do Centro Regional de Alcoo-
logia Maria Lucília Mercês de Mello de 25 de Maio de 2001, no
uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para provimento
de dois lugares na categoria de assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Centro Regional
de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello, aprovado pela Portaria
n.o 1262/97, de 22 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo máximo
de um ano contado a partir da publicação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o exercício de funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade
administrativa, designadamente pessoal, contabilidade, admissão de
doentes, aprovisionamento e expediente e arquivo.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração e as regalias sociais são as genericamente

vigentes para os funcionários da administração central, processando-se
aquela nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar.

6.2 — O local de trabalho situa-se no Centro Regional de Alcoologia
Maria Lucília Mercês de Mello, Conraria, 3040-714 Castelo Viegas.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Especiais — poderão ser admitidos os funcionários ou agen-
tes da Administração Pública com as condições expressas do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que possuam
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, nos termos da alínea b)
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais reveste a forma escrita, terá a duração de noventa minutos
e o respectivo programa é o constante da parte II do anexo do despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

«Programa

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
Legislação aconselhada

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de
Maio.

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com as alterações intro-
duzidas pelas Leis n.os 30-C/92, de 28 de Dezembro, e 25/98, de 26
de Maio.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, e 420/91, de 29 de Outubro.

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada pela Resolução

do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

Decreto-Lei n.o 318/2000, de 14 de Dezembro.»

8.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conheci-
mentos específicos reveste a forma escrita, terá a duração de uma
hora e, de acordo com o despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997, incide sobre
os seguintes temas:

«1 — Organização política e administrativa:
1.1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e Tribunais:
1.1.1 — Competências;
1.2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
2 — Regime jurídico da função pública:
2.1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
2.1.1 — Constituição, modificação e extinção;
2.2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
2.3 — Deveres gerais dos funcionários:
2.3.1 — Enumeração;
2.3.2 — Conceito;
2.4 — Direitos dos funcionários:
2.4.1 — Férias, faltas e licenças.
3 — Contabilidade:
3.1 — A contabilidade e a gestão;
3.2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;

3.3 — Princípio e noções básicas da digrafia;
3.4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
4 — Estatística:
4.1 — Definição e conceito de estatística;
4.2 — Ramos da estatística — definição:
4.2.1 — Estatística descritiva;
4.2.2 — Estatística dedutiva ou indutiva.
5 — Arquivos administrativos e clínicos:
5.1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico;
5.2 — Tipos de documentos;
5.3 — Formas de registo e de classificação documental.
6 — Aprovisionamento:
6.1 — Regime jurídico das aquisições:
6.1.1 — Regime das despesas:
6.1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas;
6.1.2 — Aquisição de bens e serviços:
6.1.2.1 — Tipo de procedimentos;
6.2 — Documentos base de um serviço de aquisições.

Bibliografia e legislação aconselhada

1 — Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

2 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto, Decreto-Lei n.o 175/95, de
21 de Julho, Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho, e Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e Decretos-Leis
n.os 70-A/2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com as alterações intro-

duzidas pelas Leis n.os 30-C/92, de 28 de Dezembro, e 25/98,
de 26 de Maio;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezem-
bro, 204/91, de 7 de Junho, e 420/91, de 29 de Outubro;

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro.

3 — Contabilidade:

Resolução n.o 7/98/MAI. 19-1.a S/PL;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

4 — Estatística — Manual de Estatística, Ministério da Saúde,
Departamento de Recursos Humanos.

5 — Arquivos administrativos e clínicos:

Manual de Arquivos Gerais e Clínicos do Ministério da Saúde,
Direcção de Recursos Humanos;

Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

6 — Aprovisionamento:

Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.»

8.3 — A entrevista profissional de selecção, sem carácter elimina-
tório, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
ponderados os seguintes parâmetros:

Motivação para o desempenho das funções, em que se corre-
lacionarão as motivações dos candidatos face ao conteúdo e
experiências da categoria em que se inserem;

Sentido crítico e clareza de raciocínio, em que se apreciará o
espírito analítico e de síntese e a sequência lógica do raciocínio;
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Capacidade de expressão e fluência verbais, em que se apreciará
a fluência e rigor da expressão verbal e vocabulário;

Sentido de organização, em que se atenderá à forma de estru-
turação e realização do trabalho, metodologia utilizada e con-
tributos para a sua melhoria.

8.4 — As provas de conhecimentos gerais e específicos são elimi-
natórias de per si, valorizadas de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que em cada uma das provas obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, sendo permitida a consulta da legis-
lação indicada.

8.5 — A comunicação aos candidatos do local, data e hora de rea-
lização dos métodos de selecção será efectuada nos termos do n.o 2
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.6 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
três métodos de selecção, considerando-se não aprovados os candi-
datos que nas fases ou métodos de selecção eliminatórios ou na clas-
sificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.7 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação do critério de preferência constante
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, competindo
ao júri estabelecer outros critérios de preferência, nos termos do n.o 3
do citado artigo, se subsistir a igualdade de classificação dos can-
didatos.

8.8 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos gerais, da prova de conhecimentos específicos e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas do júri
do concurso, as quais serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8.9 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no placard
junto do Serviço de Pessoal do Centro Regional.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do Centro
Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello, Conraria,
3040-714 Castelo Viegas, enviado pelo correio, com aviso de recepção,
ou entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal nas horas normais
de expediente.

9.1 — O requerimento deverá ser elaborado como se indica:

Ex.mo Sr. Director do Centro Regional de Alcoologia Maria Lucí-
lia Mercês de Mello, Conraria, 3040-714 Castelo Viegas:

. . . (nome), filho de . . . e de . . . natural de . . ., nascido(a)
em . . . / . . . / . . ., (estado civil) . . ., portador(a) do bilhete de iden-
tidade n.o. . ., emitido em . . . / . . . / . . ., pelo Arquivo de Identificação
de . . ., válido até . . . / . . . / . . ., contribuinte fiscal n.o. . ., residente
em . . ., . . . (localidade), . . .- . . .(código postal), possuindo como
habilitações literárias . . ., funcionário(a)/agente (conforme o caso)
do(a) . . . (instituição onde trabalha), com a categoria de . . ., requer
a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno geral de ingresso
para provimento de dois lugares da categoria de assistente adminis-
trativo, conforme o aviso n.o. . ., publicado no Diário da República,
2.a série, n.o. . ., de . . . / . . . / . . .

Declara, sob compromisso de honra:

a) Ter nacionalidade portuguesa (salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional);

b) Ter . . . anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou do serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido(a) do exercício de funções públicas nem

interdito(a) para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função a que se candidata e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória.

Anexa ao presente requerimento:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração do serviço de origem.

Pede deferimento.
. . ., . . . de . . . de 2001.
(Assinatura.)

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;

c) Declaração do serviço de origem, devidamente autenticada,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

9.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o e do n.o 4 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos de admissão exigidos deter-
mina a exclusão do concurso.

9.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, nos casos de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Paulo António Clemente Rodrigues, chefe de
repartição.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Correia Rodrigues, assistente administrativa
principal.

Paula Alexandra Coelho Trindade Barata Queirós, assis-
tente administrativa principal.

Vogais suplentes:

Arménio Abreu Oliveira Carvalho, assistente administrativo
principal.

Maria Elizabete Oliveira Paiva Bastos, assistente admi-
nistrativo.

11.1 — Nas suas faltas e impedimentos o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Junho de 2001. — O Subdirector, Luís M. Militão M. Cabral.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 8121/2001 (2.a série). — Concurso n.o 15/2001 — téc-
nico profissional principal — electricidade. — 1 — Por despacho do
conselho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
faz-se público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra
aberto concurso interno de acesso para provimento na categoria de
técnico profissional principal da área de electricidade do grupo de
pessoal técnico-profissional do quadro de pessoal dos Hospitais da
Universidade de Coimbra, ao qual corresponde o vencimento previsto
nos escalões atribuídos a esta categoria e publicados pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento
dos lugares dos candidatos aprovados no mesmo, até ao limite de
vagas previstas no quadro.

3 — O local de trabalho situa-se nos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 10 dias úteis, contado
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

4.2 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

4.2.1 — A acta dos critérios de apreciação e ponderação da ava-
liação curricular e entrevista profissional de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, já previamente solicitada ao júri, poderá ser pedida pelos
candidatos, após abertura do concurso.

5 — Área funcional — electricidade.
6 — É requisito especial de admissão possuir a categoria de técnico

profissional de 1.a classe da área em causa há, pelo menos, três anos
classificados de Bom.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de
Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.
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8 — Requerimento tipo a utilizar:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra:

. . . (nome), nascido em . . . /. . . /. . ., residente em . . ., código pos-
tal . . ., telefone . . ., número mecanográfico/HUC . . ., a exercer fun-
ções de . . . no serviço de . . ., vem solicitar a V. Ex.a que se digne
admiti-lo(a) ao concurso n.o 15/2001 para técnico profissional principal
da área de electricidade, conforme aviso de abertura publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . /. . . /. . .

Anexo:

Documento do tempo de serviço e classificações;
Três exemplares do currículo.

Pede deferimento.
Data.
Assinatura.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certidão comprovativa dos requisitos exigidos no n.o 6 do
presente aviso;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

§ único. No caso de funcionários dos Hospitais da Universidade
de Coimbra, é dispensada a apresentação das classificações e tempo
de serviço, desde que a mesma informação se encontre actualizada
e arquivada no processo individual.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Isabel Maria Ferreira Costa Monteiro,
assessora principal dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Engenheira Isabel Maria Ferreira Daniel Meira, assessora
dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Engenheiro Rui Gonçalves Ribeiro, assessor principal dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Engenheiro técnico Eduardo Belo Gordo, técnico especia-
lista principal dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Engenheiro técnico Adelino Guerra Besteiro, técnico de
2.a classe dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

12 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pela 1.a vogal efectiva.

4 de Junho de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 8122/2001 (2.a série). — Concurso n.o 14/2001 — téc-
nico profissional especialista — mecânica. — 1 — Por despacho do con-
selho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
faz-se público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra
aberto concurso interno de acesso para provimento na categoria de
técnico profissional especialista da área de mecânica do grupo de
pessoal técnico-profissional do quadro de pessoal dos Hospitais da
Universidade de Coimbra, ao qual corresponde o vencimento previsto
nos escalões atribuídos a esta categoria e publicados pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento
dos lugares dos candidatos aprovados no mesmo, até ao limite de
vagas previstas no quadro.

3 — O local de trabalho situa-se nos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 10 dias úteis, contado
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

4.2 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

4.2.1 — A acta dos critérios de apreciação e ponderação da ava-
liação curricular e entrevista profissional de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, já previamente solicitada ao júri, poderá ser pedida pelos
candidatos, após abertura do concurso.

5 — Área funcional — mecânica.

6 — É requisito especial de admissão possuir a categoria de técnico
profissional principal da área em causa há, pelo menos, três anos
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de
Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

8 — Requerimento tipo a utilizar:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra:

. . . (nome), nascido em . . . /. . . /. . ., residente em . . ., código pos-
tal . . ., telefone . . ., número mecanográfico/HUC . . ., a exercer fun-
ções de . . . no serviço de . . ., vem solicitar a V. Ex.a que se digne
admiti-lo(a) ao concurso n.o 14/2001 para técnico profissional espe-
cialista da área de mecânica, conforme aviso de abertura publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . /. . . /. . .

Anexo:

Documento do tempo de serviço e classificações;
Três exemplares do currículo.

Pede deferimento.
Data.
Assinatura.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certidão comprovativa dos requisitos exigidos no n.o 6 do
presente aviso;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

§ único. No caso de funcionários dos Hospitais da Universidade
de Coimbra, é dispensada a apresentação das classificações e tempo
de serviço, desde que a mesma informação se encontre actualizada
e arquivada no processo individual.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Carlos Alberto Lopes Teixeira, asses-
sor principal dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Engenheiro técnico Eduardo Belo Gordo, técnico especia-
lista principal dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Engenheiro técnico Adelino Guerra Besteiro, técnico de
2.a classe de electrotecnia dos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

Vogais suplentes:

Engenheiro Rui Gonçalves Ribeiro, assessor principal dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

Engenheiro Victor Paulo Rodrigues Pais, técnico superior
assessor dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Junho de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 8123/2001 (2.a série). — Concurso n.o 11/2001 — téc-
nico principal de neurofisiologia. — 1 — Por despacho do conselho de
administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra, faz-se
público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e da Portaria n.o 721/2000, se encontra aberto concurso interno de
acesso para provimento de dois lugares vagos na categoria de técnico
principal da área de neurofisiologia da carreira de técnico de diag-
nóstico e terapêutica do quadro de pessoal dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra, a que corresponde o vencimento previsto nos
escalões atribuídos a esta categoria e publicados pelo referido
decreto-lei.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares refe-
ridos e cessa com o preenchimento das vagas.

3 — O local de trabalho situa-se nos Hospitais da Universidade
de Coimbra.
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4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 15 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

4.2 — Método de selecção — avaliação curricular.
4.2.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, elaborados de acordo com o previsto na Portaria n.o 721/2000,
bem como o sistema de classificação final, constam de acta de reunião
já realizada pelo júri e que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

5 — Área funcional — as funções constantes dos artigos 5.o, 6.o e
7.o do Decreto-Lei n.o 564/99.

6 — É requisito especial de admissão possuir a categoria de técnico
de 1.a classe com, pelo menos, três anos de exercício de funções na
categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de
Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera apresentado dentro do prazo, desde que expedido até
ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

8 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra:

. . . (nome), natural de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . e residente
em . . . , código postal . . . , telefone . . . , a exercer funções no serviço
de . . . , número mecanográfico . . . , vem solicitar a V. Ex.a que se
digne admiti-lo(a) ao concurso interno de acesso n.o 11/2001 para
técnico principal de neurofisiologia, conforme aviso de abertura publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o. . . , de . . . / . . . / . . . .

Anexo:

Documento do tempo de serviço e categoria actual;
Avaliação de desempenho;
Três exemplares do currículo.

Pede deferimento.
Data.
Assinatura.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certidão comprovativa do tempo de serviço exigido no n.o 6
do presente aviso e respectiva avaliação de desempenho;

b) Três exemplares do currículo.

Parágrafo único. No caso de funcionários dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra, é dispensada a apresentação da avaliação de
desempenho e tempo de serviço, desde que a mesma informação
se encontre actualizada e arquivada no processo individual.

10 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal dos Hospitais da
Universidade de Coimbra, após a publicação do respectivo aviso.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Betilde Conceição Fernandes Barata, técnica espe-
cialista de 1.a classe de neurofisiologia dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria Virgínia Ribeiro Gonçalves, técnica especialista de
1.a classe de neurofisiologia do Hospital de Júlio de
Matos.

Maria Teresa Campos Gonçalves, técnica especialista de
neurofisiologia do Hospital de Pedro Hispano.

Vogais suplentes:

António Paulo Muge Costa, técnico principal de neurofi-
siologia do Hospital Distrital de Aveiro.

Elsa Margarida Jesus Silva, técnica especialista de neuro-
fisiologia do Hospital do Conde de Ferreira.

13 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pela 1.a vogal efectiva.

4 de Junho de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 8124/2001 (2.a série). — Concurso n.o 46/2000 — assis-
tente de cardiologia. — Para conhecimento dos interessados e após
homologação pelo conselho de administração dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra, publica-se a lista de classificação final do con-
curso em epígrafe:

Única candidata:

Dr.a Maria de Fátima Franco Silva — 16,8 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data da publicação desta lista no Diário da Repú-
blica, devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

4 de Junho de 2001. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital do Barlavento Algarvio

A v i s o n .o 8 1 2 5 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 45/2000 — externo de ingresso da carreira de pessoal dos serviços
gerais, sector de acção médica. — Devidamente homologada por des-
pacho do conselho de administração, após ter sido dado cumprimento
ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se público que a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 286, de 13 de Dezembro de 2000, se encontra
afixada no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

Os candidatos dispõem de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

1 de Junho de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria da Con-
ceição Chagas Saúde.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 8126/2001 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard do
serviço de pessoal do Hospital Doutor José Maria Grande, em Por-
talegre, a lista de antiguidade dos funcionários deste Hospital referente
a 31 de Dezembro de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, conforme determina o n.o 1
do artigo 96.o do mesmo diploma.

30 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, José Hermano
Bravo Cosinha.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 8127/2001 (2.a série). — Depois de devidamente homo-
logada pelo conselho de administração em 1 de Junho de 2001, ouvidos
os candidatos nos termos do Código do Procedimento Administrativo,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso para o preenchimento de dois lugares de enfermeiro,
nível 1, do quadro deste Hospital, conforme publicação no Diário
da República, 2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 2001:

Valores

1.o Maria Madalena dos Reis Carolino Chainho . . . . . . . . . . 18,10
2.o Ana Maria Hermosell Barneto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,49
3.o Elisabete Afonso Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,10
4.o José Maria Membrillo Fernandez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,85
5.o Maria Manuel Máximo Vacas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,70

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

4 de Junho de 2001. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.
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Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 8128/2001 (2.a série). — Concurso n.o 31/2000 —
externo de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para
auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais. — Nos
termos dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, para conhecimento dos interessados, publica-se a lista de can-
didatos admitidos à prova específica e excluídos da prova de conhe-
cimentos gerais do concurso n.o 31/2000 — externo de ingresso para
constituição de reservas de recrutamento para auxiliar de acção médica
da carreira de pessoal dos serviços gerias do quadro deste Centro,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos à prova específica:

Adelaide Maria Cardoso da Costa.
Aida Maria de Almeida Ribeiro.
Aida Maria Mendes Simões Ramos Inácio.
Alda Madalena Barra Marques.
Alda Maria Garrido Augusto.
Aleixo Charles de Sousa.
Alexandra Margarida Correia da Silva Mesquita.
Amely Martin Granda.
Ana Cristina Góis Leal.
Ana Maria Madeira da Costa.
Ana Maria Nogueira Martins Sereno.
Ana Mónica Mendes dos Santos Abrantes.
Ana Patrícia Duarte Gonçalves do Amaral Santos.
Ana Paula dos Santos Almeida Marques.
Ana Paula dos Santos Castro Mendes da Silva.
Ana Paula Simões Cordeiro.
Ana Sofia da Costa Catarino.
Anabela Marques Serra Pereira Gonçalves.
Ângela Marta Reis.
António Jorge Nunes Rodrigues.
Armando Manuel Cardoso Gonçalves de Sousa.
Berta Maria Frias dos Santos.
Branca Maria Marques Vieira Gonçalves.
Bruno José Rego Matias.
Bruno Miguel Amado Ramos.
Carla da Conceição Simões da Silva Carvalho.
Carla Ondina Lopes Cascão.
Carla Sofia das Neves Vieira.
Carla Susana Rodrigues dos Santos.
Carlos Manuel Monteiro Ventura.
Catarina Alexandra da Costa Nascimento.
Catarina de Oliveira Barradas.
Catarina Isabel Alves França.
Catarina Sofia da Silva Abrantes.
Célia Maria Duarte Pires Moreira.
Clara Maria Lucas Alegre Camaz.
Cristina Isabel da Fonseca Marques.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Cristina Maria dos Reis Falcão.
Cristina Maria Duarte Nogueira.
Cristina Maria Linhares Ferreira da Piedade.
Dina Maria Rodrigues Figueiredo.
Dora Isabel Ramos Fernandes.
Dora Maria da Mota Gaspar.
Dora Renata de Almeida Martins Mendes.
Elisabete Canas da Silva.
Elsa Cristina Ferreira dos Santos.
Emília Maria Apóstolo Caçador.
Ermelinda Maria Pereira dos Santos.
Eugénia Alexandra Branco de Almeida Morais.
Eunice Pereira Monteiro.
Fátima da Conceição de Sousa Ramos.
Fernando Manuel Mulinos Dinis Mota.
Fernando Vasco Ferreira Lopes.
Francisco José Ferreira dos Santos.
Gil dos Santos José.
Gonçalo João Ventura Lemos.
Goreti Brito Góis Tavares Mendes.
Hélder Miguel Sequeira Faria.
Hélder Rodrigo Martins Gonçalves.
Helena Maria das Neves Ribeiro.
Hermínio Manuel da Fonseca Marques.
Herondina Maria Pereira Henriques.
Isabel Maria Castro de Almeida.
Isabel Maria Lopes Mendes.

Isabel Maria Rodrigues Francisco Gonzaga.
Joana Rita Lousada de Melo Ferreira.
João Manuel Carvão Quintas.
João Paulo Pereira de Matos.
João Pedro da Costa Rodrigues.
Jorge Manuel Lopes dos Santos.
Leonor Maria Ferreira Fernandes Ribeiro.
Licínia Maria Simões da Costa.
Liliana Isabel Mendes Neto.
Lina Cláudia de Oliveira Santos.
Lina Dolores Araújo Esteves dos Santos.
Lisete Cristina Pires Monteiro.
Lúcia Adelaide Redondo da Cruz.
Lucília Maria Cunha de Sousa Nunes.
Luísa da Silva Ricardo.
Luísa Margarida Marques Almeida.
Mafalda Isabel Rodrigues Miguel.
Magda Sofia Gaspar Gouveia.
Marco André Madeira Santos.
Margarida Isabel dos Santos Vilela.
Margarida Isabel Duarte Nogueira Borges Ferreira.
Margarida Isabel Garcia Madeira Mascarenhas.
Margarida Marques Sequeira Coelho.
Maria Adélia Rodrigues Agostinho.
Maria Algina Carvalhal Cardoso Henriques.
Maria Alice de Melo Ferreira.
Maria Amélia Almeida Ferreira Pereira.
Maria Celeste Oliveira Santos.
Maria Clara do Rosário Almeida Dias.
Maria da Graça de Jesus Matias.
Maria de Fátima Fernandes Pereira e Sousa.
Maria de Fátima Lopes Marques Cardoso.
Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires.
Maria de Fátima Oliveira Dias Marques Temido.
Maria de Lurdes Borges Amaral da Costa.
Maria de Lurdes da Cruz Dias Pereira Semedo.
Maria do Carmo da Costa Santos Maria.
Maria do Rosário Brás Anastácio.
Maria do Rosário Cortesão Peixoto.
Maria Isabel Correia dos Santos.
Maria João Correia de Almeida.
Maria João Melo Batista da Silva.
Maria José de Oliveira Pauseiro.
Maria Julieta dos Santos Gomes.
Maria Luísa Rodrigues de Carvalho Cordeiro.
Maria Manuela Pratas Dias de Melo dos Reis.
Maria Margarida dos Santos Gaspar e Silva.
Maria Marlene da Costa Ramos Ventura.
Maria Teresa Góis Félix Marques.
Maria Teresa Gomes Ferreira Machado.
Mário Jorge Marques Simões.
Marta Isabel Ferreira Paixão.
Miguel Ângelo Pereira Marques.
Mónica Liliana Ferreira dos Santos.
Mónica Sofia Lopes Fonseca.
Natália Baroa Domingues.
Natália Maria Soares Teixeira.
Natália Maria Galhardo Lemos Lopes Cardoso.
Nélia Luísa Brás Pelicano de Carvalho.
Nélson José Besteiro Fernandes.
Nélson Lopes Ribeiro.
Neusa da Graça Veneza Tavares Monteiro.
Odete dos Santos Caetano.
Odete Maria dos Santos e Sousa Correia.
Patrícia Raquel Semedo Alves.
Paula Cristina Anastácio Isidoro Neves.
Paula Cristina da Silva Coelho Pimenta.
Paula Cristina Gaspar Vilela.
Paula Cristina Mateus Rodrigues Mendes.
Paula Maria Gaspar Candeias.
Paula Sofia Melo da Silva.
Paulo Jorge Simões de Jesus.
Paulo Rodrigues Pisco.
Ricardo Manuel Azevedo Paradela da Silva.
Rosa Maria Escada da Costa.
Rosa Maria Ferreira Monteiro Marques.
Rui Jorge de Jesus Simões Carnoto.
Rui Jorge dos Santos Rocha.
Rute Isabel Redondo da Cruz Fernandes.
Sandra Catarina das Neves Moura.
Sandra Cristina Estevan Miranda.
Sandra Cristina Mota Simões.
Sandra Isabel Marques de Sousa Carvalho.
Sandra Manuela de Sá Cardoso.
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Sandra Margarida dos Santos Geraldo.
Sílvia Catarina Batista Rodrigues.
Sílvia Patrícia Alves da Cruz.
Sofia Patrícia Rodrigues dos Santos.
Sónia Alexandra Carvalho de Sousa.
Sónia Margarida da Cruz Lobo.
Sónia Marisa Mota Simões.
Susana Catarina Bacelar Santos.
Susana Cristina Simões de Jesus.
Susana Isabel Leal Nogueira.
Susana Rodrigues Vieira Correia.
Telma Monteiro Folques Alves.
Teresa Maria Gomes.
Teresa Maria Seco de Oliveira.

Candidatos excluídos:

Ana Maria Mendes de Oliveira (a).
Ana Patrícia da Silva Chelinho (a).
Camila da Conceição Videira dos Santos (a).
Cármen Alexandra de Daniel Augusto (a).
Cilene Maria da Conceição Domingues (a).
Fernando Alexandre Marques Canas (a).
Fernando Manuel Pires (a).
Inês de Jesus Bento Simões (a).
Maria da Graça Ferreira Martins (a).
Maria de Fátima Silva dos Anjos (a).
Maria de Jesus Cabral Esteves da Nave (a).
Maria Madalena do Vale Duarte Celavisa Dinis (a).
Ricardo Miguel Feliciano de Mesquita e Melo (a).
Sara Isabel Costa Paiva (a).

(a) Candidatos excluídos por terem atingido classificação inferior
a 9,5 valores.

Concorrente excluída por ter identificado a prova para conhe-
cimentos gerais:

Maria de Assunção Rodrigues Oliveira Moita.

Candidatos excluídos por terem faltado à prova de conhecimentos
gerais, realizada no dia 5 de Maio de 2001:

Agostinho José Carvalho Cortez.
Alda Maria Sousa Amaro.
Ana Cristina Alves Rodrigues Carvalho.
Ana Helena Cortez de Oliveira.
Ana Isabel Domingues Martins.
Ana Isabel Morais da Cruz.
Ana Isabel Pereira Nunes.
Ana Margarida Rodrigues da Costa Peixoto.
Ana Maria Azevedo Gomes das Neves.
Ana Maria Ferreira Sacramento.
Ana Maria Marques Antunes da Costa.
Ana Maria Pinto da Silva.
Ana Rita Duarte Leitão.
Ana Sofia Serra de Andrade.
Anabela da Conceição Ferreira de Carvalho.
Anabela Ribeiro Marques.
Anabela Roque da Silva Rama.
Andrea Sofia Mendes Correia.
António Manuel Navarro Pimentel.
Arminda Maria Batista do Nascimento Baldé.
Carina Maria Mendes Simões.
Carina Teresa Rolim Jerónimo Marques.
Carla Alexandra Pascoal Salgado.
Carla Maria Monteiro de Sousa.
Carla Sofia Ribeiro Simões Abade.
Carla Susana Mendes Peralta.
Carlos Alberto Rodrigues dos Santos.
Carlos António Cardoso Mateus.
Carlos Bruno de Sousa Simões.
Catarina Isabel Dinis Carvalho.
Catarina Isabel Fernandes Cardoso.
Catarina Isabel Fernandes Sacramento.
Célia Cristina Vaz Ferreira Santos.
Célia Regina da Costa Pereira.
Célia Regina Pereira Simões.
Clara Maria Carvalho da Silva Gomes.
Clara Sofia Neves Marcelo de Almeida.
Cláudia Margarida da Costa Fabião Pereira Campos.
Cláudia Marisa de Sousa Martins Vieira.
Dalila Carvalho Rodrigues.
Dora Alexandra Paiva Rodrigues.
Dulce Maria de Araújo Ramos.

Eduardo Miguel Pires Morais.
Elisabete do Carmo Tiago Santos Pinto.
Elisabete Sofia Rodrigues Ventura Ferreira.
Elsa Isabel Santos Casimiro.
Elsa Raquel Pires Fernandes Ribeiro.
Emília da Conceição Rola.
Esmeralda Maria dos Santos.
Fátima da Conceição Rodrigues.
Fátima Margarida de Andrade Filipe.
Georgina Maria Silva Carvalho de Sousa Branco.
Graça Maria Vilela Aguiar.
Guida Fernanda da Silva Duarte Santos.
Hugo Alexandre Fernandes Carvalho.
Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes de Oliveira.
Ilda da Purificação Duarte Ramalho.
Isabel Maria Jorge Flor.
Isabel Alexandra Soares Cruz.
Isabel Cristina de Jesus Oliveira Craveiro.
Isabel Ferreira Marques.
Isabel Margarida Cunha Costa.
Isabel Maria Simões Nunes Dias.
Joana Isabel Cortez da Cruz.
Joana Raquel dos Reis Gonçalves.
João Carlos de Carvalho Ribeiro.
João Manuel de Almeida Vicente.
Jorge Manuel Maia de Oliveira.
Laura Maria Marçal Rodrigues Oliveira.
Licínia Maria da Cruz Barroca.
Liliana Sofia Lino da Conceição.
Lina Maria Lopes Pessoa.
Lúcia Guiomar Domingues Barata.
Luís Filipe Pereira Simões.
Mafalda Sofia São Bento Duarte Rodrigues.
Margarida Maria Madeira Craveiro Sousa.
Maria Alice Cheganças Serrador.
Maria Alice Garrido Pereira Rosmaninho.
Maria Celeste Pereira dos Santos.
Maria Celeste Rodrigues da Costa.
Maria Cristina Nunes Pereira Antunes.
Maria da Conceição Victória Maranhoto.
Maria da Luz Teixeira Catarino.
Maria de Lurdes Pereira Barreira.
Maria do Carmo Martins Mendes.
Maria do Céu dos Santos Garcia Mendes.
Maria do Céu Duarte Marceneiro.
Maria Dulce Alves Batista da Silva.
Maria Estela Mendes Dinis Roso.
Maria Fátima Rodrigues Neves Fernandes.
Maria Gabriela de Melo Dias Marques.
Maria Ivone da Fonseca Nunes.
Maria João Machado Menezes.
Maria João Martins Silvano Lemos Monteiro.
Maria Leonor Toscano Milheiro de Sousa.
Maria Manuela dos Santos Pereira Lopes.
Maria Manuela Lourenço de Oliveira.
Maria Manuela Ronualdo Afonso.
Maria Paula Antunes Ferreira.
Marlene Cristina dos Santos Cardoso.
Maura Filipa Marques Pereira.
Miguel Ângelo Teixeira Simões.
Mónica Alexandra Pereira Marcelino.
Mónica Isabel Lopes Andrade.
Mónica Raquel Gueve Pereira.
Nuno Miguel de Sousa Neto.
Octávio Luís Mendes de Sousa.
Patrícia Carvalho Rodrigues.
Paula Alexandra de Oliveira Correia.
Paula Cristina Costa Cortinhas.
Paula Cristina Lemos Fernandes.
Paula Cristina Poiares dos Santos.
Paula Maria Cardoso Ferreira Gouveia.
Paula Maria Gonçalves Centeio.
Paulo Jorge Antunes Gomes.
Paulo Jorge Pereira Simões.
Paulo Manuel da Costa Oliveira Esteves Madeira.
Pedro Filipe da Silva Matos Valença.
Pedro Guilherme Delgado Beleza Nunes de Oliveira.
Pedro Miguel Simões de Jesus.
Raquel Dias da Costa Fernandes Antunes.
Regina Maria Simões Santos.
Ricardo José Rodrigues Vilela.
Rita Cristina Rodrigues Carvalho.
Rosa Maria Gomes Vaz.
Rosa Maria Mariz dos Santos Pinho.
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Rosa Maria Monteiro Marques.
Rosa Sofia Dias Pereira.
Rui Manuel Vicente Antunes.
Rute Marília Lucas Fernandes.
Sandra Cristina Correia Rodrigues Marques.
Sandra Cristina Cortesão Peixoto.
Sandra Cristina Oliveira Fachada.
Sandra Isabel Fonseca Santos Gomes.
Sandra Margarida Vaz Ramos.
Sandra Maria da Silva Tavares.
Silvina Maria de Jesus Dias Ferreira.
Sónia Isabel Pereira Gonçalves Mendes.
Susana Cristina Carvalho de Freitas.
Susana Margarida de Oliveira Pinto.
Telmo José Carvalho Ferreira.
Teresa Isabel Rodrigues Guilherme.
Tiago André da Cruz Lucero.
Victor Manuel Lourenço Bessa Aldeia.
Vítor Manuel Ribeiro Lino.
Zélia Maria dos Santos Maia.
Zélia Maria Santos Seguro da Cruz.
Zulmira Lourenço Correia.

A prova de conhecimentos específicos, que terá a duração máxima
de sessenta minutos, realiza-se no dia 30 de Junho de 2001, pelas
9 horas, na Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
sita na Avenida de Bissaya Barreto, 98, 3000 Coimbra, devendo os
candidatos fazer-se acompanhar de um dos seguintes elementos de
identificação: bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução.

Os referidos documentos devem estar válidos e a sua não apre-
sentação constitui impedimento de realização da prova.

Para a prova de conhecimentos específicos, os candidatos podem
adquirir os apontamentos postos à disposição dos candidatos na biblio-
teca do Centro Regional de Oncologia de Coimbra do IPOFG.

24 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 8129/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
e em conjugação com o n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, publica-se a lista de classificação final do concurso
interno geral de ingresso para preenchimento de 20 lugares de enfer-
meiro de nível 1, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro de 2001, tendo a acta
que contém a lista de classificação final sido homologada pelo conselho
de administração em 10 de Maio de 2001:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Anabela Reis da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.o Maria Emília Silva Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
3.o Ana Paula Mourão de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,32
4.o Helena Maria Simões Teixeira Vaz Ribeiro . . . . . . . . . . . . . 15,5
5.o Josefa Guerra Ávila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, da homologação da acta cabe recurso hierárquico, observando-se,
quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, devendo a petição de recurso dirigida
à Ministra da Saúde ser entregue no Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

1 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 12 810/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 dos artigos 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o licenciado José Jesus Brilhante, que para o efeito
é destacado ao Instituto da Solidariedade e Segurança Social, para
prestar apoio ao meu Gabinete no âmbito das suas qualificações
profissionais.

2 — O nomeado receberá uma remuneração correspondente ao
vencimento dos adjuntos do meu Gabinete, actualizável em função
dos aumentos para a função pública, devendo ser-lhe processada por
verbas do meu Gabinete a diferença entre a remuneração processada
pelo Instituto da Solidariedade e Segurança Social, em razão do lugar
de origem, e a remuneração equivalente ao cargo de adjunto do meu
Gabinete, incluindo o respectivo abono para despesas de represen-
tação, bem como as diferenças correspondentes aos subsídios de férias,
de Natal e de refeição, se a elas houver lugar.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Abril
de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 12 811/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no despacho MTS/2001, de 21 de Março, e nos termos do Decreto-Lei
n.o 102/97, de 28 de Abril, que cria a Fundação Cartão do Idoso,
designadamente o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 13.o dos
Estatutos (anexos ao citado decreto-lei), determino:

1 — É designado para o conselho geral o licenciado Manuel António
Martins Alves, em representação do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade.

2 — A designação a que se refere o número anterior produz efeitos
desde 10 de Março de 2001 e dura enquanto se mantiver a minha
designação no presente cargo.

24 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 12 812/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no despacho MTS/2001, de 21 de Março, e nos termos do Decreto-Lei
n.o 102/97, de 28 de Abril, que cria a Fundação Cartão do Idoso,
designadamente o disposto na alínea a) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 13.o
dos Estatutos (anexos ao citado decreto-lei), determino:

1 — É designado para o cargo de presidente do conselho geral
Francisco Igrejas Caeiro, em representação do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

2 — A designação a que se refere o número anterior produz efeitos
desde 10 de Março de 2001 e dura enquanto se mantiver a minha
designação no presente cargo.

24 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 12 813/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Fevereiro de 2001, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos da alínea a) do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com a seguinte trabalhadora e
para a categoria a seguir indicada:

Técnico profissional de 2.a classe:

Cristina Guerra Caramelo — com efeitos a partir de 5 de Fevereiro
de 2001.

Por meu despacho de 13 de Fevereiro de 2001, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea a) do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com a seguinte
trabalhadora e para a categoria a seguir indicada:

Auxiliar de alimentação:

Maria Paula Pires Silva Baptista — com efeitos a partir de 14 de
Fevereiro de 2001.

Por meu despacho de 23 de Fevereiro de 2001, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea a) do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com as seguintes
trabalhadoras e para a categoria a seguir indicada:

Auxiliar de acção educativa:

Maria Teresa Cardoso Paula Santos Monteiro — com efeitos a partir
de 1 de Março de 2001.

Adosinda Maria Lopes Domingues Marcelino — com efeitos a partir
de 2 de Março de 2001.

Por meu despacho de 19 de Março de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea a) do artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
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dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com a seguinte
trabalhadora e para a categoria a seguir indicada:

Técnico profissional de 2.a classe:

Ivona Alexandra Guedes Baptista — com efeitos a partir de 19 de
Março de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Pensões

Despacho n.o 12 814/2001 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade conferida pelos n.os 3 e 4 do despacho n.o 10 000/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio
de 2001, subdelego:

1.1 — Nos chefes de repartição Maria Manuela Gomes Rocha de
Sousa e Silva, Benilde Almeida Marques Bação Cândido, Maria da
Graça dos Santos e Adriano Santos Quartau e nas chefes de secção
Rosa Maria Selada Oliveira Martins Santos, Anabela Cardoso Gon-
çalves Pinto, Maria Manuela Sotto Diaz Reis Santos, Maria Carolina
Marcelino do Amaral Grácio, Maria de Fátima Henriques Passos,
Arminda Coelho Cunha Dias Carvalho, Zulmira Cruz Correia Oli-
veira, Maria de Lurdes Nunes Patrício, Maria da Saudade Oliveira
Ferro Semedo, Maria José Guerreiro Semedo Barros Ferro, Maria
Amélia Proença Pinto, Ana Cristina Andrade Pinto Ferreira, Maria
Idalina Martins Gonçalves Caridade Freitas e Maria Paula Boaventura
Silva Duarte os poderes para despachar os pedidos de concessão de
prestações de segurança social requeridas ao Centro Nacional de Pen-
sões que se insiram na área de actuação desta Direcção de Serviços.

1.2 — Nos chefes de repartição acima indicados, no meu impe-
dimento, os poderes para autorizar o gozo de férias e a sua alteração
e para aprovar o mapa de férias relativamente ao pessoal da respectiva
repartição.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Adminstrativo e no uso da competência conferida pelo n.o 6 do
artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego os seguintes
poderes:

2.1 — Nos chefes de repartição acima indicados, no meu impe-
dimento e no âmbito desta Direcção de Serviços, os poderes para
autorizar o início de férias e o seu gozo interpolado, bem como a
sua alteração.

2.2 — Nos chefes de repartição e nos chefes de secção acima indi-
cados, o poder para justificar as faltas dadas pelo pessoal no âmbito
desta Direcção de Serviços.

3 — O presente despacho tem efeitos a partir de 23 de Abril de
2001, ficando ratificados os actos anteriormente praticados pelos che-
fes de repartição e pelas chefes de secção acima referidos que se
insiram no seu âmbito e não abrangidos por anteriores delegações.

31 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Benefícios Dife-
ridos IV, Maria Adelaide Esteves Palos Campos Marques.

Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional

Despacho (extracto) n.o 12 815/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Maio de 2001 da directora-geral do Departamento
de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Rita Maria Medeiros Soares, técnica superior de 2.a classe do quadro
do Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e Formação
Profissional — autorizado o regresso da situação de licença sem
vencimento por um ano a partir de 1 de Junho de 2001. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2001. — Pela Directora-Geral, (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 8130/2001 (2.a série). — Por despachos de 5 de Junho
de 2001 da subdirectora-geral da Solidariedade e Segurança Social,
proferidos no uso de competência delegada pelo despacho
n.o 22 464/2000 (2.a série), de 13 de Outubro, do director-geral da
Solidariedade e Segurança Social, foram as licenciadas Amélia Louro
Bonifácio Pereira da Silva e Isabel Maria Carreto Leitão Tavares,
técnicas superiores principais do quadro da ex-Direcção-Geral dos
Regimes de Segurança Social, nomeadas definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de assessor do mesmo quadro.

As referidas nomeações produzem efeitos reportados à data da
aceitação do novo lugar, considerando-se exoneradas da anterior cate-

goria a partir da mesma data. (Isentos de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quintanilha.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 8131/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, avisam-se os
candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para a categoria
de educador de infância do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, publicado pelo aviso
n.o 15 070/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 251, de 30 de Outubro de 2000, de que o projecto de lista de clas-
sificação final do referido concurso se encontra afixada no átrio do
edifício sito na Alameda de D. Afonso Henriques, 82, 1000-125 Lisboa,
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

30 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Directora dos Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 12 816/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — No uso da delegação de competências que me foi con-
ferida pelo presidente do conselho directivo do Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social, através do despacho n.o 7 P-CD, de 3
de Maio de 2001, subdelego no licenciado Manuel Alves de Almeida,
director dos Serviços Jurídicos e de Contra-Ordenações do ex-Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, em regime
de gestão corrente, a competência para:

1) Arquivar processos de contra-ordenações;
2) Aplicar admoestações nos mesmos processos;
3) Aplicar as coimas previstas nas alíneas b), c), d) e e) do n.o 1

e no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 24 de
Fevereiro;

4) Aplicar as coimas previstas nas alíneas b), c) e d) do n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 24 de Fevereiro;

5) Aplicar as coimas previstas nos artigos 10.o e 13.o do Decre-
to-Lei n.o 64/89, de 24 de Fevereiro;

6) Aplicar as coimas previstas nos artigos 54.o do Decreto-Lei
n.o 119/99, de 14 de Abril;

7) Autorizar o pagamento em prestações das coimas aplicadas.

28 de Maio de 2001. — A Directora do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social, Maria Teresa Bandeira de Carvalho
Branco.

Despacho n.o 12 817/2001 (2.a série):

Eduardo Manuel Rosa dos Santos — nomeado, após estágio, defi-
nitivamente na categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica,
área de contabilidade, do quadro de pessoal do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, ao abrigo do n.o 8
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da
alínea 5) do n.o 1 do artigo 5.o e do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de Pessoal,
Zélia Brito.

Despacho n.o 12 818/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional
de Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Bernardete Campina Ventura de Almeida Xavier, Benedita
Maria Marques Paiva, Manuel Bernardino Cruz Ramos, Maria José
Neves Heliodoro, Adelina Maria Morais Silva Gonçalves Pedro,
Maria Luísa Rolaça Monteiro Nogueira, Maria Fernandes Gomes
Teixeira e Valdemar Gomes Lage, assistentes administrativos espe-
cialistas do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo — nomeados, após concurso, defi-
nitivamente chefes de secção da mesma carreira e do mesmo quadro
de pessoal, considerando-se exonerados das categorias anteriores
a partir da data de aceitação. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

4 de Junho de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, Zélia Brito.
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Despacho (extracto) n.o 12 819/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da adjunta do director do Centro Nacional de Pensões de 1
de Junho de 2001:

Maria Albertina Tomás Albuquerque Cardoso, assistente adminis-
trativa especialista — nomeada definitivamente na categoria de
chefe de secção, por urgente conveniência de serviço, nos termos
do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
considerando-se exonerada do lugar de origem a partir da data
da aceitação desta nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

4 de Junho de 2001. — A Chefe de Divisão, em gestão corrente,
Maria Eugénia Castro Rosa.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1088/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Otília Gomes da Costa Novais exerceu, em comissão
de serviço, o cargo de directora de serviços de Acção Social do Centro
Regional de Segurança Social do Norte, mantendo-se até ao momento
no exercício de funções em gestão corrente, reúne os requisitos legais
para o provimento na categoria de assessora principal de serviço social
e requereu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Trabalho e da Solidariedade
e da Reforma do Estado e da Administração Pública, que seja criado

no quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte, aprovado por Portaria n.o 1054/93, de 21 de Outubro, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior de serviço
social, a extinguir quando vagar.

4 de Junho de 2001. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, José Manuel Simões de Almeida, Secretário de Estado da
Solidariedade e da Segurança Social. — Pelo Ministro da Reforma
do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas
Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da Moder-
nização Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Inspecção-Geral da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 12 820/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Março de 2001, foi aprovada a lista de transição
dos funcionários da Inspecção-Geral da Administração do Território
integrados nas carreiras de informática, constantes do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, para as carreiras de pessoal de informática,
para os lugares nunca providos previstos no Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, mapa V anexo, conforme lista anexa e de acordo
com o disposto no artigo 21.o (Não está sujeito a fiscalização do
Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2001. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Lista de transição do pessoal a que se refere o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000

Situação em 31 de Março de 2000 Transição a partir de 1 de Abril de 2000

Nome —
Categoria

Escalão Índice
Nova categoria Nível Escalão Índice

Orquídea Custódio da Silva Lopes
Bugalho Louro.

Programador . . . . . . . . . . . . . . . . 1 410 Técnico do grau 2 1 1 470

Elsa Maria de Carvalho Abrantes . . . . Programador-adjunto de 1.a classe 1 325 Técnico do grau 1 2 1 370

Luís Manuel Antunes Caramujo . . . . . Programador-adjunto de 1.a classe 1 325 Técnico do grau 1 2 1 370

Francisco José Marreiros Pinguinha . . . Operador de sistema-chefe . . . . 1 460 Técnico do grau 2 2 1 520

Joaquim Gabriel Mendes Nunes Vinagre Operador de sistema de 2.a classe 1 290 Técnico do grau 1 1 1 320

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 821/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 2.o, e do n.o 2 do artigo 3.o do anexo ao Despacho
Normativo n.o 23-A/2001, de 18 de Maio, que aprova as normas que
regulam a concessão do financiamento à criação, desenvolvimento
e manutenção das orquestras regionais, determino que seja aberto
concurso para uma orquestra regional no Algarve, sendo o montante
máximo de apoio financeiro a conceder pelo Ministério da Cultura
de 575 000 000$, repartido por cinco anos, nos termos de um protocolo
a assinar entre o Ministério e a candidatura escolhida.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

29 de Maio de 2001. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 8132/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Maio de 2001 do subdirector do Instituto dos Arquivos

Nacionais/Torre do Tombo, por delegação, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral, com
vista ao preenchimento de um lugar vago de assistente administrativo
principal, da carreira de assistente administrativo, do quadro de pes-
soal do Arquivo Distrital de Aveiro, aprovado pela Portaria n.o 316/99,
de 12 de Maio.

2 — Validade do concurso — até ao preenchimento do lugar a que
se reporta este aviso.

3 — Área funcional — administração de pessoal, contabilidade,
património, economato, expediente e arquivo.

4 — Local de trabalho — Arquivo Distrital de Aveiro, Centro Cul-
tural de Congressos, Cais da Fonte Nova, apartado 442,
3810-200 Aveiro.

5 — Requisitos de candidatura — requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso — satisfazer as condições constantes do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e encontrar-se
nas condições previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,

resultará da média aritmética simples da classificação obtida no
método de selecção indicado.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
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concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Os requerimentos da admissão ao concurso devem ser diri-

gidos à directora do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, morada, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, cursos e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em funções públicas,
constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre as situações que descreveu, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.3 — Os requerimentos deverão ser instruídos com os seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado,
do qual devem constar as funções que exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço reportadas aos anos relevantes para efeitos de
promoção.

7.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda Pinto Cancela Amorim
Coelho, directora do Arquivo Distrital de Aveiro, que será
substituída nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal
efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Olinda Fernandes Lopes Alves Pereira,
directora do Arquivo Distrital de Viana do Castelo.

Ana Margarida Melo Castro, chefe de divisão da Câmara
Municipal de Aveiro.

Vogais suplentes:

Ana Maria Freire, chefe de secção da Câmara Municipal
de Aveiro.

Alexandre Fontes, chefe de secção da Câmara Municipal
de Aveiro.

9 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
para o Arquivo Distrital de Aveiro — Centro Cultural de Congressos,
Cais da Fonte Nova, apartado 442, 3810-200 Aveiro, local onde pode-
rão também ser consultadas a seu tempo a relação de candidatos
e a lista de classificação final.

30 de Maio de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Aviso n.o 8133/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 1 de Junho de 2001 do presidente, se encontra

aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para provimento de sete luga-
res da categoria de assistente administrativo principal da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto de Coo-
peração Científica e Tecnológica Internacional, aprovado pela Portaria
n.o 309/2000, de 29 de Fevereiro, tendo sido fixadas as seguintes quotas:

Referência A — funcionários do quadro de pessoal do Instituto
de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional — seis
lugares;

Referência B — funcionários pertencentes a outros organismos
da Administração Pública — um lugar.

2 — O presente concurso rege-se pelos Decretos-Leis n.os 248/85,
de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
50/98, de 11 de Março, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, e pelo Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares para o qual é aberto, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 — Conteúdos funcionais:
4.1 — Referência A — o conteúdo funcional dos lugares a prover

consiste no exercício de funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau
de complexidade, emanadas dos dirigentes e chefias, relativas a uma
ou mais áreas de actividade administrativa, designadamente conta-
bilidade, pessoal, expediente e arquivo.

4.2 — Referência B — o conteúdo funcional do lugar a prover con-
siste no exercício de funções de natureza executiva, enquadradas em
instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, emanadas dos dirigentes e chefias, relativas à área da
contabilidade, nomeadamente a elaboração de orçamentos, planos
financeiros, conta de gerência, acompanhar e controlar a execução
orçamental das receitas e despesas do PIDDAC e das ajudas comu-
nitárias, processamento de vencimentos e outros abonos, análise e
processamento de despesas devidas em razão de deslocações ao estran-
geiro por motivos de serviço.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a inerente à categoria colocada a concurso

e fixada nos termos conjugados dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar;

5.2 — Local de trabalho — nas instalações do Instituto de Coo-
peração Científica e Tecnológica Internacional, em Lisboa;

5.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração pública
central;

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção conferida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

7.1 — A classificação final terá por base a classificação obtida pela
aplicação do referido método de selecção e será expressa na escala
de 0 a 20 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7.3 — São obrigatoriamente consideradas e ponderadas, de acordo
com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissionais, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.4 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço como factor de apreciação na avaliação curricular.
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8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão dirigido ao presidente do júri, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional, com indicação do serviço a que per-

tence e da natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado,
do qual devem constar, entre outros elementos, as funções
exercidas pelo candidato e correspondentes períodos de dura-
ção, bem como a formação profissional possuída, indicando
a respectiva duração e apresentando a respectiva compro-
vação, sob pena de a mesma não ser considerada;

b) Declaração emitida e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

d) Documentos comprovativos da titularidade dos requisitos
especiais legalmente exigidos para o provimento dos lugares
postos a concurso.

8.3 — As declarações comprovativas da titularidade dos requisitos
especiais são oficiosamente entregues ao júri pelo serviço de pessoal
no que se refere aos funcionários do ICCTI.

8.4 — Aos funcionários do ICCTI é dispensada a apresentação de
documentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

9 — O requerimento é entregue pessoalmente, durante o período
normal de expediente, na Secção de Administração e Gestão do Ins-
tituto de Cooperação Científica e Tecnológica Internacional, na Rua
de Castilho, 5, 4.o, 1250-066 Lisboa, durante o prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação deste aviso, mediante a passagem
de recibo, ou enviado pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, considerando-se, neste caso, tempestivamente apresen-
tado se tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Instituto de Cooperação Científica e Tec-
nológica Internacional, situadas na Rua de Castilho, 5, 4.o, em Lisboa.

11 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — O júri terá a seguinte composição (referências A e B):

Presidente — Maria de Lurdes Lima, chefe da Divisão de Gestão
e Administração.

Vogais efectivos:

Olga de Barros Dias, técnica superior de 2.a classe.
Margarida Simões Ferreira, técnica de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Clara Roque de Sousa, assistente administrativa
principal.

Maria Isabel Nunes dos Santos, chefe da Divisão de Apoio
Jurídico.

4 de Junho de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Aviso n.o 82/2001/M (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores da
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, faz-se
público o projecto de lista de classificação final do concurso de admis-
são a estágio de especialidade da carreira de técnico superior de
saúde, ramo de psicologia clínica, aberto pelo aviso n.o 13 227/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de
5 de Setembro de 2000, com as alterações introduzidas pelo aviso
n.o 14 487/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 237, de 13 de Outubro de 2000.

Do presente projecto de lista cabe reclamação, a interpor ao pre-
sidente do júri, por escrito e no prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação da presente lista, nos termos e ao abrigo dos
artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

O processo respeitante ao presente concurso poderá ser consultado
no gabinete da presidente do júri, Centro de Saúde do Bom Jesus,
3.o, sito à Rua das Hortas, 67, Funchal, entre as 10 e as 12 horas,
às quartas-feiras e quintas-feiras, no prazo estipulado em epígrafe:

Classificação
final

1.o Susana Maria Pestana Mendes Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 17,08
2.o Mónica Maria Dias Ferreira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . 16,86
3.o Imma Louise da Silva Pereira Antunes . . . . . . . . . . . . . . 16,22
4.o Sílvia Isabel Gouveia Brazão Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . 16,21
5.o Nélson Alexandre Vieira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,11
6.o Ana Paula Teixeira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,99
7.o Maria Eduarda Teixeira de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91
8.o Sofia Cristina Frade de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
9.o Carlos Renato Nunes Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,63
10.o Carla Alexandre Fernandes Câmara . . . . . . . . . . . . . . . 14,78
11.o Sandra Oliveira Alves Neves Prata . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
12.o Maria Isabel Marques Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
13.o Alexandra Maria C. Mendes de Ornelas e Vasconcelos 14,59
14.o Catarina Caetano Homem da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
15.o Ana Sofia Roque Esteves V. Laranjo . . . . . . . . . . . . . . . 14,48
16.o Marla Sofia Ferreira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,46
17.o Teresa Maria Gama Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
18.o Ana Maria Caires Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
19.o Teresa da Luz Ferraz da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20
20.o Catarina Isabel Bernardes Fonseca (a) . . . . . . . . . . . . . 14,19
21.o Sandra Maria de Celeste Serapicos Vilarinho . . . . . . . . 14,19
22.o Elsa Maria Pires Baltazar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,09
23.o Catarina Varejão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,06
24.o Sandra Cristina Bernardes de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
25.o Nuno Gabriel Vaz Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,03
26.o Cláudia Maria Ribeiro Vilares da Silva . . . . . . . . . . . . . 13,85
27.o Raquel Maria Antunes de Oliveira Redondo (a) . . . . . 13,73
28.o Maria Luísa Lopes Alves dos Santos (c) . . . . . . . . . . . . . 13,73
29.o Henrique Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,73
30.o Ana Catarina Figueiredo Melo Nunes dos Reis . . . . . . 13,72
31.o Bruno Miguel Raposo Távora de Barros Peixoto . . . . . 13,63
32.o Ana Paula da Fonseca Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,56
33.o Isabel Sofia Coelho de Oliveira Coruche . . . . . . . . . . . . 13,51
34.o Kátia Cristina dos Santos Ibraimo . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48
35.o Sibília Maria Costa Pestana Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
36.o Duarte Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
37.o Alexandra Margarida A. S. Pacheco de Almeida . . . . . 13,34
38.o Celina da Conceição Ribeiro Centeno . . . . . . . . . . . . . . 13,33
39.o Inês Coutinho Maurício Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,31
40.o Maria de Lourdes Ramos Caraça . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,21
41.o Rosa Mary Teixeira Soares Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,05
42.o Leila da Silva Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,92
43.o Renata Gabriela Rocha Giraldo do Rosário . . . . . . . . . 12,91
44.o Nuno Daniel Pinho Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
45.o Dina Maria Nascimento Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,77
46.o Susana Rute da Silva Guerreiro Costa . . . . . . . . . . . . . . 12,66
47.o Marianne Claire Quintens Fronteira e Silva (c) . . . . . . 12,63
48.o Cátia Lorena Borges do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
49.o Marina Paula Goulart de Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . 12,41
50.o Luísa Maria Romeiras Lourenço Várzea Correia . . . . . 12,32
51.o Catarina Barra Vaz dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,23
52.o Maria do Carmo Boga Carrinho Palula . . . . . . . . . . . . . 12,16
53.o Susana Furtado Freixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,14
54.o Telma Barreto Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,03
55.o Ana Cristina Real Baptista Dias Mora . . . . . . . . . . . . . . 12,02
56.o Marta Alexandra Marques de Almeida Soares . . . . . . . 12,01
57.o Sandra Maria Arroja Almeida Ferreira . . . . . . . . . . . . . 11,93
58.o Mariana de Paiva Têmpero Dimas Braz . . . . . . . . . . . . 11,91
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59.o Joana Rita Versteeg Guedes Salgado . . . . . . . . . . . . . . . 11,76
60.o Ricardo Augusto Sanguinho de Jesus (e) . . . . . . . . . . . . 11,66
61.o Natacha Cristina Ferreira Ricardo (e) . . . . . . . . . . . . . . 11,66
62.o Renata Matias Cruz Gama Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 11,66
63.o Albano Filipe Andrade da Silva Tomaz . . . . . . . . . . . . . 11,59
64.o Sónia Alexandra da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,41

(a) Por possuir maior nota de avaliação curricular (AV).
(c) Por possuir maior nota de experiência de trabalho (ET).
(e) Por possuir data de licenciatura mais antiga.

Candidatos não classificados por terem faltado à entrevista:

Ana Filipa da Luz Pedrosa Carrejolo.
Ana Isabel Carvalhal de Melo.
Ana Isabel Gonçalves dos Santos.
Ana Lúcia da Costa Vieira dos Reis.
Ana Maria Amaral Pereira.
Ana Patrícia Robalo Gomes Pires Miranda.
Ana Paula Gonçalves dos Santos.
Ana Sofia Ferreira Araújo.
Ana Sofia Gaspar Ferraz.
Ana Teresa Marques da Silva.
Ana Teresa Martins Leão Correia.
António Miguel Carvalho de Castro Sá Menezes.
Artur Manuel da Silva Sousa.
Belmira Cristina Araújo Marques.
Carla Sónia Lopes da Silva Serrão.
Carla Susana Castelão Cavaco.
Cátia Sofia Andrade Gonçalves Lima.
Clara Isabel Caetano Mendes.
Cláudia Sofia Brás Rodrigues.
Cristina Maria Afonso Santos.
Elisa Maria Albuquerque Nunes Miranda.
Elisabete Fonseca Pereira.
Elisabete Krithinas de Freitas.
Elsa Cristina Ferreira dos Reis.
Elsa Maria Ferreira Pernas Machado Fé.
Elzita Maria Leal Simões.
Eva Maria da Silva Pereira.
Filipa Rodrigues Leiria Santos Pereira.
Isabel Maria Martins do Carmo.
Isabel Maria Sousa Lopes Silva.
Lara Lourenço Matoso Galveias.
Liliana Maria Alves de Meira.
Lúcia Maria Pronto Matias.
Luís Nuno Marques Mendes.
Margarida Baptista de Sousa Jorge.
Maria Adelina Morais Rodrigues.
Maria de Lurdes de Oliveira Lopes Pires Farromba.
Maria do Céu Salgado Gonçalves.
Maria Helena Saldanha e Sousa Simões Galvão Bentes.
Maria João Moutinho Afonso Gomes.
Maria Leonor Vaz de Carvalho Godinho.
Marina Antonieta Gomes Teixeira.
Marta Nunes Ferreira da Costa.
Paulo Miguel Martins Nunes Gomes Teixeira.
Pedro Augusto Alves Amado.
Pedro Miguel Nunes Costa.
Raquel Franqueira Rodrigues.
Regina Manuela Passarinho Ferrão.
Rita Antunes Ribeiro.
Rosa Maria Pinto Brálio Simão de Faria.
Rosalina Pereira de Andrade.
Rui Manuel de Matos Neves.
Rute Isabel Santana Correia Sol Roldão.
Sandra Cristina Fialho Aguiar.
Sandra Cristina Martins Reis de Brito.
Sandra Isabel de Matos Alves Cardoso.
Sandra Maria Morais Pinto.
Sílvia Margarida Lopes Adão.
Sílvia Maria Rodrigues Ferreira.
Sónia de Moura Dias.
Sónia Maria Catarino Antunes.
Susana Isabel Monteiro de Carvalho.
Susana Maria Rodrigues Fernandes.
Teresa do Rosário Alves Gonçalves.
Teresa Paula Ferreira dos Santos.
Válter Guedes da Paz Mendonça.
Vera Lúcia Conceição Guerreiro.
Vera Maria Xavier de Lamarão Gomes Rosa.

4 de Junho de 2001. — A Presidente do Júri, Raquel Catanho Drum-
mond Borges.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extracto) n.o 12 822/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do conselheiro Procurador-Geral da República de 31 de Maio
de 2001:

Frederico Manuel Loureiro, secretário de justiça a exercer funções
no Tribunal Judicial da Comarca de Sever do Vouga — nomeado,
em regime de comissão de serviço, secretário de inspecção do Minis-
tério Público, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 5 de Junho de 2001. Prazo para aceitação da nomeação:
cinco dias. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 12 823/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e ao abrigo da alínea e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, e do despacho reitoral n.o 65/R/94, de
10 de Outubro, e nos termos da deliberação n.o 70 do senado uni-
versitário, em sessão de 2 de Maio de 1994, que instituiu o curso
de mestrado em Contabilidade e Finanças Empresariais na Univer-
sidade Aberta, adiante designado por mestrado, determino o seguinte
no que se refere ao 6.o curso (2001-2003):

1 — O prazo de apresentação das candidaturas ao mestrado decor-
rerá de 1 a 30 de Junho de 2001.

2 — O prazo para confirmação da matrícula e inscrição no mestrado
decorrerá entre 18 e 25 de Julho de 2001.

3 — O número de inscrições para o curso de especialização con-
ducente ao mestrado é fixado em 30.

4 — A percentagem de vagas reservadas a candidatos oriundos de
escolas do ensino superior é de 10 %.

5 — As restantes vagas são abertas a candidaturas individuais ou
de outras instituições.

6 — As actividades lectivas terão início em 7 de Setembro de 2001,
nas instalações da Universidade Aberta, em Lisboa.

7 — O mestrado é um curso de carácter formal, leccionado em
regime presencial, e organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

8 — A duração máxima é de dois anos, ocupando a parte curricular
um ano (que integra três quadrimestres), encontrando-se reservado
outro ano para a preparação, orientação e apresentação de uma
dissertação.

9 — O montante das propinas para este curso é de E 3750, assim
distribuído:

Propina de matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 100
Propina de inscrição na parte curricular . . . . . . . . . . . . E 3 500
Propina de inscrição para dissertação . . . . . . . . . . . . . . E 150

10 — A propina de inscrição na parte curricular pode ser liquidada
de uma só vez, no acto de matrícula e confirmação da inscrição,
ou em duas prestações iguais, a 1.a no acto da matrícula e confirmação
da inscrição e a 2.a até 31 de Janeiro de 2002.

11 — É concedida isenção de propinas a três docentes do ensino
superior de entre os admitidos.

12 — As informações sobre este mestrado poderão ser obtidas junto
dos Serviços Académicos da Universidade Aberta, Secção de Infor-
mações, na Rua da Imprensa Nacional, 100, Lisboa, ou por correio
electrónico: infosac@univ-ab.pt, fax: 213970841, telefone: 213916588,
linha azul: 808200215 e 808200216 ou, ainda, por correspondência:
Rua da Escola Politécnica, 141, 1269-001 Lisboa.

13 — Plano curricular:

Disciplinas Créditos Horas

1.o quadrimestre

Contabilidade financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 42
Contabilidade e Controlo de Gestão . . . . . . . . . . 2 42
Métodos quantitativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 42
Direito económico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 42
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Disciplinas Créditos Horas

2.o quadrimestre

Finanças Empresariais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 42
Temas Avançados de Contabilidade financeira 2 42
Auditoria Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 42
Fiscalidade Nacional e Internacional . . . . . . . . . . 2 42

3.o quadrimestre

Gestão Estratégica e Funcional . . . . . . . . . . . . . . 2 42
Finanças Empresariais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 51
Economia e Finanças Internacionais . . . . . . . . . . 1,5 33
Temas Especiais de Contabilidade . . . . . . . . . . . . 2 42
Seminário — Metodologias de Investigação . . . . 1 21

4 de Junho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 12 824/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e ao abrigo da alínea e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, e do despacho reitoral n.o 235/R/84,
de 10 de Outubro, e nos termos da deliberação n.o 27 do senado
universitário, em sessão de 29 de Setembro de 1994, que instituiu
o curso de mestrado em Gestão de Projectos na Universidade Aberta,
adiante designado por mestrado, determino o seguinte no que se refere
ao 4.o curso (2001-2003):

1 — O prazo de apresentação das candidaturas ao mestrado decor-
rerá de 1 a 30 de Junho de 2001.

2 — O prazo para confirmação da matrícula e inscrição no mestrado
decorrerá entre 18 e 25 de Julho de 2001.

3 — O número de inscrições para o curso de especialização con-
ducente ao mestrado é fixado em 30.

4 — A percentagem de vagas reservadas a candidatos oriundos de
escolas do ensino superior é de 10 %.

5 — As restantes vagas são abertas a candidaturas individuais ou
de outras instituições.

6 — As actividades lectivas terão início em 17 de Setembro de 2001,
nas instalações do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa.

7 — O mestrado é um curso de carácter formal, leccionado em
regime presencial, e organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

8 — A duração máxima é de dois anos, ocupando a parte curricular
um ano (que integra dois semestres), encontrando-se reservado outro
ano para a preparação, orientação e apresentação de uma dissertação.

9 — O montante das propinas para este curso é de E 3000, assim
distribuído:

Propina de matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 100
Propina de inscrição na parte curricular . . . . . . . . . . . . E 2 750
Propina de inscrição para dissertação . . . . . . . . . . . . . . E 150

10 — A propina de inscrição na parte curricular pode ser liquidada
de uma só vez, no acto de matrícula e confirmação da inscrição,
ou em duas prestações iguais, a 1.a no acto da matrícula e confirmação
da inscrição e a 2.a até 31 de Janeiro de 2002.

11 — É concedida isenção de propinas a três docentes do ensino
superior de entre os admitidos.

12 — As informações sobre este mestrado poderão ser obtidas junto
dos Serviços Académicos da Universidade Aberta, Secção de Infor-
mações, na Rua da Imprensa Nacional, 100, Lisboa, ou por correio
electrónico: infosac@univ-ab.pt, fax: 213970841, telefone: 213916588,
linha azul: 808200215 e 808200216 ou, ainda, por correspondência:
Rua da Escola Politécnica, 141, 1269-001 Lisboa.

13 — Plano curricular:

Disciplinas Créditos Horas

1.o semestre

Gestão Estratégica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,7 36
Métodos e Técnicas de Gestão de Projectos . . . . 1,7 36
Tecnologias e Sistemas de Informação . . . . . . . . 1,7 36
Contabilidade e Sistemas de Controlo . . . . . . . . . 1,7 36
Psicossociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,7 36
Direito Económico e Comercial . . . . . . . . . . . . . . 1,7 36
Seminário I — Tópicos de Investigação . . . . . . . . 1 21

2.o semestre

Avaliação de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 42
Marketing de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 42

Disciplinas Créditos Horas

Análise Jurídica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 42
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . 2 42
Gestão Integrada de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . 2 42
Seminário II — Metodologias de Investigação . . . 1 21

4 de Junho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 12 825/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico e ao abrigo da alínea e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 323/84, de 9 de Outubro, e do despacho n.o 10 298/97, de 15
de Outubro, publicado no Diário da República, e nos termos da deli-
beração n.o 108 do senado universitário, em sessão de 29 de Julho
de 1997, que instituiu o curso de mestrado em Contabilidade e Audi-
toria na Universidade Aberta, adiante designado por mestrado, deter-
mino o seguinte no que se refere ao 4.o curso (2001-2003):

1 — O prazo de apresentação das candidaturas ao mestrado decor-
rerá de 1 a 30 de Junho de 2001.

2 — O prazo para confirmação da matrícula e inscrição no mestrado
decorrerá entre 18 e 25 de Julho de 2001.

3 — O número de inscrições para o curso de especialização con-
ducente ao mestrado é fixado em 30.

4 — A percentagem de vagas reservadas a candidatos oriundos de
escolas do ensino superior é de 10 %.

5 — As restantes vagas são abertas a candidaturas individuais ou
de outras instituições.

6 — As actividades lectivas terão início em 7 de Setembro de 2001,
nas instalações do Instituto Superior de Contabilidade e Adminis-
tração de Coimbra.

7 — O mestrado é um curso de carácter formal, leccionado em
regime presencial, e organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

8 — A duração máxima é de dois anos, ocupando a parte circular
um ano (que integra três quadrimestres), encontrando-se reservado
outro ano para a preparação, orientação e apresentação de uma
dissertação.

9 — O montante das propinas para este curso é de E 3750, assim
distribuído: (Em euros)

Propina de matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
Propina de inscrição na parte curricular . . . . . . . . . . . . . 3 500
Propina de inscrição para dissertação . . . . . . . . . . . . . . . 150

10 — A propina de inscrição na parte curricular pode ser liquidada
de uma só vez, no acto de matrícula e confirmação da inscrição,
ou em duas prestações iguais, a 1.a no acto da matrícula e confir-
mação da inscrição e a 2.a até 31 de Janeiro de 2002.

11 — É concedida isenção de propinas a três docentes do ensino
superior de entre os admitidos.

12 — As informações sobre este mestrado poderão ser obtidas junto
dos Serviços Académicos da Universidade Aberta, Secção de Infor-
mações, da Rua da Imprensa Nacional, 100, Lisboa, ou por correio
electrónico: infosac@univ-ab.pt, fax: 213970841, telefone: 213916588,
linha azul: 808200215 e 808200216 ou, ainda, por correspondên-
cia: Rua da Escola Politécnica, 141, 1269-001 Lisboa.

13 — Plano curricular:

Disciplinas Créditos Horas

1.o quadrimestre

Contabilidade Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 42
Contabilidade de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 42
Métodos quantitativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 42
Planeamento Fiscal Nacional e Internacional . . . 2 42

2.o quadrimestre

Economia e Finanças Internacionais . . . . . . . . . . 1,5 33
Contabilidade Financeira II . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 42
Direito Económico e Empresarial . . . . . . . . . . . . 2 42
Teoria da Auditoria Financeira . . . . . . . . . . . . . . 2,5 51

3.o quadrimestre

Gestão Estratégica e Funcional . . . . . . . . . . . . . . 1,5 33
Auditoria de Gestão das Organizações Empre-

sariais e não Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,2 45
Contabilidade Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 21
Casos Práticos de Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,3 48
Seminário — Metodologias de Investigação . . . . 1 21

4 de Junho de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.
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UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1400/2001. — Por despacho de 1 de Abril
de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Ana Filipa Cristiano Cerol Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o
triénio, em regime de exclusividade, da Escola Superior de Edu-
cação da Universidade do Algarve, em regime de substituição tem-
porária ao abrigo do programa PRODEP, com efeitos a partir de
1 de Abril de 2001, até ao regresso do substituído, auferindo a
remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 100.

10 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1401/2001. — Por despacho de 10 de
Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Filipa Perdigão Alexandre Ribeiro — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 2.o triénio, em regime de exclusividade, da Escola Superior de
Gestão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo
período de um ano, renovável por períodos bienais, com efeitos
a partir de 20 de Maio de 2001, auferindo a remuneração ilíquida
mensal correspondente ao índice 135.

14 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1402/2001. — Por despacho de 21 de
Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Sílvia Maria Ramos Martins — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, em regime de exclusividade, da Escola Superior de Ges-
tão, Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, em regime
de substituição temporária ao abrigo do programa PRODEP, com
efeitos a partir de 21 de Maio de 2001, até ao regresso do substituído,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice
100, considerando-se rescindido o contrato anterior.

23 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1403/2001. — Por despacho de 21 de
Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Cordélia Rullmann Dunte — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade, da Escola Superior de Gestão, Hote-
laria e Turismo da Universidade do Algarve, em regime de subs-
tituição temporária ao abrigo do programa PRODEP, com efeitos
a partir de 21 de Maio de 2001, até ao regresso do substituído,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 100.

23 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 12 826/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria de Fátima Machado Medeiro Carmo — nomeada definitiva-
mente auxiliar administrativa do quadro do pessoal não docente
da Universidade do Algarve, na sequência de reclassificação pro-
fissional, com efeitos a partir da data da publicação no Diário da
República, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
ao índice 120 da referida categoria.

25 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 12 827/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria da Conceição Colaço — nomeada definitivamente auxiliar
administrativa do quadro do pessoal não docente da Universidade
do Algarve, na sequência de reclassificação profissional, com efeitos
a partir da data da publicação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 120 da
referida categoria.

25 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 12 828/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Maria Manuela Palmeira Neto — nomeada definitivamente
professora-adjunta da área científica de Gestão do quadro de pes-
soal docente do ensino politécnico da Universidade do Algarve,
em regime de exclusividade, com início em 1 de Junho de 2001.

29 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 12 829/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do despacho reitoral n.o 813/2001, de 22 de Dezembro
de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16
de Janeiro de 2001, e na deliberação n.o 1076/2000, de 27 de Julho,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 2000, e dentro das verbas dos respectivos orçamentos, subdelego
a competência para:

a) Autorização de despesas com a aquisição de bens e serviços
até ao montante de 2500 contos, escolhendo o adequado pro-
cedimento de entre os previstos no n.o 1, alínea c), e nos
n.os 3 e 4 do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e praticar os actos a eles inerentes;

b) Autorização de pagamento de despesas até ao montante de
1000 contos através do fundo de maneio constituído;

nos:

1) Prof. Doutor António Simões, responsável pelo Centro de
Psicopedagogia;

2) Prof. Doutor Manuel Viegas Abreu, responsável pelo Instituto
de Psicologia Cognitiva, Desenvolvimento Vocacional e
Social;

3) Prof. Doutor António Castro Fonseca, responsável pelo pro-
jecto intitulado «Distúrbios emocionais nas crianças e nos
adolescentes: um estudo epidemiológico e experimental», com
a referência PRAXIS/2/2.1/CSH/666/95;

4) Dr.a Maria Graciete Nunes Pinto Franco Borges, responsável
pelo projecto intitulado «Estilos de interacção familiar e pro-
jectos de vida de adolescentes», com a referência PRA-
XIS/PCSH/P/PSI/79/96;

5) Prof. Doutor Mário Manuel Rodrigues Simões, responsável pelo
projecto intitulado «Adaptação e aferição para a população
portuguesa das escalas de inteligência de Wechsler: WPPSI-R
e WISC-III», com a referência PRAXIS/PCSH/P/PSI/91/96;

6) Prof. Doutor Adelino Duarte Gomes, responsável pelo pro-
jecto intitulado «Aprendizagem organizacional: gestão do
conhecimento», com a referência PRAXIS/P/PSI/10255/98;

7) Prof. Doutor Mário Manuel Rodrigues Simões, responsável pelo
projecto intitulado «Adaptação e estandardização portuguesa
de testes neuropsicológicos: estudos normativos e de validade»,
com a referência Projecto 35410/99, SAPIENS/FCT;

8) Prof. Doutor António Castro Fonseca, responsável pelo pro-
jecto intitulado «Development of antisocial behaviour: a lon-
gitudinal study of risk and protective factors», com a referência
POCTI/36532/PSI/2000.

Este despacho revoga os despachos anteriores.
Consideram-se ratificados os actos praticados pelas entidades acima

referidas que sobre esta matéria hajam sido praticados desde 16 de
Janeiro de 2001 no âmbito do centro de psicopedagogia, do Instituto
de Psicologia Clínica, Desenvolvimento Vocacional e Social e dos
projectos indicados.

4 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
M. Tomás da Silva.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 1005/2001. — O Senado Universitário, na sua
reunião de 18 de Abril de 2001, deliberou, sob proposta do conselho
científico, reformular a estrutura curricular e o plano de estudos do
mestrado em Gestão de Empresas, a que se refere o despacho
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n.o 14 089/99 (2.a série), publicado no Diário da República, n.o 170,
de 23 de Julho de 1999, nos termos seguintes:

1.o

Reformulação curricular

A Universidade de Évora confere o grau de mestre em Gestão
de Empresas, nas seguintes áreas de especialização:

a) Finanças;
b) Marketing.

2.o

Organização do mestrado

O curso de mestrado em Gestão de Empresas tem a duração máxima
de quatro semestres e compreende:

a) Uma componente lectiva, constituída por um curso de espe-
cialização com a estrutura curricular e o plano de estudos
constantes do anexo à presente deliberação;

b) Uma componente de investigação que consiste na elaboração
de uma dissertação especialmente escrita para o efeito, sua
discussão e provação.

3.o

Curso de especialização

1 — O curso de especialização integra 13 disciplinas, 5 das quais
comuns a ambas as áreas de especialização.

2 — O curso de especialização compreende ainda três seminários
destinados a cobrir temas não incluídos nas disciplinas, distribuídos
das seguintes formas:

a) Um seminário em cada área de especialização, a realizar no
3.o trimestre;

b) Um seminário comum, a realizar no 4.o trimestre.

4.o

Dissertação

1 — A componente de investigação, destinada à elaboração da dis-
sertação, tem a duração máxima de dois trimestres, após a finalização
da componente lectiva.

2 — A preparação da dissertação será orientada por um professor
ou investigador da Universidade de Évora.

3 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação professores
ou investigadores de outros estabelecimentos de ensino superior, bem
como especialistas na área da dissertação, reconhecidos como idóneos
pela comissão de curso.

4 — Em casos devidamente justificados, pode admitir-se a
co-orientação da dissertação por dois orientadores.

5.o

Certificação

1 — O grau de mestre é certificado por uma carta magistral do
modelo aprovado para a Universidade de Évora e será concedido

ao aluno que obtenha cumulativamente aprovação no curso de espe-
cialização e na dissertação a que se referem as alíneas a) e b) do
n.o 2.o

2 — Pela conclusão, com aprovação, da parte curricular do mestrado
cabe a atribuição de um diploma de pós-graduação em Gestão de
Empresas.

3 — O diploma previsto no número anterior, de modelo aprovado
para a Universidade de Évora, não produzirá quaisquer efeitos rela-
tivamente à progressão na carreira ou à obtenção do grau de doutor.

6.o

Regulamentação

1 — A organização e o funcionamento do curso de mestrado a
que se refere a presente deliberação regem-se pelas disposições apli-
cáveis do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

2 — A comissão de curso elaborará e submeterá à aprovação do
reitor da Universidade o regulamento a que se refere o artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 216/92.

3 — As regras de matrícula e inscrição bem como o regime de
faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação para as dis-
ciplinas que integram o curso, serão as previstas na regulamentação
para os cursos de licenciatura naquilo em que não forem contrariadas
pela natureza do curso e pela lei e regulamento a que se referem
os números anteriores.

7.o

Coordenação do mestrado

O curso de mestrado em Gestão de Empresas será coordenado
por uma comissão de curso constituída nos termos do artigo 28.o
dos Estatutos da Universidade de Évora.

30 de Maio de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO

I — Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Gestão de Empresas.
2 — Número mínimo de unidades de crédito necessário à conclusão

do curso de especialização — 19 unidades, distribuídas pelas seguintes
áreas científicas:

Áreas comuns:

Gestão Global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Métodos Quantitativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Métodos e Técnicas de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Área de especialização em Finanças:

Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9
Macroeconomia e Economia Monetária . . . . . . . . . . . . 3

Área de especialização em Marketing:

Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

2 — Plano de estudos

Disciplina

Escolari-
dade (*)

[aulas
teóricas (T)]

Créditos Área científica

1.o trimestre:

Disciplinas comuns:

Gestão Económica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Gestão Global.
Métodos Quantitativos Aplicados à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Métodos Quantitativos.
Pensamento Estratégico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Gestão Global.

Especialização em Finanças:

Teoria Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

22 1,5 Finanças.

Especialização em Marketing:

Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Marketing.

2.o trimestre:

Disciplinas comuns:

Metodologia de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 1 Métodos e Técnicas de Investigação.
Análise de Dados para Negócios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Métodos Quantitativos.
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Disciplina

Escolari-
dade (*)

[aulas
teóricas (T)]

Créditos Área científica

Especialização em Finanças:

Economia Monetária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Macroeconomia e Economia Monetária.
Mercado de Capitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Finanças.

Especialização em Marketing:

Distribuição/Força de Vendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Marketing.
Produto/Gestão de Marcas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Marketing.

3.o trimestre:

Especialização em Finanças:

Fusões e Aquisições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Finanças.
Análise de Carteiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Macroeconomia e Economia Monetária.
Futuros e Opções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Finanças.
Seminário de Inovação Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

Especialização em Marketing:

Comunicação/Publicidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Marketing.
Técnicas Quantitativas de Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Marketing.
Marketing e Comércio Electrónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Marketing.
Seminário de Marketing em Áreas Específicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

4.o trimestre:

Disciplinas comuns:

Seminário-Projecto de Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – –

Especialização em Finanças:

Finanças Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Finanças.
Investimentos Reais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Finanças.

Especialização em Marketing:

Comportamento do Consumidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Marketing.
Marketing Estratégico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 1,5 Marketing.

(*) Número total de horas por trimestre, sendo a escolaridade semanal de duas horas.

Edital n.o 440/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, perante a
Reitoria desta Universidade, pelo período de 30 dias úteis a contar
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
se encontra aberto concurso documental para recrutamento de um
professor associado para o quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade para a disciplina de Teoria da Literatura.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o e 41.o a 44.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de
Julho, e demais legislação aplicável, observar-se-ão as seguintes
disposições:

1 — Ao concurso poderão apresentar-se os professores desta ou
de outra universidade nas seguintes condições:

a) Professores associados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas;

b) Professores convidados da mesma área ou de área ou grupo
de disciplinas análogas, desde que habilitados com o grau
de doutor por uma universidade portuguesa, ou equivalente,
e com, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço como docen-
tes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina para que é aberto concurso, que
contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço na qua-
lidade de docentes universitários.

2 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o 1;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo de nascimento;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado comprovativo de não sofrer de

doença contagiosa e possuir a robustez física necessária para
o exercício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo da ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

3 — O requerimento de admissão ao concurso, a apresentar nos
Serviços Administrativos, apartado 94, Largo da Senhora da Nati-
vidade, 7002-554 Évora, deverá ser dirigido ao reitor da Universidade
de Évora, com a indicação do nome completo, filiação, data e local
de nascimento, estado civil, profissão e residência, podendo ser dis-
pensada, para efeitos de concurso, a apresentação dos documentos
mencionados nas alíneas d) a h) do n.o 2, devendo, neste caso, o
candidato declarar no requerimento, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relati-
vamente às condições a comprovar com os referidos documentos.

4 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de 3 dias,
o despacho de admissão ao concurso, o qual se baseará no preen-
chimento, por parte daqueles, das condições estabelecidas neste edital,
devendo os candidatos admitidos apresentar, nos 30 dias úteis sub-
sequentes ao da recepção do referido despacho:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da área a que respeita
o concurso.

5 — A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o
a 52.o do aludido Estatuto da Carreira Docente Universitária.

28 de Maio de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 8134/2001 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer discriminação e nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 7 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral com vista
ao preenchimento de um lugar de assistente administrativo principal
do quadro de pessoal não docente dos Centros de Investigação da
Universidade de Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria
n.o 1251/93, de 9 de Dezembro, com as alterações entretanto ocorridas.

2 — O concurso visa, exclusivamente, o provimento da vaga referida,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao lugar a pro-
ver o exercício de funções enquadradas em instruções gerais e pro-
cedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, relativas
a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designadamente
pessoal, contabilidade, economato e património, secretaria, arquivo,
expediente, processamento de texto e gestão de base de dados.

4 — Vencimento — o vencimento mensal é o correspondente aos
índices e escalões a que, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o funcionário tenha direito e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — O local de trabalho situa-se no Centro de Geologia da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa, sita no Campo Grande,
bloco C2, 5.o piso, 1700 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso encontrar-se

nas condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

6.2 — São requisitos especiais de admissão ao presente concurso
encontrar-se nas condições previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço, caso o júri o entenda necessário.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados os seguintes
factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

7.3 — A classificação final dos candidatos resultará da classificação
obtida nos métodos de selecção indicados e será expressa numa escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

8 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 427/89, de 7 de
Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas até ao termo do

prazo mencionado no n.o 1, mediante requerimento dirigido ao pre-

sidente do júri do concurso, podendo ser entregues pessoalmente ou
remetidas pelo correio, através de carta registada com aviso de recep-
ção, para o Centro de Geologia da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa, sita no Campo Grande, bloco C2, 5.o piso,
1700 Lisboa.

10 — Dos requerimentos de admissão deverão constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data de emissão e
validade do bilhete de identidade e serviço que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações académicas de base;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação,

estágios e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

10.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado pelo candidato;

b) Cópias do certificado de habilitações académicas;
c) Declaração passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando a natureza do vínculo à função
pública, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço, na sua expressão
quantitativa, reportada aos anos relevantes para efeitos de
concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementares e dos estágios, com indicação da enti-
dade que as promoveu e respectiva duração;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal.

10.2 — Os candidatos pertencentes ao serviço ou organismo para
cujo lugar o concurso é aberto são dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos abrangidos pelo n.o 10.1 que se encontrem
arquivados no respectivo processo individual, desde que o requeiram
no requerimento de admissão.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos legalmente fixados.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final, pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas nos átrios da Reitoria da Universidade de Lisboa
e do Centro de Geologia da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa, havendo lugar à notificação, através de carta com aviso
de recepção, dos candidatos excluídos, em cumprimento do estatuído
no artigo 34.o do mesmo diploma.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor José Manuel Urbano Munhá, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e coordenador
do Centro de Geologia da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Carlos Romariz, professor catedrático jubilado
da Faculdade de Ciências e membro da administração
do Centro de Geologia da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Manuel Oliveira da Silva, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e membro da administração
do Centro de Geologia da Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Carlos Alberto Matos, professor catedrático
jubilado da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Prof. Doutor Carlos Alberto Costa Almeida, professor asso-
ciado e presidente do Departamento de Geologia da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

24 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, José Francisco David Ferreira.
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Centro de Estudos Clássicos

Despacho (extracto) n.o 12 830/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 18 de Maio de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Maria da Graça Reino Pires Ribeiro Mendes, técnica superior prin-
cipal do Centro de Estudos Clássicos desta Universi-
dade — nomeada definitivamente assessora do quadro do mesmo
Centro, considerando-se exonerada do lugar anterior com efeitos
reportados à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 8135/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na
sequência do despacho de 17 de Abril de 2001 do vice-reitor da Uni-
versidade de Lisboa, proferido por delegação, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
Financeira e Patrimonial da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria n.o 44/89, de 23 de
Janeiro, alterado pelo despacho reitoral de 2 de Dezembro de 1991,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, 3.o suplemento,
de 31 de Dezembro de 1991.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o seu prazo de validade fixado
em seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão Financeira e Patrimonial
desta Faculdade, cuja área de actuação está definida no artigo 11.o
dos Estatutos da Faculdade, publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 155, de 9 de Julho de 1991.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é em Lisboa, nas ins-
talações da FCUL, sediadas no Campo Grande, Edifício C-5, piso 2.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas.

7 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, são condições preferenciais de
selecção dos candidatos:

7.1 — Condições preferenciais de habilitações — licenciatura em
Gestão ou em Economia.

7.2 — Condições preferenciais de experiência considerada neces-
sária ao desempenho do cargo — experiência profissional adquirida
no exercício de cargo dirigente, em especial na área da gestão finan-
ceira e patrimonial universitária, com domínio dos sistemas de con-
tabilidade pública e patrimonial específica para o sector da educação
(POC Educação), bem como na gestão financeira de projectos de
investigação.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e nela serão obrigato-
riamente considerados e ponderados os seguintes factores, de acordo
com as exigências da função:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional, geral e específica, em que se pondera

o desempenho efectivo de funções na área para a qual o
concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;

c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos quando solicitada.

8.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao presidente do júri do concurso, podendo ser entregue pes-
soalmente na Faculdade de Ciências, Núcleo de Expediente e Arquivo,
Campo Grande, edifício C-5, piso 2, 1749-016 Lisboa, ou remetido
pelo correio, até ao termo do prazo fixado, para a mesma morada.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos,
em alíneas separadas:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação completa do concurso e do cargo dirigente a

que se candidata;
d) Formação profissional;
e) Menção expressa da categoria detida, do serviço a que per-

tence, da natureza do vínculo e da antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública e da especificação das
tarefas que desempenha;

f) Declaração inequívoca de que possui os requisitos de admis-
são ao concurso, sob pena de exclusão, conforme o n.o 2
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.2 — Os requerimentos dos candidatos deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de não virem a ser considerados
na avaliação curricular:

a) Um exemplar do curriculum vitae detalhado, datado e assinado
pelo candidato, com a descrição da actividade desenvolvida
ao longo da carreira;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional realizadas, com a indicação da duração de cada curso,
estágio ou seminário frequentados;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
os candidatos considerem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

10 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a cada candidato ou
aos serviços a que pertence, em caso de dúvidas sobre a situação
descrita, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Publicitação das listas dos candidatos — a publicitação das

listas dos candidatos obedecerá ao disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e nos artigos 11.o, 14.o e 15.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, sendo as convocatórias dos candidatos para a realização
dos métodos de selecção feitas através de ofício registado.

13 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 8 de Maio de 2001 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 215/2001, da mesma Comissão, o júri do concurso tem
a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor José Manuel Pinto Paixão, presidente
do conselho directivo da FCUL.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Jorge Fernando Ferreira Cardoso, secretá-
rio-coordenador da FCUL.

2.o Licenciada Ana Bela Franco Carvalho Rocha, chefe de
divisão da FCUL.

Vogais suplentes:

1.o Doutora Maria da Graça Calisto Laureano Santos Alves
Vieira, vogal do conselho directivo da FCUL.



N.o 142 — 21 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 10 255

2.o Licenciada Maria Helena de Oliveira Calado Rosendo,
secretária da Faculdade de Medicina da UL.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, J. M.
Pinto Paixão.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 12 831/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho científico de 26 de Abril de 2001, proferido por
delegação de competências:

Mestre Jorge Manuel Nunes Ramos do Ó, assistente da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação — concedida dispensa de
serviço docente no período compreendido entre 15 de Outubro
de 2001 e 14 de Outubro de 2002. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Despacho n.o 12 832/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 24 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutor António Manuel Simões Pereira Duarte, assistente da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa — celebrado contrato administrativo de provimento, por
urgente conveniência de serviço, como professor auxiliar da mesma
Faculdade, com efeitos reportados a 3 de Abril de 2001, consi-
derando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Despacho n.o 12 833/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 24 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria Odília da Costa de Oliveira Teixeira, assistente da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa — celebrado contrato administrativo de provimento, por
urgente conveniência de serviço, como professora auxiliar da mesma
Faculdade, com efeitos reportados a 4 de Abril de 2001, consi-
derando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Despacho n.o 12 834/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 24 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutor Telmo Ventura Mourinho Batista, assistente da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lis-
boa — celebrado contrato administrativo de provimento, por
urgente conveniência de serviço, como professor auxiliar da mesma
Faculdade, com efeitos reportados a 24 de Abril de 2001, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 8136/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
de 23 de Maio de 2001, e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
2.a série, se encontra aberto concurso interno de ingresso para o preen-
chimento de uma vaga de chefe de repartição na área de património

do quadro provisório do pessoal não docente da Universidade da
Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de
25 de Junho.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é ine-
rente à respectiva categoria e determinado de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista.

6.1 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração
máxima de duas horas, incidirá sobre a matéria do programa de provas
aprovado, respectivamente, pelo despacho conjunto n.o 425/2001
(2.a série), do reitor da Universidade da Madeira e do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 111, de 14 de Maio de 2001.

6.2 — Na avaliação curricular, serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os factores
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

6.3 — A entrevista profissional de selecção avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — A prova a que se refere o n.o 6.1 tem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificações inferiores
a 10 valores, considerando-se como tal as classificações inferiores a
9,5 valores.

6.5 — Será dada preferência aos candidatos que demonstrem ter
experiência profissional num estabelecimento de ensino superior.

7 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalilização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Univer-
sidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas, Praça do Município,
9000-081 Funchal, entregue pessoalmente na recepção desta durante
as horas de expediente ou enviadas pelo correio, registado e com
aviso de recepção, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso.

8.1 — Do requerimento deverão constar necessariamente, sob pena
de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade), número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
telefone, código postal e número fiscal de contribuinte;

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo);
d) Identificação do concurso, com referência ao número e à

data do Diário da República onde se encontra publicado o
respectivo aviso de abertura;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;

f) Classificações de serviço atribuídas na actual categoria e res-
pectiva pontuação.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, ou sua fotocópia;



10 256 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 142 — 21 de Junho de 2001

c) Certidão emitida pelo serviço de origem comprovativa da exis-
tência e natureza do vínculo e do tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço atribuídas na actual categoria;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados.

9.1 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro provisório
do pessoal não docente da Universidade da Madeira estão dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e e)
do número anterior desde que os mesmos constem do respectivo pro-
cesso individual, devendo tal facto ser expressamente referido no
requerimento de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final dos
concursos são afixadas para consulta no Sector de Pessoal, Venci-
mentos e Carreiras, sito ao Colégio dos Jesuítas, Praça do Município,
na cidade do Funchal, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa
e Silva, administradora da Universidade da Madeira.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena França Andrade Rodrigues, responsável
pelo Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, equi-
parada a directora de serviços.

Dr. José António Marques Rosa, técnico superior de
2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Lurdes Cunha Silva Freitas, responsável pelo
sector académico, equiparada a directora de serviços.

Dr. João Emanuel Gonçalves Gomes, técnico superior de
1.a classe.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Maio de 2001. — O Reitor, Ruben A. Capela.

Aviso n.o 8137/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do reitor
de 23 de Maio de 2001, e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
2.a série, se encontra aberto concurso interno de ingresso para o preen-
chimento de uma vaga de chefe de repartição na área de expediente
e arquivo, do quadro provisório do pessoal não docente da Univer-
sidade da Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 7/93/M, de 25 de Junho.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.o 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o ine-
rente às respectiva categoria e determinado de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista.

6.1 — A prova de conhecimentos será escrita com a duração máxima
de duas horas, incidirá sobre a matéria do programa de provas apro-
vado, respectivamente, pelo despacho conjunto n.o 425/2001 (2.a série),
do reitor da Universidade da Madeira e do director-geral da Admi-

nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 111,
de 14 de Maio de 2001.

6.2 — Na avaliação curricular, serão obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os factores
habilitação académica de base, formação profissional e experiência
profissional.

6.3 — A entrevista profissional de selecção avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — A prova a que se refere o n.o 6.1 tem carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificações inferiores
a 10 valores, considerando-se como tal as classificações inferiores a
9,5 valores.

6.5 — Será dada preferência aos candidatos que demonstrem ter
experiência profissional num estabelecimento de ensino superior.

7 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos de
selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Univer-
sidade da Madeira, Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081
Funchal, entregue pessoalmente na recepção desta durante as horas
de expediente ou enviado pelo correio, registado e com aviso de recep-
ção, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso.

8.1 — Do requerimento deverão constar necessariamente, sob pena
de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade), número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
telefone, código postal e número fiscal de contribuinte;

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo);
d) Identificação do concurso, com referência ao número e à

data do Diário da República onde se encontra publicado o
respectivo aviso de abertura;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;

f) Classificações de serviço atribuídas na actual categoria e res-
pectiva pontuação.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou sua fotocópia;
c) Certidão emitida pelo serviço de origem comprovativa da exis-

tência e natureza do vínculo e do tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço atribuídas na actual categoria;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados.

9.1 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro provisório
do pessoal não docente da Universidade da Madeira estão dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e e)
do número anterior desde que os mesmos constem do respectivo pro-
cesso individual, devendo tal facto ser expressamente referido no
requerimento de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final dos
concursos são afixadas para consulta no Sector de Pessoal, Venci-
mentos e Carreiras, sita ao Colégio dos Jesuítas, Praça do Município,
na Cidade do Funchal, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria da Graça Ferreira da Silva Moniz Costa
e Silva, administradora da Universidade da Madeira.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena França Andrade Rodrigues, responsável
pelo Sector de Pessoal, Vencimentos e Carreiras, equi-
parada a director de serviços.

Dr. José António Marques Rosa, técnico superior de
2.a classe.
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Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Lurdes Cunha Silva Freitas, responsável pelo
Sector Académico, equiparada a director de serviços.

Dr. João Emanuel Gonçalves Gomes, técnico superior de
1.a classe.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Maio de 2001. — O Reitor, Ruben A. Capela.

Aviso n.o 8138/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado
por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 9 de Março
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento do cargo de res-
ponsável do sector de documentação e arquivo, equiparado a director
de serviços de acordo com o artigo 51.o, conjugado com o artigo 58.o,
dos Estatutos da Universidade da Madeira, homologados pelo Des-
pacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses contados da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — assegurar as actividades de direcção, ges-
tão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as funções genericamente definidas nos mapas I e
II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos Estatutos
da Universidade da Madeira (artigos 54.o e 58.o).

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e as regalias são as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade da Madeira.

7 — Requisitos legais de admissão a concurso:
7.1 — Constitui condição legal de admissão a posse, até ao termo

do prazo de apresentação de candidaturas, dos requisitos constantes
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Considera-se licenciatura adequada qualquer licenciatura que
o júri entenda, desde que o candidato declare no seu currículo com-
provada experiência profissional na área a que respeita o concurso.

8 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para o preenchimento do cargo as
seguintes:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão de documentação e arquivo num estabelecimento
de ensino superior;

c) Conhecimentos e experiência que habilitem à elaboração e
apreciação de propostas e regulamentos no âmbito das regras
definidas superiormente e da autonomia universitária;

d) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista de selecção profissional.

9.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a alí-
nea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10.1 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser
entregue pessoalmente durante as horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, e expedido até
ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas para
Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal.

11.2 — As candidaturas deverão conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e número de telefone, categoria
que detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo
à função pública);

b) Habilitações académicas;
c) Concurso a que se candidata;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

data do Diário da República onde se encontra publicado o
aviso de abertura;

e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso, cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação profissional;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados autênticos ou autenticados dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem da

qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública e o tempo de serviço, contado
até à data da publicação do presente aviso, na categoria, na
carreira e na função pública.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Universidade da
Madeira estão dispensados da apresentação inicial dos documentos
referidos nas alíneas c), d) e e) desde que os mesmos constem do
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

14 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
7 de Maio de 2001, no Funchal, na Direcção Regional da Admi-
nistração Pública e Local, conforme consta da acta n.o 27 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes da Administração Pública, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Isabel Vieira Carvalho de
Melo Torres, vice-reitora da Universidade da Madeira.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Isabel Spranger, administradora da Acção Social
da Universidade da Madeira.
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Dr.a Maria Teresa Camacho Brazão, vogal do conselho
(equiparada a director de serviços) da Secretaria Regional
de Educação.

Vogais suplentes:

Dr. José Emílio Ferreira, director dos Serviços de Reabi-
litação Profissional e Programas Ocupacionais da Secre-
taria Regional de Educação.

Dr. Rui Mendonça Nunes, director dos Serviços de Gestão
Educativa da Secretaria Regional de Educação.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Junho de 2001. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

Aviso n.o 8139/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado
por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 9 de Março
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento do cargo de res-
ponsável do sector de orçamento e finanças, equiparado a director
de serviços de acordo com o artigo 51.o, conjugado com o artigo 59.o,
dos Estatutos da Universidade da Madeira, homologados pelo Des-
pacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses contados da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — assegurar as actividades de direcção, ges-
tão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as funções genericamente definidas nos mapas I e
II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos Estatutos
da Universidade da Madeira (artigos 54.o e 59.o).

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e as regalias são as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade da Madeira.

7 — Requisitos legais de admissão a concurso:
7.1 — Constitui condição legal de admissão a posse, até ao termo

do prazo de apresentação de candidaturas, dos requisitos constantes
dos n.os 1 e 4 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Considera-se licenciatura adequada qualquer licenciatura que
o júri entenda, desde que o candidato declare no seu currículo com-
provada experiência profissional na área a que respeita o concurso.

8 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para o preenchimento do cargo as
seguintes:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão orçamental e finaneira num estabelecimento do
ensino superior;

c) Conhecimentos e experiência que habilitem à elaboração e
apreciação de propostas e regulamentos no âmbito das regras
definidas superiormente e da autonomia universitária;

d) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista de selecção profissional.

9.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;

c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a alí-
nea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10.1 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser
entregue pessoalmente durante as horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, e expedido até
ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas para
Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal.

11.2 — As candidaturas deverão conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e número de telefone, categoria
que detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo
à função pública);

b) Habilitações académicas;
c) Concurso a que se candidata;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso, cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação profissional;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados autênticos ou autenticados dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem da

qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função e o tempo de serviço, contado até à
data da publicação do presente aviso, na categoria, na carreira
e na função pública.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Universidade da
Madeira estão dispensados da apresentação inicial dos documentos
referidos nas alíneas c), d) e e) desde que os mesmos constem do
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

14 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
7 de Maio de 2001, no Funchal, na Direcção Regional da Admi-
nistração Pública e Local, conforme consta da acta n.o 27 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes da Administração Pública, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Isabel Vieira de Melo Torres,
vice-reitora da Universidade da Madeira.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Mendonça Nunes, director dos Serviços de Gestão
Educativa da Secretaria Regional de Educação.
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Dr.a Isabel Margarida Oliveira Costa Amaral, directora do
Gabinete de Gestão e Controlo Orçamental da Secretaria
Regional de Educação.

Vogais suplentes:

Dr. António Catanho José, director dos Serviços Adminis-
trativos, Financeiros e Património da Secretaria Regional
de Educação.

Dr.a Maria Teresa Camacho Brazão, vogal do conselho
(equiparada a director de serviços) da Secretaria Regional
de Educação.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Junho de 2001. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

Aviso n.o 8140/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado
por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 9 de Março
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento do cargo de res-
ponsável do sector académico, equiparado a director de serviços de
acordo com o artigo 51.o, conjugado com o artigo 56.o dos Estatutos
da Universidade da Madeira, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicados no Diário da República,
1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1998.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses contados da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — assegurar as actividades de direcção, ges-
tão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as funções genericamente definidas nos mapas I e
II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos Estatutos
da Universidade da Madeira (artigos 54.o e 56.o).

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e as regalias são as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade da Madeira.

7 — Requisitos legais de admissão a concurso:
7.1 — Constitui condição legal de admissão a posse, até ao termo

do prazo de apresentação de candidaturas, dos requisitos constantes
nos n.os 1 e 4 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Considera-se licenciatura adequada qualquer licenciatura que
o júri entenda, desde que o candidato declare no seu currículo com-
provada experiência profissional na área a que respeita o concurso.

8 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferênciais para o preenchimento do cargo as
seguintes:

a) Experiência profissional no ensino superior na área funcional
do lugar a preencher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão académica e pedagógica;

c) Conhecimentos e experiência que habilitem à elaboração e
apreciação de propostas e regulamentos orgânicos no âmbito
das regras definidas da autonomia universitária;

d) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista de selecção profissional.

9.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;

c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a alí-
nea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10.1 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser
entregue pessoalmente durante as horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, e expedido até
ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas para
Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal.

11.2 — As candidaturas deverão conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e número de telefone, categoria
que detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo
à função pública);

b) Habilitações académicas;
c) Concurso a que se candidata;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso, cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação profissional;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados autênticos ou autenticados dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem da

qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função e o tempo de serviço, contado até à
data da publicação do presente aviso, na categoria, na carreira
e na função pública.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Universidade da
Madeira estão dispensados da apresentação inicial dos documentos
referidos nas alíneas c), d) e e) desde que os mesmos constem do
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

14 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
7 de Maio de 2001, no Funchal, na Direcção Regional da Admi-
nistração Pública e Local, conforme consta da acta n.o 27 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Diri-
gentes da Administração Pública, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Isabel Vieira Caravalho de
Melo Torres, vice-reitora da Universidade da Madeira.

Vogais efectivos:

Dr.a Conceição Vasconcelos da Mata Pereira, directora dos
Serviços de Educação Apoio Psico-Pedagógico da Secre-
taria Regional da Educação.
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Dr. Carlos Norberto Catanho José, vogal do conselho (equi-
parado a director de serviços), da Secretaria Regional
da Educação.

Vogais suplentes:

Dr. Sílvio Jesus Nunes Costa, equiparado a director de ser-
viços, Departamento de Apoio Técnico-Desportivo da
Secretaria Regional da Educação.

Dr.a Ana Isabel Caruana Canessa Figueira, directora dos
Serviços de Extensão Educativa da Secretaria Regional
da Educação.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Junho de 2001. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

Aviso n.o 8141/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o,
n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado
por despacho do reitor da Universidade da Madeira de 9 de Março
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o preenchimento do cargo de res-
ponsável do sector de planeamento e relações públicas, equiparado
a director de serviços de acordo com o artigo 51.o, conjugado com
o artigo 55.o dos Estatutos da Universidade da Madeira, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 83/98, de 30 de Novembro, publicados
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezembro de
1998.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso é de seis meses contados da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — assegurar as actividades de direcção, ges-
tão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as funções genericamente definidas nos mapas I e
II constantes do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos Estatutos
da Universidade da Madeira (artigos 54.o e 55.o).

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e as regalias são as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Univer-
sidade da Madeira.

7 — Requisitos legais de admissão a concurso:
7.1 — Constitui condição legal de admissão a posse, até ao termo

do prazo de apresentação de candidaturas, os requisitos constantes
no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Considera-se licenciatura adequada qualquer licenciatura que
o júri entenda, desde que o candidato declare no seu currículo com-
provada experiência profissional na área a que respeita o concurso.

8 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para o preenchimento do cargo as
seguintes:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão de planeamento e cooperação externa num esta-
belecimento do ensino superior;

c) Conhecimentos e experiência que habilitem à elaboração e
apreciação de propostas e regulamentos no âmbito das regras
definidas superiormente e da autonomia universitária;

d) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

9 — Métodos de selecção a utilizar — serão utilizados cumulati-
vamente os seguintes métodos:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa apreciar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a alí-
nea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10.1 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao reitor da Universidade da Madeira, podendo ser
entregue pessoalmente durante as horas normais de expediente e até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, e expedido até
ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas para
o Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal.

11.2 — As candidaturas deverão conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e número de telefone, categoria
que detém, quadro a que pertence e natureza do vínculo
à função pública);

b) Habilitações académicas;
c) Concurso a que se candidata;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número e

à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

e) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso, cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deve constar
a formação profissional;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-

ticada;
d) Certificados autênticos ou autenticados dos cursos e acções

de formação profissional;
e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem da

qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função e o tempo de serviço, contado até à
data da publicação do presente aviso, na categoria, na carreira
e na função pública.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Universidade da
Madeira estão dispensados da apresentação inicial dos documentos
referidos nas alíneas c), d) e e) desde que os mesmos constem do
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

14 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
7 de Maio de 2001, no Funchal, na Direcção Regional da Admi-
nistração Pública e Local, conforme consta da acta n.o 27 da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
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Dirigentes da Administração Pública, o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Isabel Vieira de Melo Torres,
vice-reitora da Universidade da Madeira.

Vogais efectivos:

Engenheiro Gonçalo Nuno Monteiro Araújo, director de
serviços do Gabinete de Estudos e Planeamento da Secre-
taria Regional da Educação.

Dr. António Catanho José, director dos Serviços Adminis-
trativos, Financeiros e Património da Secretaria Regional
da Educação.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria da Graça Ferreira Moniz Costa e Silva, admi-
nistradora da Universidade da Madeira.

Dr.a Elda Maria Fernandes Gonçalves Pedro, directora dos
Serviços da Formação Profissional da Secretaria Regional
da Educação.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

1 de Junho de 2001. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 8142/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa de 14 de Maio de 2001,
no uso da delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 101, de 2 de Maio de 2001), se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente
aviso, concurso interno geral de admissão a estágio com vista ao preen-
chimento de um lugar de técnico de 2.a classe da carreira técnica
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.

2 — O concurso é válido para a vaga referida e esgota-se com o
seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o genericamente descrito no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de
pessoal técnico.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho — o local de tra-
balho é na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa, Quinta da Torre, Monte de Caparica. A remuneração
é a correspondente aos índices previstos para a respectiva categoria
na escala indiciária para carreiras de regime geral a que se refere
o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os tra-
balhadores da administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos ao concurso os funcionários ou agentes que, a qual-
quer título, exerçam funções correspondentes a necessidades perma-
nentes há mais de um ano nos serviços da administração central,
bem como nos institutos públicos nas modalidades de serviços per-
sonalizados do Estado e de fundos públicos, e que satisfaçam, cumu-
lativamente, até ao fim do prazo da entrega da candidatura os seguintes
requisitos:

5.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Requisitos especiais — os constantes na alínea c) do n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5.2.1 — Poderão ainda candidatar-se os funcionários aprovados em
concurso de habilitação para a categoria de técnico de 2.a classe,
desde que reúnam as condições previstas no n.o 2 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Faculdade de Ciências e Tecnologia,
Quinta da Torre, 2829-516 Caparica, entregue pessoalmente na res-
pectiva Secção de Pessoal ou enviado pelo correio, com aviso de

recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, estado civil,
nacionalidade, data de nascimento, situação militar, elemen-
tos do respectivo bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Vagas a que se candidata;
c) Serviço a que pertence, habilitações que possui, categoria que

detém e natureza do vínculo à função pública.

6.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar as

funções que exerce, bem como aquelas que foram exercidas,
com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indicação
de acções de formação frequentadas, caso tenham tido lugar,
devendo as mesmas ser comprovadas através de documento
autêntico ou autenticado;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

e) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida, a antiguidade na categoria e na função
pública e o conjunto de tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Fotocópia da publicação no Diário da República da aprovação
em concurso de habilitação, se for o caso;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais, todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devi-
damente autenticados.

6.3 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais, desde que os candidatos declarem, no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram
relativamente a cada uma das condições exigidas.

6.4 — Os candidatos pertencentes à Faculdade de Ciências e Tec-
nologia ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem dos respectivos processos individuais.

6.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreva, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

6.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Avaliação curricular.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos, com carácter
eliminatório de per si, será escrita, com duração máxima de três horas,
e terá em conta o programa de provas anexo ao despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187.

7.1.1 — Legislação aplicável no programa de provas:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profis-
sional — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de Janeiro, e 100/99,
de 31 de Março;

b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro;

c) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso — Estatutos da FCT (despacho reitoral
n.o 13/90, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 151,
de 3 de Julho de 1990).

7.2 — A avaliação curricular, com carácter eliminatório, visa avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base no respectivo currículo profissional, em que são
obrigatoriamente ponderados os seguintes factores:

A habilitação académica de base (HA), onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional (FP), em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissionais, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais do lugar a prover;

A experiência profissional (EP), em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.



10 262 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 142 — 21 de Junho de 2001

7.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS), com carácter
complementar, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

8 — Sistemas de classificação final e critérios de apreciação:
8.1 — A classificação final, na qual será adoptada a escala de

0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção utilizados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Regime de estágio — os candidatos seleccionados ficam sujei-
tos a estágio previsto na alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com o regime previsto no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, findo o qual os estagiários
serão avaliados e reclassificados pelo júri.

9.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual os estagiários serão avaliados e classificados pelo
júri, não se considerando aprovados os estagiários com classificação
inferior a Bom (14 valores).

9.2 — Na classificação final do estágio serão tidos em conta o rela-
tório de estágio, a classificação de serviço e as acções de formação.

10 — Afixação de listas — a relação dos candidatos e listas de clas-
sificação final serão afixadas no placard junto à Repartição de Pessoal
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

11 — A tudo o que não estiver previsto no presente aviso são apli-
cáveis as disposições constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

12 — O júri do concurso e do estágio terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Fernando Manuel Anjos Henriques, pro-
fessor associado convidado da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da UNL.

Vogais efectivos:

Doutora Maria Teresa Teles Grilo Santana, professora auxi-
liar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Dr.a Ana Cristina da Silva Graça Groba, técnica superior
de 2.a classe da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
UNL.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Pires Godinho, chefe de repartição da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Carlos Alberto Araújo Lima, chefe de repartição da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da UNL.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
ausências ou impedimentos.

18 de Maio de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 8143/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Maio
de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (delegação
de competências publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 235,
de 11 de Outubro de 2000):

Laura Martins de Carvalho, técnica profissional especialista da carreira
técnico-profissional, área de biblioteca e documentação, do quadro
do pessoal não docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, precedendo con-
curso, técnica profissional especialista principal, de nomeação defi-
nitiva, do quadro da mesma Faculdade, ficando exonerada do cargo
anterior a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 8144/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 30
de Maio de 2001, seguidamente se rectifica o aviso n.o 6835/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de
11 de Maio de 2001, relativo ao elenco das disciplinas e respectivas

unidades de crédito do curso de licenciatura em Medicina Dentária
da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade, que passa
a ter a seguinte redacção:

Plano de estudos do curso de licenciatura em Medicina Dentária

Nome das disciplinas Tipo UC

1.o ano

Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 9
Anatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 10
Biologia Celular e Molecular . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 7
Introdução à Medicina . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 5

2.o ano

Histologia e Embriologia . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 7
Fisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 8
Genética Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 6
Medicina Preventiva . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 4
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 3

3.o ano

Anatomia Dentária . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 5
Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 6
Biopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 10
Imunologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 4
Medicina Dentária Preventiva I . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 4
Farmacologia Dentária . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 6

4.o ano

Radiologia Dentária . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Ortodontia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Dentisteria Operatória I e Cariologia . . . Anual . . . . . . . . . 5
Endodontia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Prótese Fixa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 4
Prótese Removível I . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 4
Cirurgia Oral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 5
Terapêutica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 2
Ciência de Materiais Dentários . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 5
Medicina Oral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1

5.o ano

Ortodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Odontopediatria I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Dentisteria Operatória II . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Endodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Parodontologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Prótese Fixa II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Prótese Removível II . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Cirurgia Oral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Medicina Oral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Oclusão A. T. M. Dor Orofacial I . . . . . . Anual . . . . . . . . . 4
Genética Orofacial . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 2
Cirurgia Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1
Medicina Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1

6.o ano

Endodontia III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Dentistria Operatória III . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Parodontologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 5
Ortodontia III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Odontopediatria II . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Prótese Fixa III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Prótese Total II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Oclusão A. T. M. Dor Orofacial II . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Cirurgia Oral III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 3
Medicina Oral III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . 1
Medicina Dentária Preventiva II . . . . . . . Semestral . . . . . . 2
Medicina Dentária Forense . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . 1
Ética, Deontologia e Legislação Profis-

sional.
Semestral . . . . . . 1
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Lista de precedências

(em vigor para os alunos que se inscreveram pela primeira vez
a partir do ano lectivo de 1998-1999)

Inscrição na disciplina Depende de aprovação na disciplina

Medicina Oral II . . . . . . . . . . . . . . Medicina Oral I.
Medicina Oral III . . . . . . . . . . . . . Medicina Oral II.
Oclusão, ATM e Dor Orofacial II Oclusão, ATM e Dor Orofacial I.
Parodontologia II . . . . . . . . . . . . . Parodontologia I.
Odontopediatria II . . . . . . . . . . . . Odontopediatria I
Dentisteria Operatória II . . . . . . . Dentisteria Operatória e Cario-

logia I.
Dentisteria Operatória III . . . . . . Dentisteria Operatória II.
Endodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . Endodontia I.
Endodontia III . . . . . . . . . . . . . . . Endodontia II.
Prótese Removível II . . . . . . . . . . Prótese Removível I.
Cirurgia Oral II . . . . . . . . . . . . . . . Cirurgia Oral I.
Cirurgia Oral III . . . . . . . . . . . . . . Cirurgia Oral II.
Ortodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . . Ortodontia I.
Ortodontia III . . . . . . . . . . . . . . . . Ortodontia II.
Prótese Fixa II . . . . . . . . . . . . . . . . Prótese Fixa I.
Prótese Fixa III . . . . . . . . . . . . . . . Prótese Fixa II.
Medicina Dentária Preventiva II Medicina Dentária Preventiva I.

31 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1455/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação [despacho (extracto) n.o 11 209/2001], inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Maio de 2001, a
p. 8987, relativa à licenciada Ester Maria dos Reis Gomes da Silva,
onde se lê «da Faculdade de Engenharia» deve ler-se «da Faculdade
de Letras».

4 de Junho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 12 835/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 do director da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, Prof. Doutor José Manuel Machado da Silva, proferido
ao abrigo da delegação de competência conferida por despacho rei-
toral de 30 de Novembro de 1998, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 18 de Dezembro de 1998, é nomeado nos termos
do n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho,
pela forma a seguir indicada o júri de equivalência do grau de mestre
em Engenharia Geográfica da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto requerido por Fernando Manuel Freitas Artilheiro:

Presidente — Doutor José Joaquim de Sousa Pereira Osório, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Vogais:

Doutora Maria Luísa Machado Cerqueira Bastos, investi-
gadora principal da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Fernando Humberto Dias de Oliveira Muge, pro-
fessor associado, com agregação, do Centro de Geo-Sis-
temas (CVRM) do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

17 de Maio de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho n.o 12 836/2001 (2.a série). — Delego e subdelego
por este despacho, nos termos previstos no artigo 24.o, n.o 2, dos
Estatutos da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto, no Prof. Doutor Fernando José da Silva
Tavares, vice-presidente do conselho directivo, as minhas competên-

cias próprias e delegadas no período de 29 de Maio a 11 de Junho
de 2001, durante o qual me encontro ausente em serviço oficial.

22 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 8145/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de uma vaga de técnico
profissional de 2.a classe (gestão), do quadro desta Faculdade.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

4 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de
natureza executiva de aplicação técnica com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e processos enquadrados em directivas bem
definidas, nas áreas de secretariado, relações com o exterior trata-
mento de dados e estatística.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondente ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e as condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — curso tecnológico, curso das escolas
profissionais, curso que confira certificado de qualificação profissional
nível III definida pela decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comu-
nidades Europeias, nas áreas de Formação, Contabilidade e Admi-
nistração.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

10 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 21 de Agosto de 1996, e constam
do seguinte:

1) Conhecimentos gerais:

a) Estrutura orgânica do Ministério da Educação;
b) Universidade do Porto — estrutura orgânica;
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c) Estrutura orgânica funcional da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto;

d) Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Noção de funcionário e agente;
Formas e regime da constituição, modificação e extinção

da relação jurídica da função pública;
Direitos e deveres dos funcionários públicos — regime

disciplinar;
Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Incompatibilidades e acumulação de funções;
Estatuto remuneratório;
Férias, faltas e licenças.

10.1 — As provas de conhecimentos revestirão natureza teórica,
serão escritas e terão a duração, na sua globalidade, de duas horas.

10.2 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório de per si se a classificação obtida for inferior a 9,5 valores.

10.3 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais.

12 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

13 — A relação de candidatos e lista de classificação final serão
afixadas nos Serviços de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

Candidatura:
16 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influir na apreciação dos seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

16.1 — Juntamente com o requerimento de admissão, os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

16.2 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 16.1 será no entanto dispensada desde que

os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

19 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Aze-
vedo, professor catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Luís António de Andrade Ferreira, professor
associado da FEUP.

Maria Helena de Almeida Ramos, chefe de secção da FEUP.

Vogais suplentes:

Manuel Eugénio Côrrea Mendes Lopes, chefe de repartição
da FEUP.

Maria de Fátima Pimenta de Sá Coutinho Álvares Silva
Gomes, chefe de secção da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Concurso externo para a admissão de técnico profissional
de 2.a classe de gestão

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Regime jurídico da função pública — Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro — regime disciplinar direitos e deveres dos fun-
cionários públicos.

2 — Orgânica da Universidade.

1) Orgânica e administração das universidades:

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;
Despacho Normativo n.o 23/2001, de 17 de Maio;

2) Constituição orgânica das faculdades e escolas universitárias
e seus estabelecimentos anexos:

Estatutos da FEUP (despacho n.o 2016/2001 — Diário da
República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001);

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

Programa de provas de conhecimentos específicos

Regime administrativo e financeiro do Estado:

Decreto-Lei n.o 155/92 — Diário da República, 1.a série, de 28 de
Julho de 1992.

Lei n.o 8/90 — Diário da República, 1.a série, de 20 de Fevereiro
de 1990.

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

Revisão anual das remunerações — Portaria n.o 80/2001 — Diário
da República, 1.a série, de 8 de Fevereiro de 2001.

Normas relativas ao abono dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 404-A/98 — Diário da República,
1.a série, de 18 de Dezembro de 1998.

R e v i s ã o r e l a t i v a a o a b o n o d e a j u d a s d e c u s t o e
transportes — Decreto-Lei n.o 106/98 — Diário da República, 1.a série,
de 24 de Abril de 1998.

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 8146/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 31 de
Maio de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Farmácia da Universidade do Porto, no uso da competência delegada
por despacho do reitor da Universidade do Porto publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 232, de 8 de Outubro de 1998, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento de uma
vaga na categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do quadro desta Faculdade (área de
pessoal).

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
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activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem-lhe genericamente funções
de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e proce-
dimentos bem definidos, nas áreas de pessoal, arquivo e dactilografia.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, Rua
de Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo com, pelo menos, três anos na categoria e classificação de
serviço não inferior a Bom, conforme dispõe o n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Presença e forma de estar;
c) Cultura geral.

7.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação infe-
rior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores.

A indicação dos critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constará de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
as solicitem.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou
enviado por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na categoria e na função
pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, designação funcional,
antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na função
pública;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
anos de serviço como requisito especial de admissão ao
concurso.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

8.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis constantes do aviso de abertura deter-
mina a exclusão do concurso.

9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efectivo
a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos.

10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Domingos Carvalho Ferreira, professor
associado da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Ana Luísa Saúde Barbosa Ribeiro Pinto, chefe de repartição
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Licenciada Maria das Dores Domingues Basto Oliveira
Sousa Lobo, assessora principal da Faculdade de Far-
mácia da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Maria Gertrudes Narciso Pereira, chefe de repartição da
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Maria Deolinda Melo Pinto Teixeira, chefe de secção da
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

1 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

Aviso n.o 8147/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 29
de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto, no uso da competência dele-
gada por despacho do reitor da Universidade do Porto publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 232, de 8 de Outubro de 1998,
se encontra aberto concurso interno de acesso geral para provimento
de uma vaga na categoria de assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do quadro desta Faculdade (área
financeira e patrimonial).

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem-lhe genericamente funções
de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e proce-
dimentos bem definidos, nas áreas de contabilidade, economato e
património.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, Rua
de Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo com, pelo menos, três anos na categoria e classificação de
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serviço não inferior a Bom, conforme dispõe o n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, os seguintes
factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Presença e forma de estar;
c) Cultura geral.

7.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação infe-
rior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores.

A indicação dos critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constará de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
as solicitem.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou
enviado por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na categoria e na função
pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documentação comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, designação funcional,
antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na função
pública;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
anos de serviço como requisito especial de admissão ao
concurso.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

8.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis constantes do aviso de abertura deter-
mina a exclusão do concurso.

9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efectivo
a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos.

10 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Domingos Carvalho Ferreira, professor
associado da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria das Dores Domingues Basto Oliveira
Sousa Lobo, assessora principal da Faculdade de Far-
mácia da Universidade do Porto.

Elizabete Rosa Queirós Mota Carneiro Romariz, chefe de
secção da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Vogais suplentes:

Maria Conceição Sousa Vieira Ribeiro Teles, assistente
administrativa principal da Faculdade de Farmácia da
Universidade do Porto.

Ana Luísa Saúde Barbosa Ribeiro Pinto, chefe de repartição
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

1 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 8148/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico profissional principal. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
da presente data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para provimento dos lugares
a seguir discriminados, da carreira técnica profissional, área de apoio
ao ensino e à investigação científica, constantes do quadro da Facul-
dade de Medicina da Universidade do Porto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000:

1.1 — Técnico profissional principal — 11 lugares.
2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente os lugares

já existentes, esgotando-se com o seu preenchimento.
3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-

cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos, enquadradas em directivas bem definidas, na área de
apoio ao ensino e à investigação científica.

4 — Local de trabalho — Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, Alameda do Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Vencimento — o correspondente aos escalões estabelecidos na
estrutura remuneratória prevista para as carreiras e categorias da
Administração Pública, de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

7 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
8.2 — Requisitos especiais — ser funcionário e possuir categoria

imediatamente inferior à do lugar a que se candidata na estrutura
da respectiva carreira, desde que tenha, pelo menos, três anos de
serviço na categoria classificados de Bom.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Utilizar-se-á o método de avaliação curricular, que poderá

ser complementado por entrevista profissional de selecção, caso o
júri o entenda.

9.2 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.3 — Na formação profissional apenas serão consideradas as acções
de formação com interesse para as funções a exercer e que sejam
devidamente comprovadas.

9.4 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesses;
b) Capacidade de relacionamento;
c) Cultura geral;
d) Preocupação pela valorização profissional.
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10 — Sistema de classificação final:
10.1 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos

métodos de selecção, bem como a classificação e ordenação final
dos candidatos, obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto e entregue pessoalmente na secre-
taria da Faculdade, sita à Alameda do Prof. Hernâni Monteiro,
4200-319 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade bem como o serviço de identificação que o emitiu),
situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e outras acções de for-

mação);
d) Lugar a que se candidata;
e) Indicação da categoria e serviço a que pertence, natureza

do vínculo e classificação de serviço reportada aos anos de
serviço exigidos como requisito de admissão ao concurso;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado: quatro exemplares;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual conste, de
maneira inequívoca, a categoria que aquele detém e a natureza
do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, e a descrição das tarefas e responsabilidades que
lhe estiveram cometidas durante o mesmo período e que com-
provem a sua experiência profissional;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação respeitantes aos
anos de serviço exigidos como requisito especial de admissão
ao concurso.

11.4 — Os candidatos que sejam funcionários da Faculdade de
Medicina do Porto ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b) a d) do n.o 11.3 do presente aviso desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais.

11.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — As listas relativas ao presente concurso serão afixadas, quando

for caso disso, na secretaria desta Faculdade, sita à Alameda do
Prof. Hernâni Monteiro, 4200-319 Porto.

14 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente, nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Alberto Manuel Barros da Silva, professor
catedrático e vice-presidente do conselho directivo da Facul-
dade de Medicina da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Artur António Pereira, técnico profissional especialista
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

2.o Emília Castro Nogueira, técnica profissional especialista
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

1.o António José Oliveira Almeida, técnico profissional espe-
cialista da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

2.o Marília Laura Loureiro Bilhoto, técnica profissional
especialista da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

8 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
M. Miranda Magalhães.

Despacho n.o 12 837/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, proferidos por delegação:

De 29 de Maio de 2001:

Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões, professor cate-
drático — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 26 a 28 de Junho de 2001.

De 30 de Maio de 2001:

Doutor Artur Barbosa de Vasconcelos Teixeira, professor asso-
ciado — concedida equiparação a bolseiro no País no período de
5 a 9 de Junho de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 12 838/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 30 de Maio de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor Félix Fernando Monteiro Neto, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de
8 a 20 de Junho de 2001.

Doutor Jorge Nuno Negreiros de Carvalho, professor associado com
agregação desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro
fora do País de 6 a 28 de Junho de 2001.

Doutora Luísa Maria Soares Faria, professora auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de 1 a
6 de Julho de 2001.

30 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Despacho n.o 12 839/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 31 de Maio de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Mestre Carlos Manuel Gonçalves, assistente desta Faculdade — con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País de 1 a 3 de Junho
de 2001.

31 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 12 840/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Motricidade Humana da Univer-
sidade Técnica de Lisboa, por meu despacho de 29 de Maio, proferido
por delegação de competências (despacho n.o 2724/2001, Diário da
República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001), mando publicar
a seguinte alteração ao plano de estudos da licenciatura em Ciências
do Desporto, menção em Educação Física e Desporto Escolar e men-
ção em Gestão do Desporto, a vigorar para o ano lectivo de 2001-2002:

Licenciatura em Ciências do Desporto

Menção em Educação Física e Desporto Escolar

1) Áreas científicas e distribuição de unidades de crédito:
Unidades

de
créditoa) Ciências da Motricidade:

Antropologia e História do Corpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Anatomofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5
Epistemologia da Motricidade Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
História do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Psicofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Controlo e Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
Desenvolvimento e Adaptação Motora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Fisiologia do Esforço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Biomecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

40
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b) Métodos Matemáticos:

Análise Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

12
c) Ciências do Desporto:

Propedêutica das Actividades Desportivas I . . . . . . . . . . . . . . . 7
Propedêutica das Actividades Desportivas II . . . . . . . . . . . . . . . 7
Sistemática das Actividades Desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Psicologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Biologia do Treino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Sociologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Pedagogia do Desporto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Pedagogia do Desporto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Gestão do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Prescrição do Exercício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Metodologia do Treino I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
Metodologia do Treino II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
Metodologia da Animação Desportiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

55
d) Ciências da Educação:

Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Análise Sócio-Histórica da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

12
2) Plano de estudos:

1.o ano:

Anatomofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5
Propedêutica das Actividades Desportivas I . . . . . . . . . . . . . . . 7
Análise Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Antropologia e História do Corpo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
História do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

28
2.o ano:

Propedêutica das Actividades Desportivas II . . . . . . . . . . . . . . . 7
Desenvolvimento e Adaptação Motora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Psicofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Fisiologia do Esforço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Biomecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Controlo e Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5

36
3.o ano:

Sistemática das Actividades Desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Sociologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Psicologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Biologia do Treino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Gestão do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Pedagogia do Desporto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Análise Sócio-Histórica da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

28,5
4.o ano:

Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Epistemologia da Motricidade Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Prescrição do Exercício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Metodologia da Animação Desportiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Pedagogia do Desporto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Metodologia do Treino I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
Metodologia do Treino II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5

26,5
5.o ano:

Estágio Pedagógico.

Menção em Gestão do Desporto

1) Áreas científicas e distribuição de unidades de crédito:

a) Ciências da Motricidade:

Bioquímica do Comportamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Anatomofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5
Epistemologia da Motricidade Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
História do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Psicofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Controlo e Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5

Desenvolvimento e Adaptação Motora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Fisiologia do Esforço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Biomecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5

40
b) Métodos Matemáticos:

Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Estatística e Planeamento Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

12
c) Ciências do Desporto:

Propedêutica das Actividades Desportivas I . . . . . . . . . . . . . . . 7
Propedêutica das Actividades Desportivas II . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sistemática das Actividades Desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Metodologia do Treino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Biologia do Treino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Pedagogia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Psicologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Sociologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Direito do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Quadro Jurídico das Organizações Desportivas . . . . . . . . . . . . 1
Introdução à Gestão do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão das Organizações Desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Desenvolvimento do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Economia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Marketing do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Exercício e Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão de Instalações Desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Planeamento e Gestão de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Contabilidade Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Desporto e Gestão do Espaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Desporto e Relações Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

55
d) Ciências da Educação:

Recursos Humanos no Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

12
2) Plano de estudos:

1.o ano:

Propedêutica das Actividades Desportivas I . . . . . . . . . . . . . . . 7
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Anatomofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
História do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução à Gestão do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

35
2.o ano:

Propedêutica das Actividades Desportivas II . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sistemática das Actividades Desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Desenvolvimento e Adaptação Motora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Biomecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Psicofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Controlo e Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
Fisiologia do Esforço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Estatística e Planeamento Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Contabilidade Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão das Organizações Desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

36
3.o ano:

Psicologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Biologia do Treino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Sociologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Quadro Jurídico das Organizações Desportivas . . . . . . . . . . . . 1
Direito do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Economia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Desporto e Gestão do Espaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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Pedagogia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Recursos Humanos no Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

25
4.o ano:

Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Metodologia do Treino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Epistemologia da Motricidade Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Desenvolvimento do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Marketing do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Exercício e Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão de Instalações Desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Planeamento e Gestão de Projectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Gestão de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Desporto e Relações Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

23
5.o ano:

Estágio Profissional.
Seminário.

30 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
Alberto Ferreira Neto.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Rectificação n.o 1456/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio de 2001, o
aviso n.o 11 520/2001, rectifica-se que onde se lê «14 de Abril de
2001» deve ler-se «14 de Maio de 2001».

1 de Junho de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Edital n.o 441/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, pelo
prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente
edital no Diário da República, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto concurso
documental para recrutamento de um professor-adjunto para a Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto, para o grupo disciplinar de
Tecnologia Mecânica da área científica de Concepção e Projecto de
Produtos.

2 — O concurso é válido pelo prazo de um ano, contado da data
da afixação da respectiva lista de classificação final.

3 — Ao concurso serão admitidos os candidatos que se encontrem
nas condições exigidas pelo artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho (Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino
Superior Politécnico).

4 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-
-se-ão na análise dos elementos seguintes:

a) Licenciatura e mestrado em Engenharia Mecânica ou afim,
no ramo de Produção/Projectos;

b) Experiência pedagógica/profissional com relevância para a
área científica e grupo disciplinar;

c) Trabalho científico desenvolvido com relevância para a área
científica e grupo disciplinar;

d) Entrevista (caso o júri a considere necessária).

5 — Os requerimentos, dirigidos ao presidente do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco, deverão indicar o nome completo, filiação,
data e localidade de nascimento, estado civil, residência actual, tele-
fone, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes elementos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico para o exercício de funções públicas;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

no artigo 17.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Quatro exemplares do currículo profissioal detalhado e actua-
lizado e quatro exemplares de trabalhos mais significativos
mencionados neste mesmo currículo.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma daquelas alíneas.

8 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio registado, com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral, 12,
6000-084 Castelo Branco.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

30 de Maio de 2001. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8149/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 30 de
Maio de 2001:

Dulce Cristina Silva Fernandes Serejo — autorizada, a seu pedido,
a rescisão do contrato administrativo de provimento como assistente
administrativo principal nos Serviços Centrais deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 30 de Julho de 2001.

30 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8150/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 31 de
Maio de 2001:

Mestre Fernando António Gaspar Simões, equiparado a professor-
-adjunto no Instituto Superior de Engenharia deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro, fora do País, no período
de 31 de Maio a 2 de Junho de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 8151/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 31 de
Maio de 2001:

Licenciado Sílvio Manuel Rodrigues Correia dos Santos — auto-
rizada a rescisão do contrato como assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Educação deste Instituto, com efeitos a partir de 31 de
Julho de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 8152/2001 (2.a série). — Por despacho de 17 de Maio
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Olga Margarida de Lurdes Prata Ferreira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções no Instituto Poli-
técnico da Guarda com a categoria de técnico profissional de
1.a classe, área de desenho de construção civil, vencimento cor-
respondente ao índice 215, actualizável nos termos legais, produ-
zindo efeitos a partir de 17 de Maio de 2001.

1 de Junho de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Edital n.o 442/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 9 de Maio de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de dois assistentes para a
área de Matemática para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
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licenciatura em Matemática Aplicada com classificação mínima de
Bom (14 valores).

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
conste as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão do mestrado e ou doutoramento, caso o candidato
possua estes graus.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
uma das seguintes fórmulas:

Com entrevista=0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E;
Sem entrevista=0,3×HA+0,4×CCT+0,3×CP.

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas=
=0,4×NL+0,4×FPL+0,1×NM+0,1×ND

sendo:

NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatório (CDA)+somatório (CDR)]×R/[2×NDA+

+NDR], em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado (0,1) da classificação do candidato

no ano da formatura (caso exista, quando não existe R=1);

NM=mestrado na área=20 pontos;
ND=doutoramento na área=20 pontos.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicações em conferências ou palestras;
Publicação em revistas da especialidade;
Participação em projectos de investigação ou desenvolvimento

na área;
Coordenação/orientação de projectos de investigação ou desen-

volvimento na área em que é aberto o concurso;
Cursos ou pós-graduações nas áreas consideradas como rele-

vantes;
Experiência profissional relevante na área em que é aberto o

concurso.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior, da área científica de Matemática;
Número de disciplinas da área de Matemática já leccionadas

no ensino superior;
Experiência na leccionação da área para que é aberto o concurso.

7.4 — A entrevista (E), caso seja considerada necessária pelo júri,
servirá para aferição da relevância do currículo do candidato para
a área em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para duas vagas,
se se verificar tal necessidade.

4 de Junho de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 12 841/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 4 de Junho de 2001:

Maria Rita Barrisco Rodrigues Merca — autorizada a promoção, pre-
cedida de concurso, a assistente administrativa especialista, com
efeitos a partir da publicação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de acordo com o sistema remu-
neratório em vigor. (Não carece de fiscalização prévia.)

4 de Junho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Edital n.o 443/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos 5.o
e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho (Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico), e demais dis-
posições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Santarém torna
público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de dois professores-adjuntos
para a área científica de Ciências do Desporto, subárea de Psicologia
e Ciências Sociais do Desporto, na especialidade de Psicologia do
Desporto, para a Escola Superior de Desporto de Rio Maior, deste
Instituto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para estas vagas, cadu-
cando com o preenchimento das mesmas.

3 — Ao referido concurso poderão apresentar-se os candidatos que
reúnam as condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao director da Escola Superior de Desporto de Rio
Maior, devendo ser entregue directamente na Escola Superior de
Desporto de Rio Maior ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para a Rua de José Pedro Inês Canadas, lote 1, rés-do-chão,
2040-326 Rio Maior.

5 — Dos requerimentos deverão constar obrigatoriamente o nome,
filiação, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, residência e telefone.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado referido no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto;
d) Documentos comprovativos de terem satisfeito as condições

exigidas pela Lei do Serviço Militar;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 17.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões do candidatos para o exercício do cargo.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente
ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.
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8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos estão sujeitas
às punições previstas nos termos da lei.

9 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:

a) Mestrado em Psicologia do Desporto;
b) Licenciatura em Educação Física e Desporto;
c) Análise curricular, dando particular ênfase a:

Experiência docente no ensino superior politécnico;
Outras actividades desenvolvidas no âmbito do ensino

superior politécnico;
Trabalhos publicados;

d) Entrevista, caso o júri considere necessário.

10 —O júri poderá exigir aos candidatos a apresentação dos docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor José Augusto Alves, professor-coordena-
dor com agregação da Escola Superior de Desporto de Rio
Maior, do Instituto Politécnico de Santarém.

Vogais efectivos:

Doutor Mário Cameira Serra, professor-coordenador da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico da
Guarda.

Doutor José de Jesus Fernandes Rodrigues, professor-coor-
denador da Escola Superior de Desporto de Rio Maior,
do Instituto Politécnico de Santarém.

Vogal suplente:

Doutor João Nogueira Pimentel, professor-coordenador da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Viseu.

12 — O presidente do júri nas suas faltas e impedimentos será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.

Edital n.o 444/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos 5.o
e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho (Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico), e demais dis-
posições legais em vigor, o Instituto Politécnico de Santarém torna
público que se encontra aberto pelo prazo de 30 dias seguidos a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto para
a área científica de Ciências do Desporto, subárea de Treino Des-
portivo, na disciplina de Anatomofisiologia, para a Escola Superior
de Desporto de Rio Maior, deste Instituto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para esta vaga, cadu-
cando com o preenchimento da mesma.

3 — Ao referido concurso poderão apresentar-se os candidatos que
reúnam as condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao director da Escola Superior de Desporto de Rio
Maior, devendo ser entregue directamente na Escola Superior de
Desporto de Rio Maior ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para a Rua de José Pedro Inês Canadas, lote 1, rés-do-chão,
2040-326 Rio Maior.

5 — Dos requerimentos deverão constar obrigatoriamente: nome,
filiação, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação
militar, residência e telefone.

6 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado referido no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto;
d) Documentos comprovativos de terem satisfeito as condições

exigidas pela Lei do Serviço Militar;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 17.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões do candidatos para o exercício do cargo.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente
ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos estão sujeitas
às punições previstas nos termos da lei.

9 — Critérios de selecção e ordenação das candidaturas:

a) Mestrado na área científica em que é aberto concurso;
b) Licenciatura em Educação Física e Desporto;
c) Análise curricular, dando particular ênfase a:

Experiência docente no ensino superior politécnico;
Outras actividades desenvolvidas no âmbito do ensino

superior politécnico;
Formação e experiência profissional específica;
Trabalhos publicados;

d) Entrevista, caso o júri considere necessário.

10 —O júri poderá exigir aos candidatos a apresentação dos docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor José Augusto Alves, professor-coordena-
dor com agregação, da Escola Superior de Desporto de Rio
Maior, do Instituto Politécnico de Santarém.

Vogais efectivos:

Doutor João Nogueira Pimentel, professor-coordenador
com agregação, da Escola Superior de Educação de Viseu,
do Instituto Politécnico de Viseu.

Doutor José de Jesus Fernandes Rodrigues, professor-coor-
denador da Escola Superior de Desporto de Rio Maior,
do Instituto Politécnico de Santarém.

Vogal suplente — Doutor Mário Cameira Serra, professor-coor-
denador da Escola Superior de Educação, do Instituto Poli-
técnico da Guarda.

12 — O presidente do júri nas suas faltas e impedimentos será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
o Instituto Politécnico de Santarém, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

21 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra Justino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 12 842/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Maria José Dias, estagiária da carreira técnica, em comissão de serviço
extraordinária, da Escola Superior de Educação do Instituto Poli-
técnico de Setúbal — autorizada a nomeação definitiva como téc-
nica de 2.a classe, para o quadro provisório do pessoal não docente
da mesma Escola, com a remuneração mensal de 172 600$, cor-
respondente ao escalão 1, índice 285, produzindo efeitos a partir
da data da aceitação do lugar.

25 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 12 843/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Viseu de 31 de Maio
de 2001:

Licenciado Miguel Paulo Mateus Soares de Sousa — nomeado, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, técnico superior de 1.a classe para o quadro dos Ser-
viços de Acção Social do Instituto Politécnico de Viseu, aprovado
pela Portaria n.o 229/97, de 3 de Abril, com efeitos à data de acei-
tação do lugar, após publicação no Diário da República. (Isento
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

31 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros
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CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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